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Brasilia , 5.0 de cI-o-~ <b--D de 2005. 

MANDADO DE SEGURANÇA N° 25768 
IMPETRANTE: Expresso Postal Teng Ltda. 
IMPETRADO: Presidente da Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito - CPMI dos Correios 

Senhor Presidente, 

Comunico - lhe que , nos autos do processo acima referido , 
nos termos da decisão cuja cop~a segue anexa , deferi 
parcialmente a liminar pleiteada para cassar a determinação do 
Oficio de nO 1592/2005, dessa Comissão, por manifesta ausência 
de amparo legal, determinando que Vossa Excelência se abstenha 
de levar a efeito a transferência de sigilo telefônico 
requisitada no citado oficio e, caso as informações telefônicas 
já tenham sido prestadas, se abstenha de utilizá- las de qualquer 
forma, devendo, para tanto , permanecerem lacradas e sob sua 
custódia. 

Atenciosamente, 

Ministra Ellen Gracie 
Vice - Presidente 

(Art. 37, I, RISTF) 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DELCíDIO AMARAL 
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MANDADO DE SEGURANÇA 25.768-7 DISTRITO FEDERAL 

IMPETRANTE(S) 
ADVOGADO(A/S) 
IMPETRADO(A/S) 

EXPRESSO POSTAL TENG L TDA 
JOSUÉ RODRIGUES DA SILVA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 
DE INQUÉRITO - CPM I DOS CORREIOS 

I. Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, 
impetrado po r Expresso Postal Teng Ltda. , contra deliberação da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito - CPM I dos Correios, que aprovou, em OI de dezembro 
de 2005, o Requerimento 11 27/2005 para determinar a transferência de seus sigilos 
bancário e fiscal, desde janeiro de 200 I. 

Alega a impetrante, em suma, inconstitucionalidade da determinação 
de transferência de sigilo, com violação ao art. 5°, XlI, da Constitu ição Federal, bem 
como sua ilegalidade por afronta aos arts. 2° e 5° da Lei 9.296, de 24 de julho de 1996. 
Entende que as justificativas levadas a Plenário da Comissão Parlamentar de Inquéritc' 
para autorizar a transferência do sigilo bancário e fisca l "se resumem à afirmaçeio çle 
que as quatro maiores franquias que operam no Brasil faturam, anualmente, R$ 
420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais); de que não houve licitação 
para a concessão dessas franquias" (fi. 04), com denúncias de irregularidades e de 
indicação política para a assinatura de contratos entre a ECT e empresas privadas, bem 
como por denúncias veiculadas na imprensa. 

Sustenta a conduta arbitrária da autoridade coatora, p6rquanto se 
determinou até mesmo a transferência de seu sigilo telefônico com a expedição de 
requerimento não autorizado pela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (fls. 
84/85). 

Ressalta a presença, no caso, de fumus bani juris e de pericu/wn in 
mora, requerendo a concessão de medida liminar para suspender "a eficácia da 
deliberação tomada por força do Requerimento nO 1 J 27, da Comissclo Parlamentar 
Mista de Inquérito criada, no âmbito do Congresso Nacional, com o objetivo de 
investigar as causas e cOllseqüências de denúncias de atos delituosos praticados por 
agentes públicos 110S Correios - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
que, sob o comando de seu Presidente, determinou a quebra c/os sigilos telefônico. 
bancário e fiscal da impetrante, determinando a Autoridade impetrada que se 
abstenha de le,;ar a efeito essa medida e, 'caso essas informações já tenham sido 
em'iadas à Comissão Parlamentar Mista de inquérito, que se determin e á Autoridade 
Coatora que as mantenha lacradas, impedindo-a de utilizá-Ias para quaisquer fins, e . 
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ao final, seja concedida por sentença e em definitivo, a segurança, objeti\'ClI1do a 
cessaçâo da prática do ato coator pela Au/oridade Impetrada. impedindo a quebra 
dos sigilos telefônico, fiscal e bancário da Impetrante" (fl. 25). 

3. Para d~monstrar seu direito a impetrante junta cópia dos contratos de 
fran qui as (fls.36/76), cópia do requerimento nO 1127/2005 e dos Oficios n° 159 1/2005, 
encaminhado ao Presidente do Banco Central do Brasil, e n° 1592/2005 encaminhado 
ao Presidente da Agência Nacional de Tel ecomunicações - ANATEL, cópia integral 
das notas taquigráficas das reuniões da CPM I dos Correios, realizadas em 30.06.2005, 
12.07.2005 e 16.1 1.2005 (fls. 89/381) e, por fim, colaciona decisões desta Corte 
favoráveis a sua tese (fls. 384/395). 

4. Verifico, inicialmente, que o requerimento nO 1.1 27/2005 (fl. 81) , 
efetivamente solicita a transferência dos sigi los bancário e fiscal da impetrante, desde 
janeiro de 200 1, in l'erbis: 

., Nos termos regimentais, solicito, COlf~ ' 

fundamento no § 3° do art. 58 da Constituiçâo Federal, combinado 
com o disposto na Lei nO 1.579/52 e com o Art. 4°, § 4° da Lei 
Complementar n° 105, de 10.0/.2001, (I transferência dos sigilos 
bancário efiscal desdejalleiro de 2001, da seguinte empresa: 

Razão Social 
Expresso Postal Teng Lida. 
CNPJ: 71.739.361/0001-00 
Nome A CF: Shopping Tamboré 
( . .)"(Grifei) 

Silencia, contudo, quanto à transferência do sigilo telefônico 
consubstanciado no Oficio n° 1.592/2005, de fls. 84 e 85, de onde se extrai o seguinte 
excerto: 

"1. ( . .), e em face da aprol'aç/io do Requerimento 
1127/2005, em reuniâo da Comissâo datada de OIlf2/2005, requisito 
a V. S".a TRANSFERÊNCIA DO SIGILO TELEFÔNICO da 
pessoa jurídica abaixo relacionada, referente aos últimos 05 (cinco) 
anos, bem corno o envio das informações e dos docL/mentos 
necessários aos trabalhos investiga ti vos desta Comissão . (..) "(Grifo 
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CPMI - CORREIOS 

~Is: {lO 3 

33a~ 
Doe: 



~IS 25.768 / DF 

5. Num exame prefaciai, constata-se a ausência de requerimento 
parlamentar e de deli beração daquela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito a cerca 
da transferênc ia de sigilo telefônico determi nada no Oficio de nO 1592/2005. 

6. Inexistindo requerimento parlamentar, tão pouco deliberação 
especifica da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, que forneça o indispensável 
substrato juríd ico para ordenar a transferência do sigilo telefôn ico da impetra nte, tenho 
como insubsistente a requisição posta no Oficio n° 1592/2005, exped ido pela 
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e Parlamenta res de Inquérito ao 
Presi dente da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 

7. Pelo exposto, defiro parcialmente a limi nar pleiteada para cassar a 
determinação do Oficio de n° 1592/2005 (11.84/85), por manifesta ausênc ia de amparo 
legal. 

8. Oficie-se com urgênc ia ao Presidente da Agência Nacional de 
Telecomu nicações - ANATEL, cientifícando-o da presente liminar. 

." 

9. Oficie-se ao Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
- CPM I dos Correios -, para que se abstenha a levar a efeito a transferên cia de sigilo 
telefônico determinada no Oficio nO 1592/2005 e, caso as informações telefôni cas já 
tenham sido prestadas, se abstenha de util izá-Ias de qualquer forma, devendo, para 
tanto, permanecerem lacradas e sob sua custódia. 

10. Notifique-se o Presidente da Comissão Parl amentar Mista de 
Inquérito CPMI dos Correios - para que, no prazo de 10 (dez) dias, preste 
informações a respeito do que fo i deduzido no presente mandado de segurança, 
principalmente quanto a correlação entre os fatos investigados na CPMI dos Correios e 
os que se buscam demonstrar através dos requerimentos atacados pela impetrante. 

., 

Publique-se. 

Brasilia, 28 de dezembro de 2005. 

~k,2[Jopj,-­
Ministra E~~ie 

Vice-Presidente 
(Art 37 , I, do RI STF) 
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EXCELENTíSSIMA SENHORA MINISTRA ELLEN GRACIE -
VICE-PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

REF.: MS 25768 
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A COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - CPMI DOS 

CORREIOS (Requerimento nº. 03/2005-CN) vem, respeitosamente , através de seu 

Presidente, apresentar as seguintes 

INFORMAÇÕES 

em atenção ao despacho exarado nos autos do mandado de 

segurança em epígrafe, impetrado por EXPRESSO POSTAL TENG LTDA, contra 

ato efetivamente legal e regular da competência deste Colegiado, voltado à 

transferência de dados sigilosos imprescindíveis às investigações da CPMI, como se 

provará . ~: 1 
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Irresignada com a determinação de transferência de a:mos sigiloG:líl6 

seus à CPMI, a Impetrante, 'franqueada' da Empresa Brasileira ' os Correios e 

Telégrafos, impetrou o presente mandamus, aludindo, em síntese, q lIoéÕagt<8i~de 

teria ido além da autorização contida no requerimento aprovado pelo plenarlo aa-­

Comissão. 

Aduz que o requerimento devidamente aprovado pelo plenário, voltado 

à transferência dos sigi los bancário e fiscal da Impetrante, careceria da devida 

fundamentação, para isso trazendo à luz, equivocadamente, a Lei n" 9.296/ 1996 

que, como se sabe, não trata da transferência de dados sobre as origens e destinos 

de ligações telefônicas, diferentemente da suposição exposta pela Impetrante, 

cuidando sim de interceptação telefônica, ato de investigação diverso e muito mais 

drástico que o adotado pelo Colegiado. 

Diz inexistirem "fatos concretos" autorizadores da medida de 

investigação, muito embora reconheça que, em depoimento perante o Colegiado, 

dois diretores da ECT afirmaram, categoricamente, haver suspeitas de que as 

indicações das franqueadas concretizavam escolhas políticas e/ou beneficiamentos 

a "amigos". 

Tenta, ainda, minimizar tais depoimentos através da desconsideração 

dos eufemismos empregados pelos ex dirigentes, os quais, ciosos da repercussão 

de suas oitivas, usaram expressões naturalmente cautelosas, o que, por si, não 

retira o devido valor do que foi dito e por quem foi dito. 

Manifesta, no que esta Presidência concorda, ter havido equívoco na 

solicitação de seu sigilo telefônico, o que, de resto, já foi reparado através da 

expedição do anexo ofício cancelando a determinação de envio de dados de seu 

sigilo te lefônico. 

Ao requerer a liminar, a Impetrante deixou de aludir objetivamente a 

qual seria o dano irreparável ou de difícil reparação que lhe é pressuposto, 

limitando-se a afirmar que "incalculáveis serão os prejuízos que advirão à 

Impetrante" através de uma genérica referência a "repercussões" e "estremecimento" 

de suas relações com "Instituições Financeiras" tal como se o ato de investigaçã~O 

ora impugnado houvesse congelado todos os seus bens ou decretado sua fa lência .. ,. , 

2 
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Enfim, deixa clara sua real finalidade: " req 

LIMINARMENTE a segurança ora requerida, ... ". 

RQS ND 0312005 . CN' 
CPMI - CORREIOS 

t .:.seja PoQledi a 

Doc338 5 
De ver-se que a Empresa ora Impetrante deixo -de-r.eque,e ., o 

lhe competia, a manifestação da Procuradoria-Geral da República. 

Esse o relato da inicial. 

A respeito da presença de causa provável do cometimento de ato 

ilícito, sua presença é patente. 

Compete à União manter o serviço postal e o correio aéreo nacional 

(CR, art. 21, inc. X). Ademais, a mesma Lei das Leis erige a igualdade como 

preceito fundamental (CR, art. 5' ) e a eficiência como princípio da administração 

pública direta e indireta (CR, art. 37, caput). 

Destarte, advém de tais raizes a adoção do devido processo de 

licitação pública (CF, art. 37, inc. XXI). 

o Estatuto das Licitações e Contratos da Administração Pública 

estabelece, logo no parágrafo único de seu art. 1 Il, subordinarem-se ao regime desta 

Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as 

fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 

demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municipios. 

Por seu turno, a Lei n' 8.429/1992, sanciona os atos de improbidade 

administrativa praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a 

administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada 

ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 

concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita 

anual (art. 1' ). 

Ainda para os efeitos da Lei da Improbidade Administrativa, reputa-se 

agente público todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 

remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outr~ 

3 
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forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 

mencionadas no artigo anterior (art, 2' ). 

Pois bem, Esta mesma legislação, em seu art. 11 , adverte que constitui 

ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração 

pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições. 

A Impetrante alega nada haver contra ele que jusfique o ato de 

intromissão em sua esfera privada de relações. Ora, a bem da verdade, cumpre 

notar que não se cuida de relações dela com terceiros. Trata~se , sim, da prestação 

de um serviço público da União, consoante dispõe a Constituição da República, 

Demais disso, presentes se fazem fortes indicações de favoritismo 

à empresa requerente. A par de descumprir inúmeros cânones constitucionais, 

notadamente os da isonomia e da impessoalidade, a Empresa Brasileira de 

Correios "presenteou" a Impetrante com "franquia" que movimenta mais de R$ 

140,000,000,00 (cento e quarenta milhões de reais) anuais sem licitação, sem 

concorrência ou qualquer procedimento, por mais "franco" que fosse, apto a 

resguardar um minimum minimorum do interesse público e o interesse difuso 

dos milhões de brasileiros carentes de tal fortuna. 

À força dessa evidência por assim dizer multimilionária de 

favorecimento mediante a concessão de um serviço públiCO federal e provável 

improbidade é que a Comissão determinou as transferências de sigi los ora 

guerreadas. 

Nesse passo, impende ver, outrossim, que à empresa franqueada toca 

o dever de submissão à fiscalização estatal ínsito à própria relação de direito público 

que livre e alegremente assumiu. 

Ora, reza a lei adjetiva civil , em seu art. 335, que o Juiz há de valorar 

as provas segundo as regras da experiência. Com efeit ~1l'~ill!,ll1lC.W ibuição 

de sinecura de tal magnitude ocorre, com grande 

beneficiamentos ou "trocas de favores" em tudo contrário 

pYÓfll\6ifr8W,IO§i te de 

Me. ordena~,QJ\, 
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Resta inconcebível que uma empresa pública federal, encarregada de 

serviço de igual natureza abstenha-se de auferir centenas de milhões de reais a 

cada ano de forma gratuita, em prol de particular com o qual travou contrato 

simplório de "direito privado". 

Casa-se, a essa evidência, os depoimentos oficiais de ex-diretores dos 

Correios, os quais, ainda que de forma um tanto eufemística, tenham afirmado ouvir 

dizer sobre a existência de beneficiamento e troca de favores nas "concessões" de 

tais franquias e, se beneficiamento houve, ocorreu nessas franquias de receita fora 

do comum, caso da Impetrante, maior franquia do País! 

Por conseguinte, incumbida esta CPMI de investigar os contratos dos 

Correios, não poderia deixar de fazê-lo sobre tal sorte de sinecura contrária aos 

mais conspícuos princípios de direito público. 

De outra parte, observa-se que os requisitos imprescindíveis à 

concessão de liminar em mandado de segurança, aqueles presentes no inc. 11 do art. 

7' da Lei do Mandado de Segurança, consistem em - todos o sabem -, a 

plausibilidade jurídica do pedido e o risco de dano irreparável ao impetrante, ou, nos 

devidos termos legais, in verbis: 

Art. I" - Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito 
líquido e certo, não amparado por habeas-corpus, sempre que, 
ilegalmente ou com abuso do poder, alguém sofrer violação ou houver 
justo receio de sofre-Ia por parte de autoridade, seja de que categoria 
for e sejam quais forem as funções que exerça. 

( . .) 

Art. 7" - Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: 

I - que se notifique o coator do conteúdo da petição entregando­
lhe a segunda via apresentada pelo requerente com as cópias dos 
documentos a fim de que no prazo de quinze dias preste as 
informações que achar necessárias. 

-Fls.: (GrifOUÇS~) 9 
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Pois bem. O eventual deferimento de liminar não se amparara no 

imprescindível elemento constante da parte final do inciso e sequer a ele se 

referiu . A dizer, em momento algum declinou a Impetrante o risco de que a 

segurança, acaso seja deferida somente ao final , pudesse resultar em tal sorte de 

dano. O argumento de que sua "intimidade" seria violada é absurdo. Somente os 

seres humanos poderiam aduzi-Io. A simples transferência , portanto, não teria o 

condão de violá-Ia, posto inexistente. 

Não é só. 

Nem mesmo a Impetrante, em sua extensa petição inicial sequer 

referiu a tal imprescindível elemento do pedido liminar, limitando-se às alegações de 

falta de fundamentação e à sua simples menção, sem, contudo, dizer em que 

consistiria. 

Sequer em tese poderia considerar-se presente perigo de dano 

irreparável diante de liminar contra atos de transferência de sigi los promovidos por 

CPI. 

A transferência em si implica também na transferência da 

responsabilidade pela guarda do sigilo ao ente outorgado, conforme diversos 

julgados do próprio STF. 

Assim , qual o risco no qual incorreria a Impetrante , pessoa jurídica, 

diante desse simples ato? A resposta irrecusável vem a ser: absolutamente nenhum. 

Não se pode inverter o princípio da legitimidade dos atos do poder 

público, presumindo que a mera obtenção de tais dados sigi losos vá resultar em 

dano indevido à Impetrante, o que nem mesmo foi aventado, nem por ele, nem pelo 

eminenle Relator. De ver-se a doutrina de Reis Friede: 1 

Sem a menor sombra de dúvida, o periculum in mora, constitui­
se no primeiro e mais importante dos requisi psd!,C!lispeQsáYeiS~Prra a 
concessão de medidas liminares em mand dl>Plte -sêgIDfi~'.lação 
popular, ação civil pública, hábeas corpus, A In, oU como anteci açã/J; 

ils.:' O 1 O 
--------
I /" Infomlati vo Jurídico Consulex de 2311212002, pp. 5 e 6. 3 ~ '1 5 
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idêntica de cautela, no caso de medida cautelar em aç o com 
designação. FIS· :·----10f-fH-4 

(Para alguns, como Willard de Castro Vil/ar (i A@~ ,f~telar 
Inominada, Forense, 1986, p. 128), vale mencionar, lSIe pertr;oJde da 
mora não é um perigo genérico de dano jurídico, mas, ~pecificamei1re 
o perigo de dano posterior, derivante do retardamento da medida 
definitiva, ou, como disse Calamandrei (in Introduccion, p. 42), é a 
impossibilidade prática de acelerar a emanação da providência 
definitiva que faz surgir o interesse da emanação de uma medida 
provisória , É a mora desta providência definitiva, considerada em si 
mesma como possível causa de dano ulterior, que se trata de prevenir 
como uma medida cautelar, que antecipe provisoriamente os efeitos da 
providência definitiva). 

É sobremaneira a condição necessária - porém não suficiente -, 
para o eventual deferimento da medida liminar vindicada ou mesmo 
para a concessão ex officio operada través do denominado poder 
cautelar genérico, inerente à própria função do julgador, na qualidade 
de representante do Estado-Juiz. 

Para a obtenção da medida liminar e consequentemente da 
tutela cautelar implícita, portanto, a parte requerente obrigatoriamente 
deverá demonstrar fundado temor de que, enquanto aguarda a tutela 
definitiva, venham a faltar as circunstâncias de fato favorável à própria 
tutela. E isto somente pode ocorrer, conforme leciona Carlos Galvosa 
(In Seqüestro Giudiziario, Novíssimo Digesto Italiano, v. XVII, p. 66), 
"quando haja efetivamente o risco de perecimento, destruição, desvio, 
deterioração ou de qualquer tipo de alteração no estado das pessoas, 
bens ou provas necessários para a perfeita e eficiente atuação do 
provimento final de mérito. " 

A redação conceitual do instituto, como um dos pressupostos 
fundamentais para o deferimento da medida liminar - ou seja, fundado 
receio da existência de um dano jurídico ( e não propriamente "fundado 
receio de dano ao direito de uma das partes", como disciplina o art. 
798 do CPC/73, considerando que enquanto não acontecer o 
julgamento do mérito da chamada "questão de fundo", com a solução 
da lide, não se pode, ainda, falar em efetivo direito da parte que, 
eventualmente pode até não ser reconhecido em decisão terminativa 
(sentença), de difícil ou impossível reparação (portanto, não é 
suficiente a simples prova da eventual existência de um posterior dano 
jurídico no curso da lide, mas, além deste, a dificuldade ou mesmo 
impossibilidade de efetiva reparação se o mesmo vier a ocorrer), 
durante o curso da ação que contém o pedido meritório ~, refere~se 
sempre ao interesse processual (e jamais material ou meritório) 
presente na busca permanente da obtenção de uma real garantia 
quanto a própria efetividade da solução final (prestação das tutelas 
Jurisprudenciais cognitiva e executiva) a ser ditada pelo Poder I. 
Judiciário, inspirado em última análise, no que Othon Sidou (in IJ 
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Garantias Ativas dos Direitos Coletivos, Forense, 1'IJ, '2 ed., 11í'~~ 
entendeu por bem denominar "instituto cardeal de a !l!gUla< mallitla4 
sentença a ser editada". 

Para a perfeita caracterização do dano jU1írJi@ J ~i&iS ou 
impossível reparação não é suficiente, apenas, a-sim~':"l'~~ 
eventual existência de um posterior dano jurídico no curso da lide, mas, 
além deste, a indubitável dificuldade ou mesmo impassibilidade de 
efetiva reparação se o mesmo vier a ocorrer: 

"Sem que ocorrentes os pressupostos de aparência de bom 
direito e de perigo da demora da prestação jurisprudencial, não se 
defere liminarmente medida cautelar, requerida no curso da lide, 
quando não evidenciada a irreparabilidade do dano" (Ac. unân. Da l ' T 
do TFR, de 10.06.1988, no Agr. 56. 647-PR, rei. Min. Dias Trindade; 
RTFR 165183. 

"São requisitos específicos da tutela cautelar o risco 
objetivamente apurável, de não ser a ação principal útil ao interesse 
demonstrado pela parte - dano potencial - em razão do periculum in 
mora, e a plausibilidade do direito substancial invocado pela 
pretendente a segurança, ou fums bani iuris. Se o juiz, em face da 
prova, se convence da existência de fundado receio de que uma parte, 
antes do julgamento da lide, poderá causar ao direito da outra lesão 
grave e de difícil reparação, deve conceder a tutela " (Celso Antonio 
Bandeira de Melo, in Licitação, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1980 
p,91), 

"Para a concessão da medida cautelar há necessidade de se 
demonstrar, initio litis, a ocorrência dos requisitos essenciais que 
configurem o temor na preservação da situação de fato, enquanto não 
advém a solução de mérito, o que corresponde ao fumus bani iuris( ... )" 
(Ac. unân. 6.458 da 2' Câm, do TJPR de 16,08.1989, no Agr. 298, rei. 
Dês. Negi Calixto: Adcoas 1989m b. 126.185). 

"Sem que ocorrentes os pressuposto de aparência de bom 
direito e de perigo da demora na prestação jurisprudencial, não se 
defere liminarmente medida cautelar requerida no curso da lide, 
quando não evidenciada a irreparabilidade do dano" (Ac. unân. da I ' T 
do TFR de 10.06.1988, no Agr. 56, 647-PR, rei, Min. Dias Trindade; 
RTFR 165183). 

A apreciação da efetiva presença do periculum in mora é 
realizada, como ensina Liebman (apud Willard de Castro Vilas, 
Medidas Cautelares, 1971, p 62), "através de apenas um único 
julgamento valorativo denominada probabilidade sobre possibifidade do 
dano ao provável direito pedido em via principal", Por efeito, o dano 
deve ser aferido sempre pelo juízo de probabilidade - e jamais pelo 
simples e genérico juízo amplo de possibilidade " adstrito a umJ1 
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mensuração percentual razoável de justificação, forjando a concepção 
teórica do juízo de plausibilidade ou probabilidade plausível. 

Lopes da Costa (apud Humberto Theodoro Jr. , Processo 
Cautelar, 1976, p. 77) lembra, com muita propriedade, que "o dano 
deve ser provável" e "não basta a possibilidade, a eventualidade". E 
explica: "possível é tudo, na contingência das coisas criadas, sujeitas à 
interferência das forças naturais e da avaliação da plausibilidade para 
a aferição do próprio juízo de probabilidade na apreciação da presença 
ou não do requisito em questão, não ensejando a certeza (prova 
irrefutável), evidentemente permite ao magistrado uma determinada 
margem de discricionariedade, mas jamais verdadeiro arbítrio que 
constituiria através da utilização do referido juízo amplo da 
possibilidade de dano que, assim, estaria apenas subjetivamente 
fundado, calculando de uma forma absolutamente imprecisa. Por outro 
lado como adverte José Alberto dos Reis, não faria sentido que o juiz, 
para efeito de certificação do direito à cautela, houvesse de realizar um 
exame tão longo e tão refletido como o que efetua no processo 
principal. A proceder de tal forma, o processo cautelar perderia sua 
razão de ser e mais valeria à parte esperar pela decisão definitiva). 

Suponha-se, em linha de argumento, que a Comissão encontre alguma 

prova utilizável em processo contra a Impetrante. Ainda assim, tal prova em 

eventual fase processual eJ se fosse reputada colhida mediante meio inidôneo, 

seria ilícita e, portanto, nula, não produzindo qualquer efeito contra a ela. 

Sendo tal a finalidade última do mandado de segurança impetrado, 

ainda assim, inexistiria tal perigo de dano irreparável porquanto poderia tal alegação 

ser deduzida em outro momento, se, casualmente, fosse declinado o nome da 

impetrante no relatório final, acolhido o entendimento pelo MP e enviado ao Juízo 

competente para apreciar os escândalos envolvendo o Sr. Mar 8§l1V~1ê:r.1apCl'lUe;:N 
CPMI - CORREIOS 

como se sabe, vem a ser o próprio Supremo Tribunal Federal. 

fIS':~;--m,-O tal ,,:;;3.­Verifica-se, por conseguinte, que sequer hipoteti amente se falia 

presente o periculum in mora, o qual repita-se, não foi declina o na~n5'i~ sem 
Doe: 

consignado na liminar ora combatida. 

Muito embora ausente o risco de dano irreparável à Impetrante, tal 

perigo apresenta-se bastante concreto contra o Poder PÚbliCO~ 
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A CPMI deverá apresentar o relatório final de il!l!s traba~J, 4er 

fevereiro do ano que se avizinha. Ora, como ainda tem d analisar os dado 

sigilosos requisitados e eventualmente determinar novos ato Dg~ iijv5S!1J5"ão 

partir deles, fica claro que eventual liminar perpetuar-se-ia no te ,,~u, Impe"dindo-qu 

se trilhasse a linha de investigação em tela, quedando infrutíferos os trabalhos da 

CPMI. Tal constatação basta para justificar o dano iminente ao trabalho da 

comissão congressual . Cumpre trazer à lume a lição de JOSÉ CRETELLA 

JÚNIOR:2 

A medida liminar, cuja finalidade é precisamente evitar o dano 
irreparável do administrado, foi desvirtuada, na prática diária, como 
ocorreu em 1946 em diante quando a ordem, in limine litis, era 
concedida por atacado para liberar mercadorias de alto custo, como 
automóveis e, dentre eles, os outrora caríssimos Cadillacs, importados 
com burla às exigências cambiais e fiscais. 

Obtida a liminar e liberados os veículos, o prosseguimento do 
feito perdia toda a razão de ser, porque, negada a ordem e cassada a 
liminar, a restituição tomava-se impossível, pelo destino que os bens 
tinham tomado, passando ás mãos de terceiros. 

Daí a promulgação da Lei nO 2.770, de 4 de maio de 1956, que 
proibiu a concessão de medida preventiva ou liminar, nas ações e 
procedimentos judiciais de qualquer natureza, que visassem à 
obtenção de liberação de mercadorias, bens ou coisas de qualquer 
espécie, procedentes do estrangeiro (da Lei nO 2. 770, de 4 de maio de 
1956, art. 1°). 

Assim relata o ilustre Desembargador Luiz Orione Net03 sobre o 

periculum in mora inverso: 

Apesar de não estar previsto no sistema de direito positivo 
brasileiro, é certo que não se pode desconsiderar aquifo que doutrina 
e jurisprudência denominam de 'periculum in mora' inverso. 

Entende-se por 'periculum in mora' inverso - como o próprio 
nome está a significar - quando o dano resultante da concessão da 
liminar for superior ao que se deseja evitar. 

o 'periculum in mora' inverso guarda correlação, portanto, com o 
princípio da proporcionalidade, que exige uma ponderação do valor 

______ I_·U_rJ_'d_iC_O_ d_OS bens em confronto. Daí recomendar Karl Larenz l!f 
2 /n Comentários à Lei do Mandado de Segurança, 2002, Ed. Forense, pp 21412 15 
} In Liminares no Processo Civil e Legislação Processual Extravagante, Ed. Método, p. 327, 2002. 
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emprego do preceito 'quando o problema consist ~fnMlde'i~fífI#Ir;r. 
onde se situa o limite da satisfação lícita de um intJresse à custa de 
outro também digno de tutela '. I Fls.: O 1 5 

Fritz Bauer, igualmente, recorre ao princípio da 
proporcionalidade, especificamente no terren ' Dopa . as 
cautelares, ocasião em que sugere: 'quanto mais- grave-. 
interferência do provimento na esfera do jurisdicionado, tanto mais 
rigoroso tem de ser o exame do direito e tanto mais severas hão de 
ser as exigências a impor a quem cabe tornar críveis as alegações', 
conselho este, que, mutatis mutandis, tem inteira aplicação na esfera 
da concessão liminar em mandado de segurança. 

É certo que a valoração dos bens em confronto deve ser feita no 
caso concreto, uma vez que não existe uma ordem hierárquica de 
todos os bens e valores jurídicos em que possa ler-se o resultado 
como numa tabela. 

RQS N' 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

(. . .) 

Fls.:. ____ _ 

Como bem pondera Athos Gusmão Carneiro, com o apoio de 
Reis Friede: 'Em suma, por vezes a concessão da liminar poderá ser 
mais danosa ao réu, do que a não concessão ao autor. Portanto, 
tudo aconselha o magistrado a prudentemente perquirir sobre o 
fumus bani iuris, sobre o periculum in mora e também sobre a 
proporcionalidade entre o dano invocado pelo impetrante e o dano 
que poderá sofrer o impetrado (ou, de modo geral, o réu em ações 
cautelares)'. 

Doe: 

Portanto, cumpre indagar: qual o valor prevalente, o interesse público 

de comissão congressual em transferir sigilos de pessoa jurídica, no exercício de 

investigação devidamente instaurada e legitimada pelo anseio de toda uma Nação 

em desvendar todo o sistema de transfusão financeira sob análise ou o pretenso 

direito de pessoa jurídica em manter a sua intimidade, quando é ce rto que tal 

atributo humano nem em tese seria cabível a um chamado fundo de pensão? 

Decerto, sopesados os bens jurídicos em confronto, não se haveria de 

optar pelo segundo, seja em nome da legitimidade dos atos do poder público, seja 

em nome da supremacia dos seus interesses sobre os de cunho particular. 

Verifica-se, dessarte, o caráter eminentemente satisfativo da liminar 

vindicada, a vulnerar o devido processo legal e, mais ainda, a ampla defesa do 

Poder Público em juízo, porquanto a liminar há de perpetuar-se no tempo, haja vista 

a limitação temporal de funcionamento da comissão~ 

II 
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Em relação ao oficio requisitando dados de sigilo lelefônico, equívoco 

material praticado por servidores desta Comissão, cumpre ressaltar que tal 

expediente já foi corrigido, mediante o anexo oficio. 

Enfim, cumpre assinalar a ausência de pedido principal no 

presente mandamus, refletindo, aliás, o caráter satisfativo do requerimento 

liminar, ausência esta que torna inepta a ação, por lhe faltar pedido, na forma 

do art, 295, inc. I, Parágrafo único e inc, I do mesmo artigo, todos dispositivos 

do CPC, sendo de mister o indeferimento da inicial. 

Ademais, não se pode deixar de acusar a ausência de pedido voltado à 

manifestação da PGR, como cumpria à Impetrante. 

DOS PEDIDOS 

Existem, de conseguinte, razões concretas mais que suficientes para 

justificar seja adentrada a esfera juridicamente protegida da Impetrante. 

Diante do exposto, o Congresso Nacional, por sua Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito, propugna subseqüentemente: 

1 ) 

2) 

r-- -=-=:::---::ê 
RQS N' 0312005 • CN 
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, 016 Fls.: ____ _ 

Doe: 
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Pelo indeferimento da inicial, por ausência 

completa de pedido principal, com base no art. 

295, inc. I e Parágrafo único, inc. I do CPC. 

Em prol do INDEFERIMENTO DA LIMINAR por 

carecer de risco de dano irreparável e 

plausibil idade do direito vindicado e, no mérito, da 

denegada cabal da segurança, de modo a permitir 

o imprescindível aprofundamento de suas 

investigações, diante de suficientes fatos concretos 

que demonstram haver causas prováveis de 

cometimentos de ilícitos no âmbito da prática da 

Impetrante, sob pena de se reconhecer a inversãJ1 
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3) 

do ônus da prova, a ilegitimidade dos atos públicos 

e de desatendimento do interesse público 

indisponível colocado na investigação parlamentar, 

em relação ao sigilo bancário e fiscal , 

legitimamente transferido por ato legítimo, 

fundamentado e constitucional. 

Em favor da denegação da segurança, mantendo 

incólume a transferência dos sigilos bancário e 

fiscal da Impetrante. 

Apresento a Vossa Excelência, em nome da Comissão, votos de 

sincero respeito e distinta consideração. 

Brasília, 16 deiQ~ ~6Ü -I<''''Q...~ 
~- , 

Senador D AL 

RQS N' 0312005 ' CN 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO, CRIADA ATRAVÉS DO 
REQUERIMENTO N" 3, DE 2005 - CN, PARA INVESTIGAR AS CAUSAS E 
CONSEQÜÊNCIAS DE DENÚNCIAS E ATOS DELITUOSOS PRATICADOS POR 
AGENTES PÚBLICOS NOS CORREIOS - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS. 

Ata da soa Reunião 

Realizada em 01 / 1212005 

Aos primeiros dias do mês de dezembro do ano de dois mil e cinco, às onze horas e 
quarenta e cinco minutos, na sala 02 da Ala Nilo Coelho, sob a Presidência do Senador 
Delcídio Amaral, e ainda com as presenças dos Senhores Senadores Heráclito Fortes, César 
Borges, Demóstenes Torres, Sérgio Guerra, Álvaro Dias, Oelcídio Amaral, (deU Salvatti , 
Aehoo Freitas, Siba Machado, íris de Araújo, Ney Suassuna, Jefferson Peres, Romeu 
Tuma, Ana Júlia Carepa, Well ington Salgado e os Deputados Jorge Bittar, Maurício Rands, 
Asdrúbal Bentes, Osmar Serraglio, Carl os Willian, Antonio Carlos Magalhães Neto, Onyx 
Lorenzoni, Eduardo Paes, Gustavo Fruet, Nélio Dias, Ne lson Meurer, Inaldo Lei tão, 
Pompeo de Mattos, Dr. Rosinha, Jamil Murad, Antônio Carlos Pannunzio, Medeiros e 
Geraldo Thadeu, reúne-se a COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO, 
CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N' 3, DE 2005 - CN, PARA INVESTIGAR 
AS CAUSAS E CONSEQÜÉNCIAS DE DENÚNCIAS E ATOS DELITUOSOS 
PRATICADOS POR AGENTES PÚBLICOS NOS CORREIOS - EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E T ELÉGRAFOS. A Presidência informa que a pauta 
da presente reunião se destina à Discussão e votação dos Relatórios de Contratos, 
Fontes Financeiras e Apreciação de Requerimentos. O Relator passa a leitura dos 
Requerimentos que serão apreciados. Foram retirados os seguintes Requerimentos: 
Requerimento 07, Requerimento 08, Requerimento 85, Requerimen to 100, Requerimento 
160, Requerimento 169, Requerimento 171 , Requerimento 176, Requerimento 195, 
Requerimento 2 13, Requerimento 235, Requerimento 250, Requerimento 253, 
Requerimento 279, Requerimento 284, Requerimento 297, Requerimento 334, 
Requerimento 345, Requerimento 358, Requerimento 360, Requerimento 362, 
Requerimento 382, Requerimento 383, Requerimento 392, Requerimento 399, 
Requerimento 400, Requerimento 440, Requerimento 456, Requerimento 457, 
Requerimento 488, Requerimento 5 11 , Requerimento 539, Requerimento 547, 
Requerimento 554, Requerimento 556, Requerimento 557, Requerimento 565, 
Requerimento 567, Requerimento 574, Requerimento 575, Requerimento 6 12, 
Requerimento 626, Requerimento 692, Requerimento 693, Requerimento 705, 
Requerimento 707, Requerimento 716, Requerimento 717, Requerimento 720, 
Requerimento 722, Requerimento 723, Requerimento 728, Requerimento 729, 
Requerimento 730, Requerimento 73 1, Requerimento 732, Requerimento 733, 
Requerimento 734, Requerimento 735, Requerimento 736, Requerimento 738, 
Requerimento 739, Requerimento 740, Requerimento 74 1, Requerimento 742, 
Requerimento 758, Requerimento 768, Requerimento 770 R;\\~lilJllüb'5'-::?;2~, 
Requerimento 799, Requerimento 801, Requerimento 80 c'R:frSP~WPm~loJ r . 

018 15.: ____ _ 
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Requerimento 825, Requerimento 837, Requerimento 838, Requerimento 846, 
Requerimento 847, Requerimento 870, Requerimento 876, Requerimento 877, 
Requerimento 878, Requerimento 879, Requerimento 880, Requerimento 88 1, 
Requerimento 882, Requerimento 884, Requerimento 885, Requerimento 886, 
Requerimento 887, Requerimento 888, Requerimento 889, Requerimento 890, 
Requerimento 891 , Requerimento 892, Requerimento 893, Requerimento 894, 
Requerimento 897, Requerimento 898, Requerimento 900, Requerimento 903, 
Requerimento 904, Requerimento 905, Requerimento 906, Requerimento 907, 
Requerimento 909, Requerimento 9 14, Requerimento 923, Requerimento 933, 
Requerimento 934, Requerimento 935, Requerimen'to 938, Requerimento 941 , 
Requerimento 984, Requerimento 1000, Requerimento 10 12, Requerimento 10 13, 
Requerimento 101 6, Requerimento 1019, Requerimento 1063, Requerimento 1064, 
Requerimento 1068, Requerimento 1074, Requerimento 1076, Requerimento 1083, 
Requerimento 1086, Requerimento 1088, Requerimento 1108, Requerimento 1110, 
Requerimento 1112, Requerimento 111 3, Requerimento 11 14, Requelimento 11 15 
Requerimento 111 6, Requerimento 1117, Requerimento 11 18, Requerimento 1119, 
Requerimento 11 20, Requerimento 1235, Requerimento 1236, Requerimento 1237, 
Requerimento 1238, Requerimento 1239, Requerimento 1240, Requerimento 1277, 
Requerimento 128 1, Requerimento 1282, Requerimento 1284, Requerimento 1285, 
Requerimento 1293, Requerimento 1294, Requerimento 1295, Requerimento 1296, 
Requerimento 1297, Requerimento 1298, Requerimento 1299, Requerimento 1300, 
Requerimento 1308, Requerimento 1309, Requerimento 13 10, Requerimento 131 1, 
Requerimento 1312, Requerimento 1313, Requerimento 1314, Requerimento 131 5, 
Requerimento 13 16, Requerimento 1317, Requerimento 1318, Requerimento 13 19, 
Requerimento 1320, Requerimento 1321, Requerimento 1322, Requerimento 1323, 
Requerimento 1324, Requerimento 1325, Requerimento 1366, Requerimento 1367, 
Requerimento 1375, Requerimento 1378, Requerimento 1379, Requerimento 1380, 
Requerimento 1381, Requerimento 1382, Requerimento 1383, Requerimento 1384, 
Requerimento 1392, Requerimento 1400, Os senhores parlamentares têm O prazo de 5 
dias para fundamentar a permanência dos requerimentos. Foram aprovados em 
votação simbólica os seguintes Req uerimentos: Requerimento 286, Requerimento 287, 
Requerimento 288, Requerimento 289, Requerimento 294, Requerimento 442, 
Requerimento 472, Requerimento 939, Requerimento 1032, Requerimento 108 1, 
Requerimento 1082, Requerimento 1283, Requerimento 1385, Requerimento 1391 , 
Requerimento 1393, Requerimento 1394, Requerimento 1396, Requerimento 140 1, 
Requerimento 1402, Requerimento 1403, Requerimento 1404, Requerimento 14 11, 
Requerimento 1412, Requerimento 14 18, Requerimento 1423, Requerimento 1430, 
Requerimento 1454, Foram ap rovados em votação nominal os seguintes 
Requerimentos de quebra de sigilo: Requerimento 1455, Requerimento 1456, 
Requerimento 1457, Requerimento 1458, Requerimento 1459, Requerimento 1460, 
Requerimento 146 1, Requerimento 1462, Requerimento 1463, Requerimento 1464, 
Requerimento 1465, Requerimento 1466, Requerimento 1467, Requerimento 1468, 
Requerimento 1469, Requerimento 1470, Requerimento 1471 , Requerimento 1472, 
Requerimento 1473, Requerimento 1474, Requerimento 1475, Requerimento 1476, 
Requerimento 1477, , Requerimento 1479, Requerimento 1437, Requerimento 1438, 
Requerimento 1439, Requerimento 1440, Requerimento 1441 , Requerimento 1442, 
Requerimento 1443, Requerimento 1444, Requerimento 1445, Requerimento I itfltQ:::S:-n":"'":"03-12-0-0-S-. -C~ 
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Requerimento 1447, Requerimento 1448, Requerimento 1449, Requerimento 1450, 
Requerimento 145 1, Requerimento 1452, Requerimento 1453, Requerimento 1079, 
Requerimento 1080, Requerimento 1096, Requerimento 1097, Requerimento 1126, 
Requerimento 11 27, Requerimento 1128, Requerimento 1268, Requerimento 1428, 
Requerimento 1429, Requerimento 1269, Requerimento 1270, Requerimento 127 1, 
Requerimento 1272, Requerimento 1273. Requerimento 1274, Requerimento 129 1, 
Requerimento 1307. Requeri mento 1332. Requerimento 1333. Requerimento 1334, 
Requerimento 1335, Requerimento 1336, Requerimento 1337, Requerimento 1338, 
Requerimento 1339, Requerimento 911 , Requerimento 91 1A, Requerimento 91 1 B, 
Requerimento 912, Requerimento 555, Requerimento 1340. O relator Deputado Osmar 
Serraglio esclarece que os sub-relatórios foram aprovados por unanimidade, por 
todos os parlamentares presentes. A Presidência infonna sobre a conclusão dos 
relatórios e infonna que a Comissão foi prorrogada até o mês de abril de dois mil e 
seis. Às quatorze horas e trinta minutos encerra-se a presente reunião e a Presidência 
infonna que a próxima reunião a ser agendada é para apresentação do Relatório de 
Fundos de Pensão, no dia seis de dezembro de 2005, às onze horas. E, para constar, 
eu, Wanderley Rabelo da Silva, Secretário da Comissão, lavrei a presente ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação juntamente 
com as notas taquigráficas que fazem parte integrante da presente. 

RQS N' 0312005 _ CN 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRJTO 

REQUERJMENTO N° IJJg;n 2005 

Sr. Presidente, 

Nos termos regimentais, solicito, com fundamento no § 3° do art. 58 da 

Constituição Federal, combinado com o di sposto na Lei nO 1.579/52 e com o Art. 4°, § 4° 

da Lei Complementar nO 105, de 10.01.2001 , a transferência dos sigilos bancário e fiscal, 

desde janeiro de 2001, da seguinte empresa: 

RAZÃO SOCIAL: 

EXPRESSO POSTAL TENG L TDA 
CNPJ: 71.739.361/0001-00 
NOME ACF: SHOPPING T AMBoRÉ 

JUSTIFICA TIV A 

RQS N° 0312005 - CN 
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As quatro maiores Agências de Correios Franqueadas - ACF possuem 

faturamento anual de aproximadamente 420 milhões de reais, fato que demmstra a 

possibilidade de haver muitos interesses ocultos penneando os negócios realizados pela 

rede de '1ranchising ", A ACF Shopping Tamboré registra faturamento anua de R$ 

144.543.266, 12. 

As infonnações solicitadas mostram-se essenciais aos traba1hDs desta 

CPMI, em razão da ACF ter sido autorizada a funcionar sem licitação prévD:, como 

também em função das denúncias do ex-Diretor Administrativo dos Correios, Sr.Antônio 



j 

Osório Menezes Batista, e do ex-Diretor de Tecnologia dos Correio, Sr. Eduardo 

Medeiros de Morais, confonne consta das respectivas oitivas. 

Ressalta-se, ainda, que essas denúncias apontaram a possibilidade de ter 

ocorrido indicação política para assinatura dos Contratos de Franquia Empresarial - CFE. 

Ademais, várias matérias têm sido veiculadas na imprensa envolvendo as 

citadas empresas como beneficiárias de esquema de corrupção na Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos. 

Sala das Comissões, em 20 de outubro de 2005 

r=~ __ - -­
RQS N" 0312005 - CN 

CPMI - CORREIOS 
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SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 

PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

OFicIO N' 159212005 - CPMI- "CORRE/OS" 

Brasília, 02 de dezembro de 2005. 

Ao Senhor 
"'R::'Q:-S'""'N::-' -:0:-3/::-20=0"5--""C"'N' 

CPMI - CORREIOS 
OR. ELIFAS CHAVES GURGEL DO AMARAL 
Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL 
SAUS. Quadra 06 Blocos "E" - Ed. Min. Sérgio Motta 

, 0 2 3 ~IS.: ___ _ 
70.070-940 - Brasnia / DF 
Fone (61) 2312.2003 - Fax (61) 2312.2205 

3 3!3 5 
Doe: 

Senhor Presidente, 

1. Na qualidade de Presidente da COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 

INQUÉRITO, criada por intermédio do Requerimento nl! 3, de 2005 - CN, para investigar as 

causas e consequéncias de denúncias e atos deNtuosos praticados por agentes públicos nos 

Correios • Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ~ considerando as competências 

previstas nos artigos 58 da Constituição Federal, 4" da Lei Complementar n2 105//2001, ~ da 

Lei nl! 1.579/1952 e 148 do Regimento Interno do Senado Federal, e em face da aprovação do 

Requerimento 1127/2005, em reunião da Comissão datada de 01/12/2005, requisito a V. Sa. 

a TRANSFERÊNCIA DO SIGILO TELEFÔNICO da pessoa jurídica abaixo relacionada, 

referente aos últimos 05 (cinco) anos, bem como o envio das informações e dos 

documentos necessários aos trabalhos investigativos desta Comissão. 

a) Identificação da Pessoa Jurídica: 

EXPRESSO POSTAL TENG L TDA 
NOME ACF: SHOPPING TAMBORÉ 

b) Documentos e informações: 

CNPJ:71.739.361/0001-00 

i) PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS: 

• extratos de ligações recebidas e realizadas, em meio magnético 

(planilha excel , pdf, word ou Ixl) e impresso aulenticado por 

funcionário da operadora; J 

Ala Alexandre COSia, sala 13 - SubSOlO CE!lo 165-900 Brasília DF 
Tel.: (61) 331 1.3414 / 3511 www.senado.qov.br/sl/atividade/Comissoes/comCPLasp 
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• cópia da ficha cadastral do usuário da(s) linha(s) telefônica(s) 

alvo(s) da transferência de sigilo; 

ii) PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS: 

• extrato de ligações recebidas e realizadas contendo identificação 

da origem de todas as ligações recebidas e do destino de todas 

as ligações realizadas, sendo que a identificação deve ser 

realizada por meio do nome da pessoa física ou jurídica e dos 

respectivos CNPJ/CPF e endereço completo, além do Código 

Nacional de Área (DDO elou DOI) e do número do assinante, 

CONFORME LAYOUT EM ANEXO. 

Atenciosamente, 

~lU~ 
nador-flECCíDIO M RAL 

resl ene a o 

ROS N' 03120õ5 :-CN­
CPMI - CORREIOS 

024 Fls .. : ___ ..:::.....:...._ 

Ala Alexandre Cosia, sala 13 - Subsolo CEP.: 70 165-900 Brasília DF 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 

'J..1 O, REQUERIMENTO N° ·lY!n 2005 

Se. Presidente, 

Nos tennas regimentais, solicito, com fundamento no § 3° do art. 58 da 

Constituição Federal, combinado com o disposto na Lei nO 1.579/52 e com O Art. 4°, § 4° 

da Lei Complementar n° 105, de 10.01.2001 , a transferência dos sigilos bancário e fiscal, 

desde janeiro de 2001, da seguinte empresa: 

RAZÃo SOCIAL: 

EXPRESSO POSTAL TENG LTDA 
CNPJ: 71.739.36110001-60 
NOME ACF: SHOPPING T AMBoRÉ 

JUSTIFICATIVA 

RQS N' 0312005:CN" ' 
CPMI - CORREIOS 

Fls ... · __ ..::..O..::2..::5~ 

Doe: 3385 

As quatro maiores Agências de Correios Franqueadas - ACF possuem 

fatwamento anual de aproximadamente 420 milhões de reais, fato que demonstra a 

possibilidade de haver muitos interesses ocultos permeando os negócios realizados pela 

rede de "Jranchising". A ACF Shopping Tamboré registra faturamento anua de lU 

144.543.266,12. 

As informações solicitadas mostram-se essenciais aos trabalhos desta 

CPMI, em razão da ACF ter sido autorizada a funcionar sem licitação prévia, como 

também em função das denúncias do ex-Diretor Administrativo dos Correios, Sr. Antônio 



, 
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Osório Menezes Batista, e do ex-Diretor de Tecnologia dos Correio, Sr. Eduardo 

Medeiros de Morais, conforme consta das respectivas oitivas. 

Ressalta-se, ainda, que essas denúncias apontaram a possibilidade de ter 

oconido indicação política para assinatura dos Contratos de Franquia Empresarial - CFE. 

Ademais, várias matérias têm sido veiculadas na imprensa envolvendo as 

citadas empresas como beneficiárias de esquema de corrupção na Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos. 

Sala das Comissões, em 20 de outubro de 2005 

RQS N° 0.312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

026 
FIS.: _____ _ 

Doe: 
3H5 
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ANEXO - LAYOUT PARA DEClARAÇÁO DE UGAÇOes TELEFÔNICAS · CPMI OOS CORREIOS 

'-(IMPORT_ 
A estnAur.I do aquivo ASSfNANTES.lJCT foi feHa para que O arquivo eon1enN registlos da linhas telefônicaS dos assk\ante$ .evo lU quebra 
de sigla ti dos ~es que ligaram ou reçeberam lfgaç6es dos mesmos.. . 
t ~ salientar que a prestador.t deve identificar os assinantes sob $lU! responsabilidade. 

2 - Os arqo.ftoos dewem ser gerados prelerencia/menle Enl lormato le:xkI (ASCII) . • TXT ou opcionalmente em formato EJaII, ... com ~ 
icler*f1Cadas. No caso de getaÇão de planilhas formaIo m, ~ ullropassar 60.000 lWNs por plarWIha.. 

3 - No caso de ge.açAode arquivos .tx1, para cada linha do re:spedM:l a~ seguira La~ acima respeitando o inicio e tamanho de cada campo. 

4- No preenchimentl dos campos, iniciar da esquerda pafll a direita. preenchendo o final com espaços em branIxI 

5 - caso haja a necessidade de incItJsão de oovos campo, lazer ao final J; layout de cada arquil.os e enWir jullamefie com a mi<ia a informação sobre 
.seu Iama-Ilo e~. 

6 - Para arqUvos.bt, campo vazios devem ser preencniOOs com brancos ou zeros. c:oofOlTTle definiçio de tipo e tamamo. preservando a largum 
oonstaoIe dos regiáos. 

7 • ~ nomes do anpVos podem sei" incluidas Infoonação que os distillgalTl dos demais caso haja necessidade de g.avar arquivos de mesmo tipo numa 
única mldia. Neste caso usar preferencialmente origem, c/ido e ele. 

8- Para Número de Bonde não se aplica o CN (elC 08008 Intemacional) somente preendIef o campo Número de B, deir.anclo em bmJ'n) o campo CN 

9- O preenchimento do CPF ou do CNPJ é obrigatório 

10- Qualquer dúvida sobre este anexo, consultar os Srs. Amadeu ou Takao, te/mona: (61) 3311-2025 
RQS n' 03/2005 • CN • 
CPMI . CORREIOS 

027 Fls. N' ___ _ 

3385 
Doe: 



, 

o 

I r';:';" ,., 
.. :. i . 

• .. ~.J l ,'I.. , ~ ', ~ .. ' .,~ 

ANAl EL - [;Rf,SiU4 _ úi' 

nJU535úO 00102 S :g 

SENADO FEDERAl' R O I OCO LO GERA L 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
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OFíCIO N° 185412005 - CPMI- ·CORRE/OS" 
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Brasília, 03 de janeiro de 2006. 

Ao Senhor 
DR EUFAS CHAVES GURGEL DO AMARAL 
Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL 
SAUS. Quadra 06 Blocos -E- - Ed. Min. Sérgio Motta 
70.070-940 - Brasília I DF 
Fone (61) 2312.2003 - Fax (61) 2312.2205 

Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presidente da COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 

INQUÉRITO, criada por intermédio do Requerimento nO 3, de 2005 - CN, para investigar as 

causas e conseqüências de denúncias e atos delituosos praticados por agentes públicos nos 

Correios - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos", solicito de Vossa Excelência a 

gentileza de descol fsKlera o OFíCIO N° 159212005 - CPMI - ·CORREIOS", datado de 02 de 

dezembro de 2005, tendo em vista que, por equívoco, face a aprovação do Requerimento 

112712005, foi requerida a TRANSFERÊNCIA DO SIGILO TELEFÔNICO da EXPRESSO POSTAL 

TENG LTOA NOME ACF: SHOPPING TAMBORÉ, CNPJ:71.739.361/0001-00. (Requerimento anexo) 

Na certeza de contar com a compreensão de Vossa Excelência, agradeço I. antecipadamente renovando protestos de respeito e consideração. 

~LLCM. ) GA~ ) 
SenadorDECCíDIO ÃMAR. 

L "ir 

Presidente da Comissão RQS n" 03/2005 - C 
\.) 

CPMI • CORREI(J~ 

; 
Fls. N" 028 . 
3385 

Doe: 

Ala Alexandre Costa, sa la 13 - Subsolo CEP.: 70 165-900 Brasília DF 
Ter.: (61) 3311 .3414 /3511 www.senado.Qov.brlsflatividade/Comissoes/comCPI.asp 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 

REQUERIMENTO N' WfXh 2005 

Sr. Presidente, 

Nos tennas regimentais, solicito, com fundamento no § 3° do art. 58 da 

Constituição Federal, combinado com o disposto na Lei nO 1.579/52 e com o Art. 4°, § 4° 

da Lei Complementar nO 105, de 10.01.2001 , a transferência dos sigilos bancário e fiscal. 

desde janeiro de 2001 . da seguinte empresa: 

RAZÃo SOCIAL: 

EXPRESSO POSTAL TENG LTDA 
CNPJ: 71.739.361/0001-00 
NOME ACF: SHOPPING TAMBORÉ 

JUSTIFICATIVA 

RQS n' 0312005 • CN • I 
CPMI • CORREIOS I 

Do~. 3 a 5 

As quatro maiores Agências de Correios . Franqueadas - ACF possuem 

faturamento anual de aproximadamente 420 milhões de" reais, fato que demonstra a 

possibilidade de haver muitos interesses ocultos penneando os negócios realizados pela 

rede de "franchising". A ACF Sbopping Tamboré registra faturamento anua de R$ 

144.543.266, 12. 

As infonnações sol icitadas mostram-se essenciais aos trabalhos desta 

CPMI, em razão da ACF ter sido autorizada a funcionar sem licitação prévia, como 

também em função das denúncias do ex-Diretor Administrativo dos CorreiosJ Sr. Antônio 
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Osório Menezes Batista, e do ex-Diretor de Tecnologia dos Correio, Sr. Eduardo 

Medeiros de Morais, conforme consta das respectivas oitivas. 

Ressa1ta-se, ainda, que essas denúncias apontaram a possibilidade de ter 

ocorrido indicação política para assinatura dos Contratos de Franquia Empresaria1 - CFE. 

Ademais, várias matérias têm sido veiculadas na imprensa envolvendo as 

citadas empresas como beneficiárias de esquema de corrupção na Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos. 

Sala das Comissões, em 20 de outubro de 2005 
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Acordo de Ações Comerciais ECT e ABRAPOST 

Acordo de ações comerciais que firmam a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (E 
neste ato representada por seu Diretor Comercial o Se. CARLOS EDUARDO FIORAVANT 
COSTA, e as Agências de Correios Franqueadas (ACF), por intermédio da Associação Brasi 
de Empresas Prestadoras de Serviços Postais (ABRAPOST), neste ato representado por 
Presidente o Sr. JOÃO BAPTISTA MAGRO FILHO, em conformidade com as segui 
disposições: 

1. CONTEXTUALlZAÇÃO 

Os resultados dos últimos anos da ECT. sobretudo no que se refere ao desempenho da Rec 
Operacional/Despesa vem sinalizando a necessidade de mudanças na organização, dentrE 
quais destacam-se: 

a) reforma na estrutura organizacional da Empresa; 

b) adequação do portafólio de produtos e serviços; 

c) re,visão dÇls \3strat~gias comerc.iais nos segmentos de livre concorrência; 

d) reformulação dos processos internos; 

e) reposicionamento estratégico da Empresa; 

Neste contexto são necessárias, portanto, uma seri e de ações comerciais e estruturais, atra 
dos vários Departamentos da Empresa, que promovam a necessária recuperação dos resulta 

: da ECT possibilitando-Ihe reencontrar seu caminho de empresa pública estável 
financeiramente viável. 

Para responder mais rapidamente às demandas de mercado, a ECT aprovou algun 
alte rações na modelage m dos produtos e serviços dos segmentos de marketing di reto e 
encomendas com o propósito de imprimir maior competitividade à Empresa. 

Esses dois segmentos de negócios estão inseridos no ambiente mercadológico de li 
concorrência , exigindo da ECT , constantemente, ações e estratégias comerciais cada vez m 
agressivas para a fidelização de nossos clientes e geração de novos negócios . 

Os serviços de encomendas (expressas e não expressas) , juntamente com os seIViços 
marketing direto representam cerca de 40% da nossa receita operacional, se constituindo a in 
no segmento de negócios com maior potencial de crescimento para a ECT. 

No conjunto de ações que a ECT aprovou foram conside rados como fatores críticos de suce~ 
a forma de atuação e a capacitação dos canais de vendas próprios é erceirizados medianh 
realização de fóruns regionais especifiCaS. Cpu:11", li. G5· C"I-

" C ·RREIOS 

Fls N° 0 31 

338 5 
Doc: 
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dos objetivos e metas acordados; 

d) apreciar os pedidos de vinculação de contratos de prestação de serviços abrangidos pelo 
presente acordo; 

e) promover reuniões com as direções regionais da ABRAPOST das respectivas 
ci rcunscrições, com a finalidade de avaliar os resultados e as ações de implementação das 
medidas comerciais; 

f) coordenar e acompanhar a execução das ações constantes deste acordo, nas respectivas 
circunscrições. 

6. COMPETÊNCtA DAS AGÊNCtAS DE CORREtOS FRANQUEADAS (ACF) 

Por força :deste acordo de ?ções comerciais, compete às ACF: 

a) pa~icipar, -individualmente, das especificas reuniões gerais de serviço promovidas pelas 
respeativas Diretorias Regionais dRECT; i 

b) indicar, por intermédio da direção regional da ABRAPOST, dois representantes para 
compor a Comissão Regional de Coordenação e Acompanhamento da execução das 
atividades e estratégias comerciais; 

c) propor à ECT. por intermédio da ABRAPOST e observada a pertinente regulamentação. 
ações visando, no mínimo, O cumprimento das metas previamente estabelecidas; 

d) submeter, individualmente, a apreciação das Diretorias Regionais os pedidos de contrato 
relacionados ·ao objeto deste acordo; 

e) observar as instruções administrativas quanto a negociações de contratos e 
encaminhamento de pedidOS de vinculação destes: 

f) apresentar. sempre que solicitados e na forma e detalhamento indicados, para 
apreciação e aprovação da ECT. informações ou dados relativos à operacionalização deste 
acordo; 

g) observar e cumprir todas as orientações e instruções relativas à execução, ao 
acompanhamento e à supervisão de suas ações e atividades; 

h) atender estritamente as diretrizes, critérios, processos e procedimentos staOO'ectttos p-ela 
~""' (J) 'U o ECT para o exercício de atribuições e competências relativas ao presente UIUeII. • :s::: Ul 

OI z ~ 

7. COMPROMISSOS RECíPROCOS ENTRE A ECT E AS ACF 
0= ,,= UI ~o ;,~ 
"'~ N !!!~ 

a) instru ir as respectivas forças de vendas a empreenderem as ações e ati ades c mer~3lS 
previstas neste acordo, com os objetivos específicos de manutenção dos a i5 el ientos e G 
realizar novos negôcios mediante a captação de clientes atualmente não atendidos pela ECT; 

~ b) respeitar e preservar a manutenção de clientes já atendidos pela outra parte acordante. em 
l' face destes não agindo ou se omitindo, de qualquer forma. com o propósito de obter a execução 

dos respectivos contraIas; 

c) avaliar em conjunto as melhores oportunidades e a lternativas para identificação de Client~s-
alvo para cada segmento de negócio abrangido por este acordo. /'--" \" 

. / ~ ~ ~ 
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b) as ACF, sempre que necessário, poderão solicitar apoio da equipe comercial das respectivi 
Diretorias Regionais da ECT, com o objetivo de obter esclarecimento e colabo ração r 
desenvolvimento de propostas comerciais que viabil izem novos negócios para a ECT; 
c) os clientes classificados como do segmento estratégico da ECT somente poderão SI 

atendidos por ACF, mediante prévio conhecimento da ECT. 

E por estarem justas e acordadas, firmam as partes este Instrumento em três vias de igual teor 
forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas_ 

Pela ECT: 

Pela ABRAPOST: 

Testemunh 

Brasília/DF, 01 de novembro de 200' 

/ "m 
CARLOS EDUARDO FlOR 

Diretor Comer; ial 

Presidente 

) 

NOME: O ; Ai.-/li! u /,c.o!-. 1"i( NOME: 2vúfl.-iw rl u37e 
RG: :!>5 11 'i 5 'L l.{ , ;, RG : 7340!b , 

CPF: ';j 9 bZ,~"1) I , Oi, CPF: '--\1.0.6 '1 "I {; LO -2. O 

RQS n' 0312005 ' CN ' I 
CPMI • CORREIOS I 

Fls, N' 033 
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NOMES DOS CANDIDATOS E APELIDOS EM ORDEM ALFABÉTICA 

-OErfU1ADÓE'STAüÚfl"'C N'ltn!l'dpbl",dida~Q/9p"çãodEÍ hom,,"-",:N!im'€ro ~'parfldÓ) ' 
J MELO 28899 PRTB 

J, CARLOS 26566 PAN 

J,R, 23777 PPS 

JACARÉ 44160 PRP 

JACARE DO BANESPA 11660 PPB 

JACAREZINHO 11112 PPB 

JACIRO LIMA DOS REIS 11500 PPB 

JACKSON BARBOZA 15100 PMDB 

JACKSON LUIS RIBEIRO BARBOSA 15100 PMDB 

JACOB BIDER 560 18 PRONA 

JACY DE PADUA 40106 PSB 

JACY DE PÁDUA 40106 PSB 

JACY' PIRES RIBEIRO 56659 PRONA 

JACY RIBEIRO 56659 PRONA 

JAILSON FERREIRA DE OLIVEIRA 15030 PMDB 

JAIL TON SANTOS 13002 PT 

JAILTON SANTOS DE LIMA 13002 PT 

--t: 
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JOÃO FRANCISCO XAVIER ~ 8 ::> 
&O 

11113 PPB 10 

JOAO GILBERTO PACIFICO 20888 PSC = . o ...., 
o 

z)r,) .. 

JOÃO GOMES 30250 PGT U):; . " 
0"- "' o 

lO.. o 
JOÃO GOMES DOS SANTOS 30250 PGT 

JOÃO LEITE NETO 14222 PTB 

JOAO LEITE RAMALHO 180 12 PST 

JOÃO LEITE RAMALHO .' 18012 PST 

JOÃO LUIZ 23005 PPS 

JOÃO LUIZ DE OLIVEIRA PEIXOTO 23005 PPS 

JOÃO MANUEL 27700 PSDC 

JOÃO MANUEL BAPTISTA 27700 PSDC 

JOÃO MARANHÃO 13255 PT 

JOÃO MARCELO FIORESE GONÇALVES 12350 PDT 

JOÃO MERLIM 44104 PRP 

JOAO MONTEIRO 43123 PV 

JOÃO MONTEIRO DE SOUZA 43123 PV 

JOÃO MONTEIRO DOS SANTOS 30110 PGT 

JOAO PEDRO 13345 PT 

JOÃO PEDRO MORANDI 13345 PT 

JOÃO RAMOS 28870 PRTB 

JOÃO RAMOS DA SILVA 28870 PRTB 

JOÃO RIBEIRO 23823 PPS 
--.,. . __ o . __ . - - - - ___ o • 



Quinta-feira, 1311012005 

Cassação premiada 
A concessão, pela Cãmara 

dos Deputados, de uma aposenta­
doria de R$ 8.882,91 para o ex-de­
putado federal Roberto Jefferson 
(PTB-RJ), menos de um mês de­
iXlis de ter sido aprovada a sua cas­
sação, tem respaldo legal, mas é ine­
vitável que acabe suscitando justi­
ficada repulsa num país em que os 
aposentados, de maneira geral, so­
brevivem com imensas dificuldades. 
Mais uma vez configura-se um da­
queles freqüentes episódios que, na 
vida pública brasileira e até mesmo 
em nossa copiosa e por vezes con­
traditória legislação, contrapõem a 
legal idade à ética e à moralidade. 
O fato de reconhecer que o benefi­
cio tem fundamento legal - seja 
quanto ao direito em si, seja quanto 
aos valores envolvidos - não ate­
nua a indignação. Não se trata nem 

mesmo de prevenção contra um 
deputado que confessou ter come­
tido ilegalidades, nem está em cau­
sa o serviço por ele prestado ao de­
nunciar o esquema de corrupção 
que resultou nwn dos maiores es­
cândalos da atual fase do Brasil 
republicano. Trata-se sim do senti­
mento de que está havendo um prê­
mio a quem não fez por merecê-lo. 

O caso do ex-deputado Ro­
berto Jefferson não é único. Desde 
a eclosão da crise política, o privi­
légio de aposentadorias de valores 
generosos já foi concedido a três 
outros ex-deputados envolvidos na 
enxurrada de denúncias sobre o es­
quema de propinas e dos "recursos 
não contabilizados" que nutriram 
caixas partidários: José Genoíno 
(PT -SP), Valdemar Costa Neto 
(PL-SP) e Carlos Rodrigues (PL-

RJ). Por isso, é opomma a iniciati­
va do procurador do Ministério Pú­
blico Federal no Tribunal de Con­
tas da União (TCU), Lucas Furta­
do, de pedir, em caráter liminar, a 
suspensão de aposentadorias con­
cedidas pela Câmara a deputados 
cassados ou que renunciaram ao 
mandato sob denúncia de quebra de 
decoro comprovada. 

Neste momento, não impor­
ta particularizar quem está ou nào 
sendo beneficiado indevidamente 
sob o ponto de vista ético. Impor­
ta sim a adoção de providências 
para que o sistema de concessão 
de aposentadorias a parlamenta­
res nào acabe resultando numa 
premiaçào magnânima para maus 
polí ticos . Providências que não 
podem tardar. 

(Diirio ('alarinense - se _ IVIO) 

Aprendemos com a crise 
J ... ",'IO POHREN 

Uma data não vai deixar sau­
dade para nós, empregados dos Cor­
reios. Aos 15 de maio, vimos, entre 
surpresos e chocados, a credibilida­
de e a respeitabilidade da empresa, 
acumuladas ao longo de décadas de 
trabalho, sofre< abalo de proporções, 
à época, incalculáveis. O estopim do 
escândalo: o chefe do Departamen­
to de Contratação e Administração, 
Mauricio Marinho, foi filmado quan­
do aceitava pagamento de R$ 3 mil 
de empresários interessados em 
vencer uma licitação. 

Vimos a credibilidade 00s Cor­
reios, acumulada ao longo de déca­
das, sofrer abalo de proporções, à 
época, incalculáveis. 

Na seqüência, mais surpresas 
desagradãveis para os lOS mil em­
pregados dos Correios, em particu­
lar, e para a população brasileira, em 
geral, acostumada a conviver com 

uma empresa de padrões de exce­
lência internacionais: acusações de 
irregularidades generalizadas. 

A nossa reação diante desse 
caos que ameaçava desestabi lizar a 
empresa foi de revolta. A princípio, 
ainda em estado de choque, houve 
quem não acreditasse que um es­
cândalo dessas proporções pudesse 
nos atingir. 

Mas O crescimento do núme­
ro de denúncias veiculadas na im­
prensa nos fez perceber que nos en­
contnívamos no olho do furacão: os 
Correios foram atingidos a ponlO de 
a população, sempre do nosso lado­
indicando a empresa como exemplo 
de eficiência-, passar a ironizar a 
função dos carteiros, logo eles, que 
nada tinham a ver com todo aquele 
imtróglkl. A reação do presidente da 
República, Luiz Inácio Lula da Sil­
va, não demorou. Em 9 de junho, a 
diretoria anterior foi exonerada. Um 

grupo de profissionais experientes, 
com décadas de atuação na empre­
sa, liderados por mim, assumiu a di­
reção dos Correios. Começou, en­
tão, wn período de sacrificios, de in­
certezas e de dúvidas. Enquanto isso, 
as denúncias, na maioria das vezes 
não comprovadas, multiplicavam-se. 
Tão velozes e tão terriveis que atre­
laram o nome da empresa à CPMI 
(Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito) que, mais tarde, mudaria 
de foco e apuraria o que a imprensa 
passou a chamar de "mensalão". 

Toda essa avalanche de de­
núncias, nem sempre comprovadas, 
acaba ligada aos Correios, indevida­
mente, por causa do nome da CPMI, 
mesmo que o assunto não tivesse 
nada a ver conosco. 

O presidente da República as-

e, em razão disso, 
dos dos órgãos de . - CN-

3 
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próprio governo, da Controladoria 
Geral da União e da Polícia Federal. 

Nos Correios, a decisão da di­
retoria fo i seguir essas orientações. 
Mais de 60 auditores, não só do go­
verno mas também do TCU (fribu­
na! deCantas da União), assim como 
procuradores da República, tiveram 
acesso a contratos, negócios, servi­
ços. Enfim, as informações foram 
disponibilizadas sem lemor. De nos­
sa parte, adotamos providências fir­
mes. Ao longo de 120 dias à frente 
dos Correios, abrimos 15 sindicân­
cias, afastamos 17 executivos de 
funções estratégicas. Demitimos, 
por justa causa, o senhor Mauricio 
Marinho. Seis processos licitalórios 
foram suspensos. O contrato com a 
agência SMP&B foi cancelado. Ir­
regularidades flagradas nos levaram 
a multar vários fornecedores, basi­
camenle por descumprimento de 
contratos, no valor de R$ 4,6 milhões. 

No selar de franquias, suspen­
demos transferências de titularida­
de, ou seja, o fianqueado não pode­
rá mais passar o negócio para ter­
ceiros. Os empregados que cuidam 
de negócios da empresa ou da com-

pra de qualquer tipo de equipamen­
to foram proibidos de receber for­
necedores sem a presença de pelo 
menos mais um profi ssional. Refor­
çamos a segurança interna. Redefi­
nimos o modelo de gestão de con­
tralOS. Priorizamos a adoção do pre­
gão eletrônico como forma de licita­
ção. Estabelecemos um modelo de 
auto-auditoria. 

Precisávamos agir - e agimos. 
Além de enfrenlar a crise externa 
e, mais que isso, evitar que falOS 
como esses se repetissem, não p0-

díamos parar - e nào paramos. As 
cartas continuaram a ser entregues 
no dia seguinle ao da JXlstagem (ex­
ceção apenas ao curto periodo da 
greve pa rcial em setembro). O 
ExJXlrta Fácil continuou sendo o ca­
nal preferido para os nossos artesãos, 
artistas e pequenos industriais en­
viarem encomendas para o exterior. 

O Banco Postal baleu, em se­
tembro, o recorde de 4 milhões de 
contas abertas no país. A Universi­
dade dos Correios voltou, depois de 
seis anos, a oferecer curso de gra­
duação em Administração Postal, 
com o mais alIO índice de concor-

I MANCHETES DOS PRINCIPAIS JORNAIS DO PAis 

Quinta-feira, 

rência em vestibulares real izados no 
Brasil: 300 candidatos por vaga. Es­
lamos vigilantes. Não nos imobiliza­
mos. Nem nos imobilizaremos. Uma 
das poucas empresas de correios 
superavitárias no mundo, a ponto de 
gerar significativos dividendos ao 
Tesouro Nacional, continua tão lu­
crativa quanto antes - mesmo após 
esse furacão a la Katrina que nos 
assolou. Projeções internas apontam 
aumento do movimento postal: pas­
saremos de 8 para 8,7 bilhões de 
objetos em 2005, representando um 
crescimento de 9%. Evidentemen­
te, ainda não estamos em um céu de 
brigadeiro. Muito precisa ser feito . 
Estamos no caminho da transparên­
cia, da apuração de tudo o que deve 
ser apurado. Aprendemos com a 
crise. Confiamos no futuro desta 
organização. 

Palavra de quem tmbalha nos 
Correios há 23 anos e conhece a 
cultura e a determinação dos 108 mil 
empregados desla empresa. 

)(111;0 Ccar Lui! Pohren, 44. 
CCQnomiS/(I e odminislmdor poslal. e 

presilfenle dos Correios. 

(Folha de S. Pauto· SP· 12110) 

o ESTADO DE S. PAULO SP FOLHA DE S. PAULO SP VALOR ECONÔMICO SP 
,.. Aftosa: UE vê descaso do Brasi l 

o GLOBO RJ 

.. Após achar foco, governo quer 
fundo contra aftosa 

.. Invest imento produtivo será o 
maior em II anos 

>- Quadrilha na PF do Rio era forma- GAZETA MERCANTIL SP CORREIO BRAZlUENSE DF 
da por seis policiais 

ZERO HORA RS 

>- Competitividade perde sem a 
MP do Bem 

,.. C PI investigarã mai s 20 corretoras 

O POPUlAR GO 
>- Poup.1nça tem maior ganho em 
lO anos 

DlÁRJQOONORDESTE CE >- Emba rgo europeu nilo a fel :1 
.. Polícia investiga má.a da conta de luz carne de Goiás 

ESTAOO DE MINAS 
.. Legi s ta d e Cel s o Daniel 
eneontrndo morto em Silo Paulo 

MG JORNAL DO BRASIL 
,.. T rap a lhadas do 
forçam corte na carne 

INDICADORES FINANCEIROS 

RJ 
gove rn o 

Dólar - Comerciai : R$ 2,2321R$ 2,234 Pa ralelo :R$ 2,427fR$ 2,510 
Euro turis mo:R$ 2,610/R$ 2,767 

JORNAL DO COMMERCIO PE 
.. Caso Celso Daniel tem sctima 
morte mi.steri t' siI 

Turis mo: R$ 2,170/R$ 2,340 

Salário Minimo - R$ 300,00 IPCA (setembro) 0,35% Última TR (7/10): 0,2439% (NewsPaper- 13/10) 

VALOR DA MULTAlTCU EM 2005 
ATÉ R$ 28.879.90 

RQS n' 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE M.TERAçÃO 
ARTIGO 997 DA LEI N.o 10.406/2002 

CONTRATUM. DE ACORDO 
DO NOVO CÓOIGO CIVIL 

COM O 
DE: 

EIq>'..w- PO>t'<W T~ Ltd.cv 
~PJ.Hr n. · 11.139.361/0001-00 

Pelo presente instrumento particular de alteraça.o contratual e 
na mel hor forma de direito, os abaixo-assinados : 

VALÉRIA AMARAL GIANORDOLI . , brasileira, solteira, 
maior, jornalista, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.o 7.614.813 SSP/SP, e do CPF.MF n.o 842 . 512.808-
06 , residente e domiciliada na cidade de San tana de 
Parnaiba- SP à Al Formosa, ' n. o 393, Residencial 
Tamboré 3, CEP 06500-000; 

ERNESTO DUARTE., brasileiro, casado em regime de 
comunhao parcial de bens, do comércio, portador da 
Cédula de Identidade RG n.o 2.302.994-8 SSP/SP, e do 
CPF.MF n . o 332.076.748-87 , residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo SP à Av. Celso Garcia, n. o 
1424, Be1enzinho, CEP 03014-000; 

JULIANA AZEREDO DUARTE., brasileira , solteira, maior, 
empresária, porta dora da Cédula de Iaentidade RG n. o 
26.131.738-6 SSP/SP, e do CPF .MF n.o 325.683.038-24, 
residente e domiciliada na Cidade de São Paulo - SP à 
Av . Celso Garcia, n.o 1424, Belenzinho, CEP 03014-
000; 

Os dois primeiros, são presentemente os únicos sócios da 
sociedade simples limitada com de nominaçã o social de "'E)'prei}o-p~ 
T~ Ltd.or. , estabelecida na Cidade de Barueri - SP à Av Piracema, 
n. o 669, box 01, Shopping Tamboré , Bairro Tamboré, com contrato 
social e última alteração registrados no 1. 0 Cartório de Titulos 
e Documentos da Cidade de Barueri-SP respectivame nte sob os n . os 
044.005 de 07/12/93, e 163.526 de 23/04/2003, inscrita no 
CNPJ.MF sob n.o 71.739.361/0001-00., que tem entre si justo e 
contratado alte:t:ar o quadro soei e tir io da empresa e a retirada do 
procurador d.a empresa, o que fazem pelo presente instrumento e na 
melhor forma de direito, deliberando o que segue: 

1) A sócia VALÉRIA AMARAL GIANORDOLI, retro qualificada, 
transfere em cessão de cotas 9.800 (nove mil e oitocentas) 
cotas, com valor nominal de R$ 1,00 (Hum Real) cada uma, 
totalizando o montante de R$ 9.800,00 (Nove Mil e 
Oitocentos Reais), ao sócio ERNESTO DUARTE, retro 
qualificado, e destas cotas declara que nada mais tem a 
perceb~~,~ para tanto da plena, rasa e irrevogável 

~tA qUitaçãC7~ ~ ~O~ 
~;{ W- "-
«,' 
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2) A sócia vALÉRIA ~ GIANORDOLI, retro qualificada, 
transfere em cessão de cotas 100 (cem) cotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 (Hum Real) cada uma, totalizando o 
montante d e R$ 100,00 (Cem Re ais) , à sócia ora admitida. 
JULIANA AZEREcO OUARTE, retro qualificada, e destas cotas 
declara que nada mais tem aperceber, e para tanto da 
plena, rasa e irrevogável quitação . 

3) Retira-se o Sr . JoÃo LEITE NETO da funç .:'io de procurador da 
empresa. 

Desta forma, os sócios resolvem alterar e consolidar o contrato 
social que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"E ;q>y~ p~.w T""'if' Lr.u... 
CNPJ.Mf n. · 71.73'.361/0001-00 

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual e 
na melhor forma de direito, os abaixo assinados: 

ERNESTO DUARTE., brasileiro, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, do comércio, portador da 
Cédula de Identidade RG n.o 2 .302.994 -8 SSP/SP, e do 
CPF.MF n . o 332.076.748-87, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo - SP à Av. Celso Garcia, n. o 
1424, Belenzinho, CEP 03014-000; 

JULIANA AZEREDO DUARTE., bras ileira , solteira, maior, 
empresária, portadora da Cédula de, Identidade RG n.o 
26 .131. 738-6 ssp/sp , e do CPF . MF n.o 325.683.038-24, 
residente e domiciliada na cidade de São Paulo - SP à 
Av. Celso Garcia, n. ° 1424 , Belenzinho, CE:P 03014-
000; 

Resolvem consolidar a sociedade limitada , nos moldes da Lei n.o 
10.406/2002, mediante as seguinte cláusulas e condições: 

CAPiTULO I - DO TIPO .JURIOICO, DENOMINAÇAo, SEDE, OB.JETO 
SOCIAL E DURAÇAo 

C~1. "-
tipo juridico da 

nominação social de 

. 1 ""--; 

. l 

, . 
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CláuJ~ 2."-
A sociedade tem sua sede, foro juridico na Cidade de Barueri -
SP à Av Piracema, n. o 669, box 01, Shopping Tamboré , Bairro 
Tamboré, podendo ainda, por deliberação do administrador, abrir 
e fechar filiais ou escritórios em qualquer parte do terri t ório 
nacional, atribuindo-lhes capital em separado para efeitos 
fiscais. 

C~3.a-
O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, pois 
a sociedade é vinculada ao CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL, que 
está firmado entre esta e a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E: 
TELEGRAFOS, onde nas hipóteses de térmi no ou rescisão do 
CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL , a sociedade se dissolverá de 
pleno direito. 

C~4. Q. 
A sociedade tem pot objeto social, exclusivamente, a prestação 
de serviços de atendimento para a ~MPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
~ T&LtGRAFOS autorizados pelo CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL, 
conforme previsto no artigo 2 . 0 da Lei 6538/78 de 22/06/78 . 

CAPíTULO 11 - DO CAPI TAL SOCIAL 

C~5.A. 

O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional é de RS 10.000,00 (Dez Mil Reais), divididos 
em 10.000 (Dez Mil) cotas , com valor nominal de RS 1,00 (Hum 
Real) cada uma, distribuidos entre os s6cios da seguinte forma; 

Sóci.os 
Ernesto Duarte 
Juliana Azeredo Duarte 

Total 

Parágrafo P rimeiro: 
De acordo com o artigo 
responsabilidade de cada 
cotas, mas todos respondem 
Capital Social. 

Parágrafo Segundo: 

N . o de Cotas 
9.900 

100 
10 .000 

Valor Total 
RS 9.900,00 
RS 100,00 
R$ 10 .000,00 

1052 da Lei n. o ~0.406/2002, a 
sócio é restrita ao valor de suas 
solidariamente pela integralizaçào do 

As cotas são indivisiveis, reconhecendo a sociedade, um s6 
o s\'üdor para cada uma delas, cada cota valendo um voto nas 

deliberações SOCiaiS~~ ~ 

, 

NATUR':'\S ,,,,.'::.",,.,,", US\il·SP 

J( 
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C~6. ·· 

Nenhum dos sócios poderá alienar ou transferir, parcial ou totalmente, suas cotas sem a 
devida concordância dos demais sócios, assegurando-se a estes o direito de preferência 
à aquisição das mesmas. em igualdade de condições. 

CAPiTULO 111- DA ADMINISTRAÇAo 

C~7. a-

A administraçao da sociedade será exerc ida exclusivamente pela 
s6c io ERNESTO DUARTE, retro qualificado, que a representará 
ativa e passivamente, em juizo ou fora dele. 

Parágrafo Ún i c o: 

A sociedade poderá ser representada através de procurador com 
poderes especiais para esse fim, devendo a · nomeação e/ou 
destituição do mandatário se dar pela totalidade dos s6cios 
componentes da sociedade. 

C~8. <l 

Os s6cios que no desempenho de suas funções agir com dolo ou 
culpa e com isso vier a causar danos ou prejuízos a sociedade , 
responderá civil e penal pelos detrimentos causados. 

C~9. a 
E defeso ao sócio 
excluir extra 

que representa a 
judicialmente o 

maioria 
sócio 

do capital Social , 
com participaçAo 

minoritária. 

C~10. ·· 
O administrador terá direito a uma retirada mensal a titulo de 
pró-labore, a ser fixadas anualmente, 
estabelecidos pela legiSlação vigente. 

dentro . limites 

CAPiTULO IV DO EXERCICIO SOC~AL, BALANÇO GERAL E 
DISTRIBUiÇÃO DOS LUCROS 

C~I1.·· 
O exercicio social coincide com o ano civil e terminará no dia 
31 de dezembro de cada ano, quando serão elaborados inventário o 
balanço patrimonial e o balanço do resultado econômico , cabendo 
aos sócios na proporção de suas cotas ou perdas apuradas. 

Havendo lucro liquido disponivel, poderão os s6cios a qualquer 
tempo, dentro do exerci cio em curso e independente da (orma de 
tributação, anteciparem a distribuição de dividendos na 
proporç';fJl respectiva participação d. cada ~ no Capital 

r,\~~;" ~ rJV 
"'c.OG'~ I I I I DAS PfSSO~ tlATUIl:JS 

I 801.1 JESUS· SP 

· .. : ' I 

00 . 
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Parágrafo Ún i co: 

Na aferição do lucro liquido disponivel, é obrigatório o 
provisionamento dos valores necessários para o pagamento das 
obrigações tributárias a serem compostas pela empresa a final. 

CAPiTULO V - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

C~13. R-
Os sócios reunir-se-á ordinariamente, em um dos 04 (quatro) 
meses seguintes ao término do exerci cio social, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem, guardados os preceitos de d i reito nas respectivas 
convocações, que serão feitas pelo sócio majoritário . 

C~1~. · 
As reuniões 
majoritário . 

CÚiMuLa-15 .• 

serão ins t aladas e presididas 

Ressalvadas as exceções previstas em lei o u as 
neste estatuto, as deliberações serao tomadas 
absoluta de votos. 

pelo sócio 

determinadas 
por maioria 

CAPíTULO VI - DA DISSOlUçAO E LlQUIDAÇAo 

CÚ;úbJula.- 16. a ~ 

No caso de falecimento ou interdição do s6cio, a sociedade não 
.se extinguirá, levantando-se um Balanço Especial nessa data e, 
se convier aos herdeiros do s6cio pré-morto, será lavrado novo 
Contrato Social com inclusão destes na sociedade , obse rvando os 
ditames legais pertinentes ou, então, os ' herdeiros receberão 
todos os haveres apurados até o Balanço Especial, em 10' (dez) 
prestações iguais e sucessivas , vencendo-se a primei r a ap6s 120 
(cento e vinte) dias da data do Ba l,anço Especial. 

CÚiMuLa-17 .• 
A sociedade se dissolverá quando ocorrer : 
I - o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e 
sem oposição do sócio, não entrar a sociedade em liquidação, 
caso em que se prorrogará por tempo indeterminado; 
II - o consenso unânime dos s6cios ; 
III a deliberação dos s6cios, por maioria absoluta, na 
sociedade de prazo indeterminado; 
IV - a falta de pluralidade de s6cios, 

azo de ISO (cento e oitenta) dias ; 
não reconstituida 

v - a extinção, na forma da lei , de autorização 

no 

., 
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CAPiTULO VII- DO FORO 

C~~I8. ·-
Para quaisquer ações entre os sócios ou deles contra a 
sociedade, fundamentada em seu Contrato Social, será competente 
o Foro da Comarca do Municipio de Barueri - Estado de São Paulo, 
que fica eleito com renuncia a qualquer out r o , por mais 
privilegiado que seja. 

CAPITULO VIII - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS 

C~19. 4~ 

O administrador declara, sob As penas da lei , de que nâo está 
impedido de · exercer a administração da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente , o acesso a cargos publicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricaçâo, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé publica, ou a propriedade . 

CÚ/iu1uJa., 2 0 . 4
-

Os sócios declaram que não exercem qualquer atividade 
profissional ou societária que sejam concorrentes com os 
serviços autorizados no CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL. 

CÚ/iu1uJa., 2 1 . 4
-

Aos casos omissos, aplicar-se-ão 
Ci vil Brasileiro, Lei n. o 

s ubsidiariamente, no que couber , 

os dispositivos do Novo Código 
10 . 406 d~ 10/01/2002, e, 

a Lei da Sociedades Anônimas. 

C~~22. ·­
Aprovando e adotando 
CONTRATO SOCIAL, dao 

presente CONSOLIDAÇÃO 00 
revogadas as disposições 

anteriores, passando a sociedade a ser regida pelas cláusulas e 
condições supra - retro estabelecidas. 

os 
0' 

termos 
sócios 

da 
por 

g/õ por estarem justos e contratados, as partes f~rmam o 
instrumento em 03 (três) vias de 19uál teo:~ma, na 
de 02 {duas I testemunhas que também ass,na~~ 

-"j':~!:~:~~S~~ UATV~ ,ijS ,~ • JESliS· SP 

, 

presente 
presença 
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liaJlil Aze redo Duart:e 
r . MP n .· 32~ . ~83 .038-2. 

~' / . . 
, ScSc:i .. Ret:ir.ante , 

Irf/~ Lo C. 
V41éria ~ral Gi~ordoli 
CPF . MP n. - 842.512.808-06 

~,~" 

Visto Advoca t ício: 
Nome: 

OAB D. " 

Artur Rodrigues da Silva 
Escrevente Autorizado 

; • 1 _ • • ; I 

! :-::- :;;";" .. :) . i'. :. • .•• " I :"0_ 1748Ü i 

"~ "' ~ ~<" ~ " .. J ~ 
~t2h1eL ~o Duart:e 
CPP. MF n .· 332.016.1 49-91 
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02/03/1994 Contrato original (Contrato de Franquia Empresarial) 

Entrou: Mai Feng Ling Teng 
TengUm Tung 

03/02/1998 6° Termo Aditivo ao Contrato de Franquia Empresarial 

Saiu: Teng Um Tung 
Mai Feng Ling Teng 

Entrou: Armando Ferreira da Cunha R$ 9.900,00 
Vanessa Ferreira da Cunha R$ 100,00 

23/08/20007° Termo Aditivo ao Contrato de Franquia Empresarial 

Saiu: Armando Ferreira da Cunha R$ 9.900,00 
Vanessa Ferreira da Cunha R$ 100,00 

Entrou: Valéria Amaral Gianordo li 9.900 
Ernesto Duarte 100 

08/07/20049° Termo Aditivo ao Contrato de Franquia Empresarial 

Era: Valéria Amaral Gianordoli 9.900 
Ernesto Duarte 100 

Saiu: Valéria Amaral Gianordoli 9.900 

Entrou: Juliana Azeredo Duarte 

Ficou: Ernesto Duarte 
Juliana Azeredo Duarte 

9.900,00 
100,00 

RQS n' 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 
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CONTI'~ATO D e F C~At.,fQU I A EM P f~CSA r~:1: AL 

ASSESSORIA JURIDICA 
E C T 

DR Df SAI) PIW!.. 

D.t. _.~;;0'~ 
Contrato N OI: i9. ;;:' -

---._. ~79" 

(1 Er.PI~ i:.Sft BRt.~; ILE I I~ h DE CO I~RE ICC E TELEGI~hrDS ~ E,íll-'resa Pú l:.lica 
f o:? Ge'i'al, 'y' U 'i.:.ulad a ~o Mi,ústé'i-io das Co rr, unicaç:ç;es, cr i ada pel o 
D=cretu Lel nQ 509 1 de 20 de março de , 9~~ , in &c ri ta no CGC/MF 5 G b 

o nl~ffi~ro 34 . 028 . 316/0001-03 , co m sede ' em Brasília/DF, ~it lJdda n o 
:.>",.t OT"' t,~-t.ll çál- iw Norte (SBNj , c onj u.ll ta 03, bl oco t.. , dor,':t...".an~ a 

danGminada simple s mente FRANGUEADO RA , representada, neste ato, 
1 ... ,,,,, 10 ;;;E, .. , Diret':I1- r~egi onal EDSON COM IN, cart"dra de identi.dade IlQ 
3 .469.506 , E >.:t" edi d,,,," P·:i' , SS P/SP, CPF n Q 273_53t~ .728 ·- 2 0 e por SEU 
Gõ2!rente dE- ,:;te,HJimel-,tü t:LVARO CARBHJO DE JESUS, cart~iía do: 
i·'::en tidaG;: " Q 5 . 663 . 932, e", ,,,2dida por SSP/SF', cri n Q 
666 . 92 2 .538- 53 E .a EXPRESSO POSTAL TENG LTD';, in S O::i- l. t~ no CGC/MF 
sob u " g 7 i.J 79 . :J,,~t/~3 0i -.Q0, CQ liI s ede na c:i d :ij.de cle :~ã() P.J,.ulu /SP 
·,dora ..... -ii!.j·'t e dE- l"lamin.ada silr,plesrnenle FR?':-';i1JChDr-. , i\ 2~te a;:;.) 
re p,e . efitaJa ~ de aco rdo com o seu cont r dto soc ial ~ por s eu (~) 

·YITULr'oI",<CS) TU~w UN lW~G , c arteira d e identid.:;..Ó 02 \"I R i2~ 26b . iS'8, 
e~pedida por 3 SP /S P, CPF (~ g 060. 3 46 .. 498 ~3, M~r FENG LING TE~G ? 
i.a r tei\a de 1 dellti dade de nº i3.~9~.8B8, 2 x pedid.:;.. por 3Sr'/~p, crr 
... 2 ~04 . 529 . 558-63 . tªm ~ justo e acordado , por força d o p r esen te 
... ; i 5tn.l.i.,e\i'::;o, Este CmnRt.TO De: F1U.,~WUI"; Er-;PRE::-:(;RlhL que ser ,:~ regl.dQ 
~2 1 a5 SE9uint ~a Cl~usul a5 e co~di~aes : 

j 

~ 
~-'O-3/2-00-5-.C~N-I. '1'I<i 

CP • CORREIOS I 
.fls. N' 046 
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CL~USU ;_ t, PRIM CI RA - DO OBJCTO 

Outorgar à 
ri 9ê n c ia d.e 

FR~NQUCADA o di r e i to de u so .. ·,a 
Cor re io Fra,-, que:·ada (dGr.avante de"(,om inada si rnpl e5mente -_ 

da "CORREIOS". 

r-.: F} , iJara pr~ 5 tar e x clusiva.." a-nte atendim':\1to E com2rc i alic:açã.o de 
se r vi cos e pro dutos prestados ou vendidos FeIa ~ R~NQUE~DA 
( Jorav ante J e l-,Qlilinaúos simp l esme .. 't t e " SERV I COS") 
e s tabelecida ~o prese nte Contrato, e so b or ien taçâo e 
d~ rl~ ANQU[ADO RA . 

CLAUS U~A SEGU ND A - DA TITULARIDADE 

n-=o. f oni, a 
sU Ferv i s~-í.o 

2.1. Covlsi de ra-se TITULAR de uma ~CF a pessoa física a q~ern tenlla 
si d o ClIltor gad.;.; pela tI~ANQU:::ADORA o dir e ito e xc lus ivo de util ização 
da mar ca "CORREIOS"", bem C:OiriO o u so d o;;. e l e lf,2'n tos c;arac te r i;!:aeJores 
do serv i co Fostal e te l e má tico decorrentes , For co nsegui ~te ~ c:a 
n,arca ~ como tal ident i ficados. 

2 . 2 . ;., condi .;:;.:! d e TITULA RI DADE e a (:"\Ato T~ ga definida5 \i 2 ~ te 
CO,ltrato , não ~oderão ser delegadas ou trans f eri das. 

2 .3. N-.I ca,, 'i) de necessidad2 dE aI t e r ação da comp.:Jsi:;.â.:J societ~,ia 
.1 30 adiilinistrac:~o e na for'ma jur i ôica d a ACF, sem pô.duizo .:lo 
dispos to no subi tem 2 . 2 d ~~ta Cláusula, a FRANQUeAD A deverá 
pre-v i.:..mente fun damentar as raZGes da alteraf;.ão p i-etend ida, be m 
'.-umo a ç. i esentar cure iculuITI vitaii! e cer t idãa IleS3.tiva de PT a t este. 
peSsoa física dos sócio':; substitutos, par a .3.nálise e aPlov ;0.'_~O da 
r ·RANQU::ADORA, que pc,'::!erá , inclusive, \lã,) ap r .;;, .... ar a a l terar.:ão , 

2 . 3 . 1 . O não C\.!lTH, rir.: e nto d o di':l>p o sto ni:) subi tem 2.3 d e=.ta Cl.iu.su),a 
ensejaT-á a rEsc i sgo deste Co nt rato. 

CL~USULA TER CEIRA - TAXAS DE FRANQUIA 

A l..itu l0 3 .1. T ~><a IlIi c ial d e Ft~allquia 

Fra ll(1ui;;;.~ a FRANQUEr .... DA paga à F RANQUCADORA, 110 a t o 
do pres e nte Contrato, o valor equ ivalente 
y~ ze s o pr im ~ i ro P0rte de carta simples, 
I nt e r na v igente na data dEste Contrato. 

a 10.03 0 0 ( 

inicial dE.' 
as::.:i.\\atUi'.::i 
d~z mil ) 

corl for~e Taiifa Po s tal 

:; .1 . 1. L ", tão iselit 05 do p3.9a mellt o d e T3o;..;a I\lic.i.::il 
TITULARES, c Ld a. ou túrga da l:"lar' c a. "CORREIOS" tenha 
de 3~). 07 . 93 . 

de Frallqui a , 0 5 
ocorc i do .3.Hte 5 

$ RQS n' 03/2005 _ C;I 1 
CPMI • CORREIO~ I 

-Fls. N,_ O_4_7_ 
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3 ~2. Taxa Anual de Manuten.;:ão de Franqu i a: A t l:tu.l a ,-::E! Ta;,a Hllual 
de t'lanute " ção de Fran quia será descon tada da COITl iss:;~o d.::.:i. 
n~hNQUCADA t=-ela F I~ANQU C:ADO I~A, 5':1\1I=H e par-- o ca.s ião do ac:e l' to ijl::, 

ci.J nl;:.<..; da se9unda quinzena dei ITl i2S ·je de zembro, bas(~d.d :'l nCI 
!" oiTiatc);-' io I,;.:.t.al d a CClIYlissã,:l qu i nzE! n al di:'; ano e.m c u ,':!Q, 
transforma da em primeiros pCT-tes da carta, vigente na data de cada 

;,-" '::'o2rto quillzenal E ca lcul ao.a conforme tabela a seguir defi \\id a : 

COMISS;SO AI·m AL TAXA Al'.UAL DE MAt~UTENÇ;:'O DE FRANQU I 'H 

HHaif<a 
~.:~:iHa i xa d E:-
3~faixa - de 
4.2 fai xa de 
5ª fai :-<3 - de 
f.. ~ faix.;:,. - d e 
7!'!-fai:..<a 

até 
60 .001 até 

120.001 até 
24~~.00i atif 
480 . ~3 i até 
960 .0'01 até 

acima de 

60 . e;JO 
120.000 
240 . "~3 
48C . 00.v 
960 . ~00 

1 . 920 .000 
1.920 . 001 

(Ef'I 1Q PORTE ) 

65 
t2:::i 
250 
5€:e-

L 0e0 
2 . Q:~0 

4 . ~0,z. 

3. 2.1 . Para a AC F com men.:J s de um a.no de e>-:erCl:cio na época da 
cobrança prevista ~o subi tem 3 . 2 da presente Cláusula, a referida 
l~xa s""l··á calc.ula d..:.. com base 1"10 total de quinzena c:cHl", I:.-lelas , Ol..! 
·Fra;;:âo . 

3 .2 . 2 . Dos TI TUL~RE5, cuja outorga da marca " CORREIOS " tenha 
ocorrida an tes de 30 . 07 . 93 , será dEscontada, a Tai<3. A 1-, u.a.1 d("~ 

Md.lll..l tel1;;:ãiJ d e Franquia do exercício de 19S'3, adotada para cálcu.lo 
da referida T ai<a , o c.rité'io do subi tem 3.2. 1. d e::;; ta CláusuLa, 
ten do por r·e ·Ferênc:ia inicial a co missão observada a partir C:e 
i;; ;. . 08.9"3 . 

CLÁUSULA QUARTA - D{-t S OBrnGACO::S DA FRM~QU I h 

4.1. . Uti li za a marca "CORREIOS" beir. CChnO as QU 08 venham a sei­
c. riad.as FeIa r r~ANQU::ADORA, el-<clu s ivamente nas atividades d ·;;. riCF . 

4.2 . Id~ntificar- 5e em qualquer for~a d~ comunicaç:io ViS \lal, oral 
ou Escrita , i,"lc:1u5ive quanto as campanhas publicitál ia.s (,? 

f,lolTlo.=iol1a i .,. , de a.::ordQ Co:.·ln"l a ap l- ova,ã.~), iHstr~\,;:ã..:) E.' O\-iel l t:ao:;:âo da 
FRANQUEHDORA . 

4 . 3. Operar s ua AC F eu, estabelecimento 
aprovado pela r RANQUCADORA. 

comercial p r· ·""li i 03.1;102 ,; t e 

4 . 4. r , aceder a ill':italação da. ACF às ~~'..tas e>-:pen ,;,a5 
H;st T Ut;.G<?S c:ontidas em li\anu':-i.l e5pecíficas~ t"lOrmas e 
.... <.2. ;:- J~ ANQU::A DO RH " 

ob;:iervadas 3 :=; 
recame l""ldal,;.õe s 

4 . 5 . r' , ~~'sta,· .:I:=; "SE RVl r;ns " sOilien t l:": 11 0 próprio local de ACF. 

C 
./ 

OS nO 03/2005· C;; . ; , 
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4 . 5 . 1. A p r esta~~o de serv i ços effi loca l d i f ere flte d o prev i sto n a 
Fich a Técnico Cadastr""ü de ,=, CF , all e)-.; 3. ":''l. e st(.;:! cont c ::l.tü., 
excep cio n.~ll'ilente, podei-á ocorre. se alüoT""izado pela F RANQUE';DOI~H , 
de:5de <-lue seja por tem po deterilli ,lado, n ão s uperior a 3 (t ,.2::i ) 
1;,,,,,5e5, e qúe nã,:;} ..... ellha a C(Illteiil P lar cliente <sl e"clusivo (sj , SE- ir, 

pr~jt.li 20 do aten dimento da AC F I"(·;)quis:i. t ant e e da;;; d(-! ma i':5" unidade:; 
locali zadas no entorno . 

4 .6 . Mõ:l. llter em boa o rdem a a,pn:;:;; e ntaç.3<) das ill st a l aç:õa :; , bem '::Oí"O 
to dos c~s e l ementos de identi ficaçio da ACF e os eqUi pame \lto~ e m 
perfeito estado de f u ncionamento, em q\Aalidade, tip o e quantidade, 
';;;c> a.::ür do Cair, os manuais e orientao;õe :; da FRANQUCADORA.. 

4.7 • .;te ll(1er .~l<] público em di3o ~ e horár ios de opera~ õ,';! ; no r- .il3oi 5 
e s peciais a serem d e finido s pel a FRANGUEADORA. 

4 . 8 .. Su bmete r à. F I~ANQU::ADORA o proji=lo de ref o rma 
como o F-edido de aI tet-;aç:ão de endere \,:o d a ACF, que 
S2 ,- r ealizados após a 3.prova;;:ão da FRANQUEADORA. 

da lo ja. , b'2hl 

!~ omel1 te P..:l derãG 

4 . 8 . 1 . O pro je to d e re for~a pode ser- de ini ciativa d~ FRANQUeADA 
ou sugeridO I=-ela F RANOUCADORA, s e\\i:.í,) que lIe s t a h ú.>ote f:>e, .a 
FRANQUEADA deverá apresentá - lo à FRANOUCADORA e m at é 6 C di as a p cis 
a solicitaç:io. A execu~ão do p rojeto dever' á se r iiliciada 
i lh~ d iatarnent e apó:; a a provação do Iilesma pela FRANQUCADORA. 

4.9. O~,erar , e>-.: clusivali.ente , t odo,=> o,=> " SE I~VICQS " a'_lt oY- i za do:;' p;,::l .3. 

FRANQUEADORA, mal-.te\ l do es tOq ' .... .: de prodd tos cOlõier cial i z a do 5 elil 
quan t idade e q ua lidade compatí .... e i s COiil a d ema l1da . 

4.9 .1. O~ prudutos comerciali zados pel a ACF rl ~Q 

a dqui ridos cu transferidos de terce i ros , i ncl us ive de 
p odo':!rãCl ser 
outra ACF. 

4.10. Man ter o ~5tO qU e 

FRANGUEADORA n a5 prdpr ia ~ 
f í-::. i co do s 

dep2 ndênc ias 
p r o d uto :; 

da. ACF_ 
fornec ido:; pel a 

4.11 . Mall te,- e t e r por meta superar- os, 
Gual idade estahele c idos pe la FRANQUEADORA. 

paGrões de 

4 . 1 1 . 1 O ll úl,.e ru d <,~ falh-2i.s oper.3.cionai s regis trad o:; pela ( 
FRAN QUEADORA e que c olocam e m ri sc·:) a qualidade d a pre ;; ta.; ã,) d e ./ 
"SERVI COS" pela F~ANaU:::: hDA, não pvderá ser supe r ior- a 3 ( t rês; p·.:;r 
período de 1 ( um) a no n a v igª~cia deste Contr'ato _ 

4 .12. OlJ 3ervar rigu T-osalhente toda5 as instruc:o.?s cO\itida::i ihJ5 
man'lais, ,-,ormas e rec:o menda;;: 1:: e s ela FRNNQU E HDORA, bem '::01111:.. na 
leg i sl a~âQ es pec í f i ca dos se r viços post a is e te lemáticos _ 

4. 13 . Cu brar e",t ri tamente os pr'E'; OS 
label ~s fG r nec:i d~s pela F RANQUEADORA. 

4. 1 4~ r~o:ceb02 I­

fra nqueadas e 
f;- anq ueam.;: n to 
~'. l i,;; '" t. i.i-) _ 

e entl' egar ~ FRANQUCADORA os ~ b .i ~to s 
o bliter ados . mesmo que os selas ou as 
utili~ado5 n~o tenha~ sido ad quiridos 

t ai-O i f a:~ e 

de'..' i d a õ!i/2\\te 
·fó rmulas de 

n a ACF p(-:> 1 

~
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4 . 15 . Cfe t U3.f o ace r to de cíJ ll t a ::; n os p a.drões, u -on·:lgr'.:tma 
Estabe l ecidas FeI a r'RANQU EADORA . 

4.1 6 . C>-:e c uL",r o s " S E RVI ÇOS " a.ut ar- i. :i!. .'.l dos E' all t er i or lil ente 
pela un i da de situada no en t ol-n o , q lle a FRANQUEADORA 
ir\ t ereS 5 e c e n cerra mento de s uas ativi da de s . 

pres tados 
,j ul gou .je 

4 . 17 . r:;ubme t e r à r l~ANQU~ADORA l odos 
clie~ t e s capta~os PE l a FRANQUEADA . 

c on trat o :; r e lat i vo ::; 

4 . 18 . Utiliz a i' , n a 
fis cal p r óprias , 
r ' RANQUCAD ORA. 

pi- e:;t,::>,.;;: g,,::; de " SERV I C: OS " , S QmEilte re ci b o e 
de acordo com o s mo del cis indi c a d o s 

4 .19 . Ad qui r ir ma t e r i a is pró pri os ~ 
"S ERV IÇOS " que o b2 de çam ,i901- cl'saii l<ó' n te -3.:5 

da FRANQ U::::ADORt; 
esp;:ci fi ca.;:õ;:s 

4.20 . f ' t·o · .... i denc iar o tre i name nt o d e fo rLõia .;.ã,? e recic l a g e m d o s 
e mpre gado s , ge r e n tes , s Ilpervi50re s o u e n carrega dos, be ln 
\io €1.l 5 TI TULAr~ES" 

C. ... iiil Q 

n0ta 
pe 1 a 

S e Lt S 

do s 

4 . 2 0 .1. Os custos re lac i onados à de spe s a s 
lo co mo c ã o Ec' a I ime n tar.:ão, referente s aos 
8x p el l 'S':;"' S d a l:- r~ ANQUCADA. 

d e v iagem, e st a da , 
t re i 11aclos, 

4.20 . 2 . ~ F ~ANQUC ADORA, em v i~tu de da rota t i v i d a de do s e ~ p re gado s , 

cobrar á d a F ~ANQUEAD,; o s C'-I's tos de tT-einaii1E Ht o de f o r ,,, a .;:â .:i~ 

4 ~ 20 . 2 . 1 . N:;'ü estão e n quad ,- a.do5 n e s ta a l í nea 
for líl 3,õ;::;o relat ivos à am pl i ai~:ãQ d o '\ t .\ adT"O 

n a cessida d e de me , c a da , oC0r rida com a n uinc i s 

0 S t l-ei ll a ll1';: ll t õ,l S de 
d e e f ·:::oti vo 

da F I~HNQUC(, DORA" 

4 . 21. O pe r a, a riCF SOil,e \l te com pes soal de v i d ame n t e 
suas r e s pec t ivas fu n .;:6e s e u n iformi za dos dentro 
~~tabe l eci d os pel a F RANQUCADOR.-; o u , apr0~ado s por ela. 

tr e inado e' ÕÕl 

de p a d l-ões 

4 . 22 . P""s po ll s a b ili zar--se em 
a C; mi ss ão, dem i ssão . cont .ol e 

' todos o s a s pec t os , pe l a 5 e 1 e .:;: :3,'3 , 
e o r i ent acão de S EUS e ii1 p r egad Gs . 

4 . 2 3 . M~n ter no q u a tiro de 
e Cjualida,·je qu e perm i tam 
b ~ecucão dos " ~ERVIÇOS " " 

pe ~5si oal 

ate " c{.2 1-
da riCF e mPiegad c5 em quan t i da de 

à s exigi n c i a s de c orT en l e s d a 

4 . 24 . f ' ..:o . t i ci par d o;:! reu niõ .: ,::; 1 e nCO\l t r os , CCJ Il · .... el; ç õe5 , 

tre in~~e~t os regiona i s ou ~acio~ais , pr o mo v i d o s pe l a 
co ng res so:;; e 
FRANQUEAD OR t:. . 

4 . 24 . 1 . O:; c u s tos r e l a c i ol \.::1S ·:;;' 5 dE.; t~pesa::; d e 'via9 ió! m , 
lo c o moção e a liIiiE,·, ta .,;: ão pa l"a partic ipat;ã o no s e v e • ...t o s 
11 2 ::i t a <" l alA:;ula , ser6.0 d o? r esP oll sabi lida de da FRANQU CADA. 

E:itad a., 
PT' ev i stc.s 

4 . 2 5 . N.'; \:I 
TITULARES, 

e r-: er Cf~r, 
92 re l l tt'J::; 

di r eta ou illd:i.,et a m2 11 t e, 1'\ 0;:21.1 p Gi"" s e=:.,t,S 

GU fUil c iol lário s , i l\di v id'-'~.lll1eli t e o u ei" 
s oc i edade, ativ idades 
n~HNQU ::t; DORh • 

cO I'i si~eradss co " co rre tl t e s da 

4 . 2 6 . f' ,;,T"Ili iti i" "l u.:.' t-e p r e5.~' ll ta,I ·l t;:: S ;j e ',,' id.3.1iH?il te ,: r· ed '''~ '- ··,~ - i.-' po', d 
FRAI,t QUEADORA , V E1>l r i qd e m 3. qualqu e l" tõ: lil PD o::; re~.li st..- ~9S n ~J~qppõ~G ':f; 
e ar{.l'.i ..... c;s , iflstal a;;,ões d e opera.;.ão b e m c om o a ot , \!~~Ig" I"n_G.~R~Q$,; 
,:.~drõe", d e qual i dadt? e e f icáci a do a t el idi í.ie n to . O 5 O 

,~305 
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4.27. fornecer, sempre que solicitadas p e l.as F R(;/,.;QUCADO R?, , 
ifi"formac:Zes cad;:istrais e .:er tidões neg<.:üivas que comp,Qvem estar 
r8 gul al a sua situa~~a econ5~ica, con tábi l , fiscal, trabalhi sta e 
p rev i de 11 c 1ária. 

'; . 28~ I"ia\\ ter regist,os cO lltábeis cOlõ,plet o5 conforr,k 
especi rica e liorma estat:;elecida F-ela FR?,NQUEADORA. 

4.29 . r~ "" s Pollsabilizar-s e dÍi eta e e>\clus i vame nte por todos e 
quaisc,uer ÔI-,US, ifilFGstos, , · i ';;C05 ou c ustos · d ~s at i,,'i dad-= s 
.':;~c o rr8 1·1tes da Franquia Empresarial , arcalldo, e m COll SeQ'.1 ê ll Cia , com 
t o d o s os e ,-, c:ar 9CiS trabal h i'::itas, -fi scais , previdenciár ios e 
:i.ll deni ~a r;õe5 de qlc-::t.lquer e s péc i e , reiv illdicada :; PO\- ';;e u s 
e mpregados ou te r.:: e iros , paga .i do , ail,da os c u stas pT-o ces'::;,.I.ais e 
i,c,nor .3.\ i 05 '::'id ·~'oca tí c :i.a ':5 d"",.'5 eventua i s pe n dê \\ cia5 . 

4.30. Re~p or\ .a bili 2ar- se pela guar da e c u~t ódia de manuai s , 
c irculares e informa tivo s de pr opri edade da FRANGUEADORA, b em como 
nâo r evelar a terce ir·os in ·formar;: ões , políticas e E-strat é9ias, q\.u,:. 
P 0~saffi, dire ta ou indirE-tal~e l l te , comprometer o s n e g6cio5 da 
FRANGUEADORA . 

4 . 31. Comul1 i cctr. im~diatamen t~ , por e scrito, a F RANQUEADORA a 
oco rrência de ·fato s re la c i onados a e xtr a v io , f u rto , r ou b o C-i: 

~ i ni stro , relacionan do obj et o s , e qui pame n to5 , materiais , fór mu la5 
e pro~utos afetados. 

4 .32. C(J illulIiLar, por e scrito à F RANGUEA DORA ao utili;;,o.a.;ão de mei os 
ilí.:: i tos por te r ce iros , v i s ando o al i c i ame.-. to de clie,-,t e s e (",utra.s 
,,,,- ç.ões .. (AS pos",am CO iflPrOr.l c.,.te r os neg .::k io s d.a FRANQUI: ADORA e / ou 
den e gr ir -<:. mar·ca "CORREIO S "_ 

4.33. r-or necer· à Fl~ANQUCADOR,~, 

quantitat i vos sob re os "SERVIr;OS " _ 
sem ~,re sol icitados, dados 

4.34~ l~e!i5 ar .::.ir· a FRANGUCADORA, 110 montan te estipulado por e st.:5., 
em havendo p,:-r·da, da.1o, rou b o , furto ou d.:st l·· u.io;:âü de ma te!··iai ~~ , 
,·, .. qu i pa,,,,,,, nlo s , produ tos e Q;J. tro::; bens, ce di dos pela FRANQUi:ADORt.., 
inclu s i ve· llOS casos f ortuito s e de for.;a maior . 

4.35. In denizar o cli8nte 
dE-st r ui c:~o de objete;·;:; antes 
incl u sive nos casas fort ui tos 

em 
da 

e de 

caso de pe rda , 
s ua e nt,-egd. 

forç ;3. maior _ 

4.36. GiJ 5EíV.21r os horári05 de elltrega do~ objetos 
estab elecido E:iil ficha téc ... ica de ser'.,..ir;:o~ 

CLÁUSUL A QUnat.. - DAS OBIUOACt:'iES DA FRANQUEADORA 

espo li açãe. ou 

FRANGUEADORA " 

a FRAUQUEADOR?, 

5 . 1. Elltre gar ~ FRANQUC?,DA , após a a ssinatura de5te COll trat o todo~ 

~; A~~~~:~~R~ i ~C~~:~~~E!~ri~'1t i v i d~'1jes d;;,. ?, c r e os r ·:~ gP'''r~' 71:,, __ r_.e_l_,'_"_ã_' "-'-,G 
' . ,S nO 0312005 -CN . 
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5.1 . 1 . O COfite~do dos ma nuais pode se r alt el-a do , te>!::,;:;,1 0:1 

p _:::ir ci alliil:n t e, F-ela FRANQUEHDORh~ 

FRANQUEADA, deve (ld o e sta ser 
lõlodificaçGES oco'Tid;;,s . 

il1d':~Pe- \lden '.:e da anu ê n cia da 
in~ormada de imediato da5 

~:;"2 . T I' einar, asse:isorar e s uper .... isionar gratuitame n te , de fonn.a a 
permiti,- a correta utiliza.,;)i. (J das t écn ic;'ls par ,'li. presta;;3.o dos 
"SERVIÇOS" pela FRANQUeADA,' v i sando a md.l1ub::!IH:;:io e crescilii;;:~lIto do 
p~drio de qual idade . 

5.2 . 1. R.Eõ- lati vame nt e 
subi te ns 4 . 20.1. E 
Cm-.trato . 

ao trei.namento , ob :;e rva-se -á o 
4.20 . 2. d a C l ~us ula Quarta 

5.3. r ,oYi d~ rlc iar a cO\lfecç~a d0 5 car imbQ5 datadore s . 

COIl t i do 1'1.::,:; 

dQ preSe ll te 

5.3 .. 1. Serão for necidos pel a FRANQUCADORA no ato de insta l a.:.::ão 
ACF 3 (lri5) carimbos datadore s . 

5.3_1.1 . O custo d o::; carimbos já esta incluído na 1" .3.>0:.3. de 11i:l. cial 
de Franqu i a definida no subi tem 3 . 1 . d a Cláusu l a Terceira. 

Out ros cari mbos que vierem 
rep3_ssado s à FRANQUE ADA . 

a ser n ecessár io s terão os seus 
c.ustes 

5.4. Ma nter o:. manuais atualizados e complementados . 

5 . 5. r~e,'ll i Z·:;it ·3. ,:ol~ta na. AC F 
acol+da ck ,s. 

e t;.:;r-.:3.r- i05 

5 . 5.1. ;~ coleta , no caso pr e· ... i sto \\0 5ubitem 4.5.1. da Cl.:::t.J.sul .a 
Quarta, é de resPo l",sabilidade d a FRAHQUEA DA podendo, IH) entanto'. 
se r" rea lizad.::.. pela FRANQUEADORA em cas os excEPciü n ai s e 
previamente acordados . 

5.6. r ·ürllec.<=r as Tar ifa" e Tah e las de pre.;o ,. 
"SERVICOS" a ::.e r em prestado~ na ACF. 

cor responde n te s ao ", 

5.7. Supr ir a r· r~ANOU;::A DA com prúduto5, fl.:>rmu lários 
,+,ecessário-:; ..'oi exe .... :uo;;ão dos "SERVI ÇOS " PEL A ACF . 

5.7.i. 
p resente C láusul a 

do 
to do 

s UP1- ilil ~:! nt o 

f.J material 
Pl""o;;~vist .... ") n o 

de escritório , 
tiubitem 
bem c omo 

5 . 7. da 
a':'luelE:c's 

G~ apoio ao a telldim e nto 
uti l iza~âo no serv i~o 

e op-?r:a ç:ô,~s q .. H? nã..:) sejam de ex c lusiva 
pos tal, os 

r"r:.?tNQUC';DQRA, pod ,,".rão S8r f or",lecidos 
·.-·ess.:;;,r· C i ii,e ,1 to. 

5.8 . r,omo~e r eT\Con trDs peri6dicos 
S istema de Fran c hisin9 CORREIOS. 

5. 9 . AJotar P05tura 
CORREIOS. 

co nd izelltes CO;TI o 

quais . a cxitél lQ ela 
d FRANQUEADA medi.ante 

o 

Sis tem .::.. de Fr.anchising 

5.10. O. ienl:. a r', p ara que a~, a.;;:ri2 ·~ C:iJ.;; .. ~ r· ci.::;.~ ';; v(.)J.ta( WE!S n~ &Jí.2b05 :-tN. 
cl ie n te fi n a l ·:;EJ3.r'1 . a-:. mE-Sl;I~'l.S prat 1 ,~a~~:,.s I~Q s 1~ti::lTl a c . ~ ·'rJ:.aéOR~~OS 
:"' RANQUC?tDORA e no S1s telll 3. de Franctu.sHIg CORREIOS. 
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5. 1i . ~e la, para que a r-eue de uni dades fran'";j ueadas opere com 
mesmGS "SE RtJIÇOS e r: e cu t-=o.dos lia:; ul't i dade s d€.' aten d i ment o 
FRANGUE t~DO RH, gar all t indo ao Cll.e llte o atendi.men to c omple to .) 
i.)lh:; t,~nha que se de s locar a (Jutr a, S tU l idad es . 

o s 
d ,,,­

S8ili 

5 R i2. COinUllic.ar e a dotal-' a.:; prQ· .... i dêHc ias 
trei namento, ':.empre que houver l a t'll;amen t o 

llec:essária::i , . i nc l usi·."E.' 
de novos "SERVIÇOS. 

5 . 1 3. Tre i llar , sem onus para a F.~ANQUCADA, tado ~ os el l~' o lvl.dos na 
':Jpe raç:ão da ACF, semp,8 ':"11_18 hou ..... er .a in tro.ju çâo ou alteração d i:~ 
procedimen t os relativos à operaciollalizaç:ão d os " SERVICOS " . 

5.14 . Manter uma estrl1tul-a organi~acional compatível com a d em-3,lld3. 
da r ede de FRANQUEADAS. 

5 .1 ~5 R [",ta tJelecer Co p l ano de mídi a que d e· .... er.3. 
a t:Ges de propag;,:ilida e promo o;:.ão da FRANQUEADA • 

5 _1 6. entregar à F I~ANQIj::ADA 0 -:; 
de-ver3.o ser 
identificação 
"S ERVIÇOS" • 

confecc i onados, 
ele s ua. r a2::\0 

mod~ l os de rec ibo 
a s ei<pen"Sas da 

social,para us o 

CLÂUSULA SEXTA - AC e RTO DE CONTAS 

n ortear toaas 

e lio ta fisca.l 
FRANQUEADA 

na prest a .;ão 

_. ,-
-=- ." 

qU E 

com 
do':; 

6 .1. o acerto de c on t as se r á e 'f e tua da Guinzenal m-= n te , lHJ pr i meiro 
dia ú ti l i mediatamente poster' i o r ao encerr a r" e il to d a GUi n zena, 
Ct Le decen do os p arâmet ros estabelecidos ne ;.:;t.~ Clá.usula E a5 normas 
pró pri as cO t1ti d a s t-'O manual da FRANQUEADO RA para e ~ te fim . 

6 . 1.1. Eu tende - se par Acerto d e Contas5 o ·fechamento do 
G'?mo,-,strativo Guinzena l da arrecadadio da ACF, com re pass e de.:;l-a 
a.r recadao;:ão à FRANQUEADORA ... se ndc. a. F RANQUe ADA comis s ionad·a d e 
ac ordo com o prev i st o na CláuslAla Sét ima d o prese n t e Co ntrato . 

6 .1.2. A FRANQUEADA en t reg~Tá diariame n te 
d e monstrat i vo d o moviment o do dia a n ter i or, 
.:~o mpro ..... a ntes e delTl.::;.is do cL'.me:- n tos pe r- tineiltes. 

à FRANOUCADORA o 

6 . 1 . 3 . R.essalvamos os rep2!.sses diários 
est ipuladas em -func;:ão dos "SERVIf;OS " 
prev i ame n te à. FR ANQU:::ADH ~ 05 ci -:õ> mais 
pri meira dia ~til após o en ce r ramento 

a nexando todos 

a favo r d a 
2s P2- c i ·ri ca.da:-~ 
d E'·".-erã':1 ser 
d ;:;" quin Z Ena. 

F RANOUCADO RA 
e in formado:. 

I-eal i za.das n o 

(" .i .4. i'~d h i.,,~ tese do:': nã,:; h a.V~'i- o r·ep.3.Ss,= da .3.Y-(" l2cada .;3.o , pr' l::!visto 
na prese n te Cláusula, parc i a l ou to t al, de ~uaisquer q\lantias a 
1' .=.. .... or ·:i <1 F·RANQíJCADOR?, nos lermos deste Co nt ;--ato , iIIC l usivE.' p;;:l r 
erro de info,mação i-,aS d elOio nstrati ..... os, na<;;; datas PT-evis t a s , .;.;;, 
r' r~ANQU::ADH p .,::c. gar-á a referi d~ qua lltia à. FR,-;i'~QUCADmU" cor . i9icia 
pe la variao;:ão d a Ta~a Referencial ( TR ) ou, na falta des ta e nes ta 
i~f deffi pelo I Cr / M <t lldice Gera l de Preço5 do Mercado) ou pela 
í ndice ofici a l ~ue v ier a s ubst i t ui - la , ocorrido entre a ddta d e 
,,-~ n c:i;;r ·.";.· ntQ d::.. o b r 1.903.O;ã.·;:> ti? a daL=:t do sea e·f e t i v ú pagam e lltC) , 
~..:: resc ida do juros de mora de 1% ( um por cento) ao l"es~ a l ~m de 
Ii. ,.< l ta ': .;(,~ i0'; ( dE!;::. PO;" ,:::ento) c.:...:;.l':I~lad.::t. ':i.i CjIJ i"8 G va l Clr ·: i i:"9no . 

( 

/' 
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6 . 1.5 N .... ocorrÊllc ia da F RHNQULAD;' e f 8tuar' repasse da ar re.:ada t;ãa a 
favor da FRANQUCADOR? su periüY árJS val ore s apurad':is no ac"..r to d e 
cO I ... tas~ a rl~HNQUEADORH ,-epaSS,':i.T á. a di feren ,;.a a FRANQUeADA 
(:orrigida pela v.3.,ia.>,;:ã o da. Tai<a. f~e -feren cial (TR) , ou {ia falt a 
~';""sta €:- Ile:ita or deu, pelo IGf'/M Ctn dice Geral de P r eço d o r: .~rcado~ 
ou pelo indice oficial Gue v ier a su bs t itu i - la, ú cor ri da entr= '" ;;.. 
';'; ~=..ta d,-... acerto de cün tas e dei efet ivo re passe . 

6 . 1 . 6 . O dispositivo do subi tem 6 . 1.4 . , no qU& se refere a erF05 

no de monst rativo, seri aplicado a parti r da sua 5~9unda ocúrrinc ia 
O:,! des ci e que o riI .:mtante ref€:.-ente ao erro se j a supe r ' ior a Si'; (CillCb 

POT- cento) do to tal apurado do re'Ferida de monstra t i vo. 

G. 1.6.1.. 1'<_'.1. oc o, rência de 02110 i llf er·l.QT· ou igual a 5i; (cinco per 
cento) 0\1 na pJ- imeira ocorr ê n cia de e rro refererlte a ~ualquer 
l'l~ n tanle , a ~RANQUCADA pagará a referida quarlti a ~ FRANQUCADOR~, 
co rrigida pela 'v3.ria.;3.o d a Ta.i<a Re fe renci.:..l ( TR ) ou na falt.:.'1. des t.;,: ... 
ti: llesta orde ir, pelo IGP/M <índi.ce Ge r al de Preç:;o do f'iE.'r c·::idü) o u 
~elo irldice oficial ~ue vier a s ubstitui - la, ocorri do entr~ a data 
,; ..... acerto de t.Qi"lt a.::i e do refer i do repasse. 

6 . 1 . 7. rara os " S ERVICOS" em qu e haja pagamell to da FRANQU:: t-.DA a 
cl i entes , o repasse F'ela F I~ANQUEADORA se rá. real izado no primeiro 
dia útil i mediatamente PGsterior ao re ·f eri do pagamento. 

6 .1.7 . i . E lu cas,(.., de at,aso da FRANQUCADORA . do repasse pre'visto lia 
su bitem 6 . 1.7. d~sta Cláusula , o mon tan te será cor r igido pe la 
vari ação da Tai< a Refere ncial ( T R) ou, n a f a lta desta e I-,esta ordeiT. 
~e l o ICr/M <ín dice G2ra l de Pre~o5 do Mel cada) ou pe lo índice 
o f ici a l que v i er a s\lbst i tuí-la ~ ocorrida entre a data prevista 
f.ara o r'epasse e a data de sua efetiva ocorrinci a . 

6 _1. 8 . Para (.1", " !~ERVIÇ;OS" 

FRANQUEADA selá efet u ado 
~uinze na e m que o c liente 

"{; FATURAR", 
POl oco3.:;;i.3.o 
h':Ju ve r P4f.j0 a 

o rej-'asse 
do acer to 
·fatura .. 

.,,, 
de 

comiss:.li,~ 
cont.as 

-à 
d a 

&.2 . O~ proJut o s a sere i~ com8rcializados n a ACF 
pela. n~ANQUCADDR'; de·, aCDI d o com a necess idade da 

s.::·,:ia fOI-n2cido = 
FRANQUeADA. 

6 .2.1 A F ' I~';NQUC';DA, na 
devo l u~ão de pr odu tos 
res pect i va. 

p r e-staç::"'t.u d e 
fornecido s pel a 

con tas , poder'á 
FRANQUEADORA 1 na 

efetua.r a 
qui n zell a. 

&.2 . 2. O ~ p r GJutos devolvidos sem corldi~aes de comer cial izaçâa, 
5;:- 1"300 cO ,lsiderados pela FRANQUE ,;DO R';, como vendidos . 

6 . 3 . A c a r ga d a máqu.ina de franquear ser· á e fet uada e:-.:clu.siv ,~me\1te 
F' ela r~ANQUE'; DOR';, s em pre que solicitado pela FRANQUeADA. 

6 . 3 . i . No aC8r to de conta::; se r ão consi de r ados 05 5el '::1::; 
efetivdillente v e ndidos n a Gllinzena. 

e5tampad o :;; 

G.4 . ,; FRANQUEt=,D,; p -:.,der-i a ceit aI .:ar l; ã,j d ~, c.r·édito cuja "b-3_lideira" 
seja autor i zada pela FRANQUCAD ORA. 

Cd 
./ 

( 
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6 . 5 . A rRANQU~ADORA pijderá fixar navos períodos pa r a o acerto de 
co .. ·, tas t.eií! cüm,:. p ropor Ql.I. .a.c.eitar '6 t'.~'='"'c:;t;_~(~-::~ par~::":-J. infori"ild.tiz.ao;::ão 
,:;..., A.C'i.~1 t..:\ de Contas prE:· ..... L.;to ne:~t.a CLii.l.sul.:.·'I.-

CL~USULA SéTIMA - COMISS~O 

7. 1 ...... FRANQU::ADO I~"'-i~ no 3.tO da a.=;;'~i)jatura de,,:;te C0.l:i trato eiltrE:.'9.~i ;-á 
i FRANQUeADA, a "T ~~ela d2 Comissia da ACr·". 

7 • 2. ,~ r · r~ANQU C:A DA n:-: CQl l h·~ ce 5i= c· competência exclusi·.;a d.:, .. 
FRANQUEADORA quai squer inclus5es ou 
Com "i. S "'i 3.0 de ,;CF " l~ue ocoíTel-á, se for 
Aditivo a este Contrato. 

aI tera ,;: f:i.::!·.=;; 1l~3. "TabeLi de 
o caso, atrav'ús d.? Ten·o1c, 

7 .3. (.., 
a~.F l.(paili('~,·ltas d e " $ER'JICOS" comercial izados 
~ritério5 di·fere nciados para o cálcu lo 
i ..• ..Jnstiluida: 

a) P~.rte I 

composta p.:.r 
pela FRANQUEADA, 
da. co,·,li.ss.3.a, 

b) P·::;.rte I I Pro du tos e Serv iço5 Especiais 

c) Pax·te 111 Serviços EspecíficGs 

7.3. 1. Parte I -- Produtos e Servi~os Convencionais 

COITI 

as'::; i ;-,; 

7. 3.1. 1. ~:;(Jb;-e .:., valO:ll- tot:a l a.r r··ec3.dado e !ri CI-u.2". \~il-OS Reais na 
Cj'.Ü.lize ... a C: '.Jiil a. ve nd ,\i dos Fr·odutos e Ser·viç:os [;0 ,\ ··,:12 1"1 o:: i o l1 30i 5 ser.i.. Y 
.'''.f11icaóG o P';;' l ce n tua.l identi ·ficado atr,c3.".;é.=;; deí ql.ladco 'TaL.:a~~ d,:;.:: 
Comis-:;ão", e somado ao \/alo l- e ,l cCliítrado Co "Fab.:n- de Aj usb=··' 
r ,~·5P.,}ctivo . O resultadu da di v isá,:; do v-5.1or ai l~:ef"i'.JrH;entE:· 
cal~ula da pela q llanti d ade de 19 pOI-les constit \li-se no í n dj.c:e da 
i_urnis&~o~ a 52r- aplicad o sobre o referido valor total arr·ecadado. 

__ 7.3 .1.2. Faj.><as do;: ComiSS.3.ij .. - P'-üdU.t05 Ii:.' Sel·-Vl.';:Ci5 COllvei\cion.:-iis 

ARRECADAç~O QUINZE!~Ai_ FATOR DE C~LCULO FATOR DE ~JUS1E 

m, iQ PORTEi 

até 
I> ':~ .L2 "' ~;; (~ t :, ... h;''; 

D'.= 2~5 • ':<H ~~ t é 
[ ' <" 5'; .. ~;~jj. ;';i.\;.ó 

D.;: :U)';L;o.2>t :.':itó 
D~ 20G.001 at~ 

de 

;~00 _ ~~0~~ 

.:"',C;(:·.00C 
400 . 0~i 

4'2' ..... . ". 
~~ 

20 

6i~:S 
i. D7~·i 
4.375 
9 _ 37~'; 

19.375 
39 . 37~) 



7.3. 2. 2. r~ixa~ de Com~ssãa 

até i2 .. S:}0 

~" 12.501 até 2:::; .000 
De 25 . 00 i até 50 . 030 
D~ 5C.001 até i00 . 0C~; 

De ie 0 .J31 até 200.000 
D-.: 20':'.CCi atê 40~ .000 

Acima do? 400. \HH 

Produtos e Serviço~ ESPEciais 

CGMISSÃO 

(~) 

4,3 
~ .::, 

"" 4 , 8 
5,2 
5,7 
..s. , 3 
(* ) 

(~ ) a La d a 12.500 portes de~e ser somado a 6 , 3 o p ~rcel'ltual 0 , 2 . 

7 .3. 3 . PartE 111 - Serv i ~os Específ i cos 

• 7 . 3. 3 . i . CO i" base 110 tot al do volume de recú rs o;;; pago a terceiro:; 
em Cruzeiro',; Reais re lati vo ;:;'05 Servif;OS Específi cü s será 
identifi c ado o pen:. elltu.:i.l a ser aplicado sobre o referi ·j o ' .... olume 
de rec-ursos , co,-,st itui ,-. do a comi ssão da F RAN QUEAD!=t no per:ic.dc.. 

• 

7 . 3 . 3 . 2 . Fai~as d~ Comissic Ser .... i~o~ Específicos 

VOL~~E DE REC URSOS QUINZENAL COi'1IB~ÃO 

<Xl 

até 12 . 500 i , 2 
De i2~50i ate 2:J.0ec 1 ~ ~ 

De 25.001 atê 50 . 000 i,6 
D-= 51;:-.001 até 100.000 i,8 
De 1;Q0 . 0~}i até 200 . 00~j 2,O 
,. 
M<.~ 20(;. .. 001 até ~~i<Z- ~ 0':'0 

..., ,~ 

Co ~ ,_ 

,:'\c:i.ma de 400.>2-01 2 , 4 

7.3 .4. O valo. total em Cruaeiro& Reais , arrecadado ou pa9~ a 
terce i rc.s , c i tado nos sub i tens 7 . 3 . 1.1, 7 . 3 . 2.1 e 7 . 3 . 3 . 1 desta 
Cláusula será convert ido em primeiros portes da carta simples, 
c.u.io valor do re -rerido F-orte é aquele vigente fIO último dia da 
... d i\l2e1la res~,e cti ..... a. 

7 . 4~ C,Jiripete ;3. Fr~';NQw ::: ';DORH ~3. P;- - O""~1.T" os clientes 
f"RAt.tQUEADA pa, a a fonnali::!:a.Ç.~;lo d ~? CO\ltratos lIa 

jJ!";:.sla,,;)iu (:e !:; ER(JICO ~1 "(, FA TUr~ I:( R", apó:;; cOlô'õP,"Qv .:...:u:l.a 
t6c n ica de sua execu çio . 

prGp~stos pela 
mCid,':1.1 idade d(;: 
a v i ,:i, 11 i 1 i dad.:~ 

7M 4.i. G COHt. ato de prest3.t,;:3.0 de ·'SERVI ÇOS" 
co m a ::- R!=tNQU CADOR!=t, lil ed iante proposi c ão da 
rnQdelas de contratos vigentes . 

de .... -2râ ser 
FRAN QUEADA, 

a5 s in.a\1(j 
COll ;'c,rme 

7 ~4 . 2. ~~Q caLará q~alquer corniss~a a ser paga pela F RANQU CAD ORA ~ 
F R';NQUEAD.:1 p~la caytaç~"j de contT"ahls . 

7 .4 . 3 . O atel,di l~erlto sa 
FA'rU~AR " será realizado 
do C':i.·, tratc.. 

3 .) 8 5 DoC: ____ _ 

( 
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7~ 4 . 4. I'!; FRANQUEADA selá f"E:iiluiH::rada com base lia Tab;::da de CumissâCt 
de ACF PartE: I , \"la pre:=. t a.::::ãu dos " SE RVH~OS " " A. FATURAR" SEli,? ' "'e 
,~ue este s erviç:o r€:sl .... l tar em ônus opera.cionais de aten d ime n to e 
ti atan .. =nto 113. riCF e ,~o lisiderando uilicariôente os objetos PJ5tado 3 lia 
pr"ópria AC F ~ 

7 .4.4.1 . A FRANQUeADA il;;O re':_2berá qualquer comissão 
por outras lojas da r ede 

seja a r "e:,?üli:;j "3.vel pela 
"A FATURAR" 
["r"a.\\quea.,ja ) , 
cOíltr3.to . 

t • .:.:o.tados 
a.illda qU E 

pelo5 0D,je tDs 
( própria c) u 
cap t açã.::; (j o 

CL~USULA OI TAVA - DA VI GtNCIA 

0 . 1 . o presente Contrata tem Yi g;rlcia improrrogáy~l pelo prazo d e 
34 (quatro) a~os e 06 (sei s) meses a partir de sua aS5i na t u, "a • 

8.2 . At á 1 8~ (cefl ta 
CGN TRATO IiE FR A1~QUIA 

e oi tenta) 
EMP R.ESAR IAL, 

d ia5 
~esde 

an te":; d o 
Gue " I?~n huma 

vencimento 
das partes 

m~nif e:=.t~ em contririo , poderá ser rir~ado nova Contrato, Gue 
se co ns titu irá em prorro9a~;o do presente contrato . 

0 .2 . 1 . A vig&ncia d~ novo contrato, 
pr~se n te Cláusula, est~ co ndicionada 
~iesente Contrato . 

ci lado 11Q 

ao término 
subi tem 8 . 2 
da v :lsência 

õj o 

se 
\ l ::~,-, 

0 . 2 . 2 . A a5sinatura de um nova Contrato está condicionada a uma 
a.val ial;ão emprE'.'iarial, hem cama .ao u ma reforma de ~ilo,j e i" ,-,izd...:ão rj,:;;. 

luja , dando-lhe aparên cia d e nova, llt":i$ r(;.:)lde s e5tab.alecidü 5 em 
manual especifico da FR;'NGUC;'DORA, dev.2l"1do t.:=.. l r"e forma E.'star 
co n cl lAída at~ a data de vigênc i a d o novo Co n trato. 

(: . 2 . 2 . 1. C ~.:.::epciCl1"lalr .. ,-=nl:e , 0$ T I TULAI~í:S , cu ja autor"ga e 
i"ol -!1.rca CORREI OS ténha ",i do con cedido allb? ", de 30 . 07 . 93 , "tl3.ü 

obrigadOS ao L umprimen l:o do sub i te rn 8.2 .2 deste Co n t r at o. 
cí ..:.~" s u a a5si ll a.tur a 8 ,T; su bstit uiçã.a ao COl lt r""ato allter"ior . 

U50 .:1a 
es t":il-ãi) 

r',o 03.1:0 

\ 
8 .2. . 2.1 . i . A partir d ":;s a5s ii\a tu.a deste C!:Hl t'.:=i. to a F R';NQíJE ADA fica l 
co ndi cionada intef:Jralm2nte a Clá.as ul a Oitav a, sell; prejuízo do 
c.u mpT"i me n to d .5.':5 demai s Cl áusulas do p',-es ente i nsto""l"ime n to .-' 
'_'Jllt r"atual . 

llOS term05 de5ta C l áusula 
dispe n sa o recolhimento de uma n ova Taxa Ini cial de Franquia. 

CLÁUSU:""'; NON,; - D;' RESC ISl:O 

9 . t . O pr"e 5e id:e COI ; t r a to p":::ide sei-O r-e;:; c: i \Idido, .,01- Go..lal quer da :~ 
partes, ffi ediante aviso p;-évio, por escrito , COIil anlec~d&ncia 
õl, .. : llima de 9C (·,iCt·~' -=,",t:d:' di"':.::;, se", c(;)mpar p.:=r d a;;; e da\"o:")~, dir-eto ::i e 
1ndeni~a~6es rar~ ~ualGlier das partes, T-Q5salvando o direito de 
.:"',.(""t?I-t o d,,! CO".,t'is e f""e cebii,,~\It:o."J S ;j,";;~'i(kl,S " 

( 
,ffl;RQS n° 0312005 -CN -
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9 . 2 _ , 
" r ·::: r..N QU:::ADO RA co' l sid ~.:.'rar re:~c i lldi d ,:. (I present.:;! 

Contrato , de i mediato, independe nle de noti ·fica.;. ~\... ou 
:i. .·,terp ..• L~ .. :;::;.:i, l i a Q ~:ç,rrê ll cj.a. d e CJuaJ.quer dos .egu i" lss e v e n tos. 

a) S~~ ,:;. FI:: ,~NQU;::HDA C? l\ t:rar e m r-e~.dme de f a lê n c i a , cq " cür d a(::;., 
liqu1da~iQ judicial ou e xtra- j u dic i a l; 

b) ~~,..,.. OCG , r·er Pí Ole!5to 
FR A NQU EADA o u seus T I TULA RES; 

o u d e t í tu 1 Q 

c) Se A ~RANQ U:::ADA dG i xar de c on du zir s e us 
ma neira cond i ze n te com a ~t i ca comer ci a l e c ons o a n t e 
~;'. Lei te, ; , Li til izado": e apro·vad'...i 5 pela F R?NQUCADORA; 

d) Se a FI~ANQUCADH cr ime o u 
p r evistos e m l ei . 

) H?~.~ ócio:""i c: .. } 
aos pad rõ~:s 

\;'· .3 . h reijl c. idê l1 cia no d e:;;cumpi i mt::: nt o pela FRANQUE ADA d e, qu,-:o.l quE.' 
d .::..::; C L oÍ.usu la.s de s te Cont l-;;;.t o , a uhwiza a FRANQUEADORA .:.. ap U .car 
r"u l t~s 5ucEs5 i · .... as e 
(v in te por c e n to) e 
da F 1~ t.NQUEAD.; \ ·' <:1 

Pro.:; 9 f"1.::· ',;;:i i ..... as de i0Ã (dez p o r ce ,·, t'::i) . 20~~ 

3~r. (tr in ta par ce\lto} do mo n tant e da camissâü 
a(~,~· í· t o d o;;: 0:: 0 11 (;,.,,;; s ub ·"eq J.en te à. d':"'o. t:a d ,,! 

11.0 t i f i ca..:3.o • 

~ _ 3 . i . A cr i té ri o da r ·RANQU CADORA, a FRANQU~ADA p oderá 502 1-
des c rede n ciada e o pr ese nte Con trat o r esc indi do, ~o d esc.u mp rime n to 
pe l a rRANQUCADA d~ qu~lque r Cl~usu la 1 apci" 
per c e n t \la l máxi mo pr ev i s t o no s ubi te m an t eri or . 

~i' "4 . t~<.J t é 'u, illiJ ou 
adotar as ·:;e~u il·\tes 

re5c i sã" deste Con t ratü FRANQUr:::AD~ 

provi dê ncias: 

a ) D,·.:vo l ·· .. <.: \- a FRANQUCADORA l o do e 
pUb l ica.;ão ... u e ltllz ti · .... e rem :i ido e .. II: I*egU Gi':i ; 

qualqi..le õ 

b ) ! j ~ i xar i med i atament e d e fa~er uso da Marca e 
meio I:,ue a õe l acio ne à F RANQUC(.,DORA ; 

documento 

de: 

c ) devo l ver ~ F~ANQU CADORH o s car il~bos dat a dores , clichªs de 
màq\.\ i n a'::; de fr·a n <:i uear e eCj u ip':i.men t o=;, má':lu.il·\ 3.<;;; , pa ir;~~ i s ("'" 
<Ate llsilios d,:,: pro priedade da F RANQUCHDA ; 

d ) ret ... r- a r- a p l a c .a/lu lfõ:i. \\osi.:) 
"C ORRE I OS " , ri '::: pr azo m.3.,.;i r.;o dE 
r· ,:!sci '==.;;'c; con t j-·:;;.tual; 

o outras idey\ti fi ca~52~ 
2 4 (vil1te e quat r o;' 

d a marca 
haras da. 

(;' ~ ~ .i . 0'" denú1is b-::,-,s , ta.nto móveis como 
a extirlta ACF? destituid0D dos e l~merltos 

i me'ive i s , rel.a.=i o ' lados .: ,)1.1 

"Ser· ão adril i ,"li s t õ ad.::.s/ co f\ C:uz i dtiS 
.... ülistitu i lltes d a p':::i> so a j u )- idica, 
FRA NQ UI A EMPRES~RIAL. 

por s;.:: us 
ex dete n tora. 

reS Po (l-:i;;i·v'ei,:" 7 

do C ONTRATO DE 

\ 

( 

( 
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9. 4. 2 _ ,'; de""úlur;ã.ú do:;; ca.rilÕlbcs data dor"o?s , 
rraf\quear pela FRANGU::ADt. ná.::; ü · .... lic.a 
FRANQUE~DO RA . 

clichês de 
em ressa.rcimento 

9 . 5 . j~ .::.. 

imediato 
re::. c isãa, 

Q acerto de 
inJep,=lide n te 
c ':Intas final 

do motivo , proceder-se - ~, 

entre as partes contra.t;3. ll tes . 

'/.5 . 1 . ~ FRANQUE?tDA d evol ..... -=rá à FRANQUC,';DO RA todos os produtos 
seu r-clcler, ,",Uo? não tenha sido comercializados. 

de 

em 

(;'. 5 .1_ i. A FRANQUEADA pagará à F RANQUCADORA, 110 ..... alor co rTeI' te os 
P'f 'OduttiS devolvidos Gu e -=stejam sem conciic:5.o de cO rl1õ.=rc iali z,:.. .. ;:ão. 

CLtUSU : .• A DÉCIMA - DlSPOSIC:OES GEI~AIS E FORO 

10 .1. ~~el-á p-=:r"mi ti da à FRANQUeA DA a prática d a. coleta de pr o d uto 
postal de SEUS clie"tes, desde c,ue sua operac:ion,::..lizac:6o seja 
.:,:,.pr·ovada pela FI~HNQU ::ADORt, €:i de s ·j i= que Ci pre.;.:o do "SERVIÇOS " ,)ão 
seda majorado em f uncão da cole t.a~ 

H)' 2~ !·~ :;;.o será autorizada à p25soa jurídica 
celebração de contratos de qualquer 52or· ... i<;:0 

detent ora da ACF a 
junto à FRANQU;::t,DOR':;M 

HL3 . t, ~-r~ANQUCADOR'; ah a· ... o2 ::. de seus TITULAI~E:S , preç...:Jsto5 
empregados não Está autorizada a represe "lta.T" a FI~A"'QUEADORA, 
juízo ·:,u rora. dele. 

DU 

em 

1'.;'.4. r~:;. eventuais tolerái\c.ias ou transigências d a FRANGIJEADORi=.. 
para com a F I\ANGUCADA ri c.. cun" .... rimento das obriga .~:êíes ajustadas 
~e$te i nst rumento, nio importam em nova~ão, permanecendo integras 
t:Ctdas 305 cla'.lsulas e cO lldis;õe5 contratuais . 

1.0 . 5 . [),;; sistema·;:; d(e aut:GlriaçãiJ do atendimento li a A CF 
apreciados e aprovados pel a FRANQUCADORA" 

i0.b . Ge pur di:!cis.3.o g·~.)""ernam-elltal ou 
qualquet" imposto ou ta~a sobr·e a 
CII , pre5~r ial, os cu~tos rEspectivos 
FR;'NQUE ;, nORA à FRANQU:: ADA w 

j 'Jd icial 
atividade 

.... ier 
de 

ii·-,;.:idir 
F.a .-.qui ,""," 

repa'~s.ados pela 

1.0 . 7 w I~ F r~ ANQü::AD;; d2 ..... 2r.i.. ress arcir a FRANQUC';DOR'; todas -3.5 
despesas, at:u,~lizad;:;.s mo ,",etari--;.mel1te de ac.ordo com a Cl á.usula 
Sei<t a, subite íli 6 .1 .4 óo presellte CO ll trat.) ., que a mesma v ier a 
5upo,tar, cleC:ürrefib:s de penalidades im po·õõtas, judici..:õ.l ou 
,~ct ,llilli !;,trati .... am.:!ntE, por illfraçõ ~s .às leis PEllais e civis ou a 
no rmã.s e r-i?f,UlamE ,", tGS baixac·:;s pelas <i.utol"idadES cOITIPet.?ntes, 
(i<:.-s de i-tue d f:t.o ;"rentes dE aç:(]25 ou omiss3<;5 de seus TITULA I~ j:S, 
prepostos ou empregados . 

1~· . 8 Cü\Hitilue m part~~ l.ntegr.allte deste Co n tra.b:; côpia do 
Social e Ficha T~c rli co Ca dastral de ~CF . 

COiltratú 

10.8 . 1 . A f-icha T~c r\ico Cadastral de 
FRANQUEADORA sem pre que il(~·ce ssáf"io , 

Contr",;.tc; , 

a.i:.u.·s.liz.::J.da p.:.'la 

T':;."--ÜI(}i ··.~,~ .... t~Q ,Oi 

"e r · ,lUS,.,g, 03!2005 "'CN -:­
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i0 ~ 9 ~ Q pres ente COllt r ato poderá s er n~· .... i.s to total ou parcialmente 
~ qual quer época. 

10.10 A~ par t es eI &gem o foro d~ Justiça 
Estado em que o Contrato é formalizado 
~uaisq~er qU~ S t52~ d~le resultarltes . 

Fedt::ral da capital d o 
e firmado para diri.mir 

E por estana-m just.::;.s e .aCEH"ta.da':5 , firmam , as par" t €fS, ESt .... ~ 

i llstrUl<12nto E.1n 2{dua-5) via;:; de igual teor e forma. n a pre5en·;a .j a.;;; 
duas tEstemunhas abaixo assinadas _ 

São Pau lo /S P, 02 de mar;;o de 1 99 4 

FRA NQUEADO RA: 
í72Z~Ó~c:.... 

.. - -(j7 EDSÔ;~ . êÓM iN' .... -.. -.. -
»cn-"'",r R E! 9 i m 1.'-1.1 

ritendimentQ 

FRANQUEADA: ~ • ___ o •••• _._ ~_ •• ~_ •• • _ ••• _ •• _ • • __ 

TENG UN TUNG 

... .. ... ~~~~-- . . ........ . . 
lEHG 

ii! l ESTEMU NHA 

~ 
..•..•• ~. _. h ·';';'" ~,;.;.' •• , •• ••• • . •• 
,"10me: ..... ~ V1AoO(A.M. ..... ~ 

C r'F : ~'lq 02.2-001- 2 f" 
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31 
SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUlA EMPRESARIAL 

ACF SHOPPING TAMBORÉ 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Empresa Pública Federal, 
vinculada ao Ministério das Comunicações, criada pelo Decreto - Lei n° 509, de 20 de março 
de 1969, inscrita no CGC/ MF sob o n° 34.028.316/0001-03, com sede em Brasília/DF, 

esituada no Setor Sanemo Norte (SBN), Conjunto 03, Bloco "A", doravante denominada 
simplesmente FRANQUEADORA, representada, neste ato, por seu Diretor Regiorui!, EDSON 
COMIN, Carteira de Identidade n° 3.469.506, expedida pela SSP/SP, CPF n° 273.536.728-20, 
e por seu Gerente de Atendimento, LUIZ CARWS MARTINS PEREIRA, Carteira de Identidade 
n° 04.750.931-0, expedida pela SSP/RJ, CPF nO 718.952.567-04, e a EXPRESSO POSTAL 
TENG LTDA., inscrita no CGC/MF sob o nO 71.739.361/0001-00, com sede na cidade de SÃO 
PAULO, doravante denominada simplesmente FRANQUEADA, neste ato representada, de 
acordo com seu Contrato Social, por seus TITULARES TENG UN TUNG, Carteira de 
Identidade nO 12.266.198, expedida pela SSP/SP, CPF n0060.346.498-03 e MAl FENG UNG 
TENG , Carteira de Identidade n° 13 .494.888, expedida pela SSP/SP, CPF n° 084.529.558-63, 
têm justo e acordado, por força do presente Termo Aditivo ao CONTRATO DE FRANQUIA 
EMPRESARIAL que será regido pelas seguintes Cláusulas e condições: 

cLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Altera a composição societária da EXPRESSO POSTAL TENG LIDA., acima identificada, da 
qual faziam parte os Srs. TENG UN TUNG e MAl FENG LlNG TENG, respectivamente com a 

_participação de 500/0 (cinquenta. por cento) e 500/0 (cinquenta por cento)das cotas, sendo que a 
partir desta data passam a compor a sociedade os Srs. ARMANDO FERREIRA DA CUNHA e 
V ANESSA FERREIRA DA CUNHA , respectivamente com as participações de 990/0 (noventa e 
nove por cento) e 01% (hum por cento) das cotas. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGf:NCIA 

o Presente Termo Aditivo vigorarâ a 
vigência do Contrato Original 

partir da data de sua assinatura até o término de 

RQS n' 03/2005 • CN _ 
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"' cLAUSULA TERCEIRA· DISPOSIÇOES GERAIS 

• 

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato Original n° 679/94 de 
02/03/94 . não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

E por estarem justas e acertadas, finnam, as partes, este instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo assinadas: 

São Paulo, 03 de fevereiro de 1998. 

FRANQUEADORA: - -»--;:;l\:;' ;-;;ÚV\:;;,::;-;;VJ=:" :;--___ _ 
E SONCOMIN 

Diretor Regional! SP 

LUIZ CARW'MARTmS PEREIRA 
Geren de Atendimento 

•. ' 

TFl'lTEMUNHA 

nome:ROHr:nur.r P4' vii M Wvn:l­
CPF: or3Nf'JSV:?-Cft} 

RQS n' 03/2005 " CN " I 
CPMI " CORREIOS 

, , Fls. N' O Ó 2 

3 - 5 Doe: " 8 



( . . , @ 

SJ;;TIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL 33 
ACF SHOPPING TAMBORJ;; 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TElÉGRAFOS, Empresa Pública 
Federal, vinculada ao Ministério das Comunicações, criada pelo Decreto - Lei n° 509, de 20 
de março de 1969, inscrita no CGC/MF sob o nO 34.028.316/0001-03, com sede em 
Brasília/DF, situada no Setor Bancário Norte (SBN), Conjunto 03, Bloco "A", doravante 
denominada s implesmente FRANQUEADORA, representada, neste ato, por seu Diretor 
Regional, EDSON COMIN, Carteira de Identidade nO 3.469.506, expedida pela SSP/SP, CPF 
n° 273.536.728-20, e por seu Gerente de Atendimento, LUIZ CARLOS MARTINS PEREIRA. 
Carteira de Identidade nO 04.750.931-0 , expedida pela SSP/RJ, CPF n° 718.952.567-04, e a 

_EXPRESSO POSTAL TENG LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 71.739.361/0001-00, 
com sede na cidade de BARUERI, doravante denominada simplesmente FRANQUEADA, 
oeste ato representada, de acordo com seu Contrato Social, por seus TITULARES 
ARMANDO FERREIRA DA CUNHA, Carteira de Identidade de estrangeiro n° 
8.505.116236.96-11, expedida pela MJ/DPF/SP, CPF n° 660 .806.658-9 1 e VANESSA 
FERREIRA DA CUNHA, Carteira de Identidade nO 25.102.013-7, expedida pela SSP/SP, 
CPF nO 256.167.798-22, têm justo e acordado, por força do presente Termo Aditivo ao 
CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL que será regido pelas seguintes Cláusulas e 
condições: 

cLAUSULA PRIMEIRA 

A empresa franqueada EXPRESSO POSTAL TENG LIDA, após atender todas as exigências 
. estabelecidas pela Franqueadora à pratica do ato, modificou sua composição societãria. 
..... conforme alteração de seu Contrato Social, processando-se a retirada da sociedade dos 

sócios ARMANDO FERREIRA DA CUNHA e VANESSA FERREIRA DA CUNHA, 
~ respectivamente com a participação de 99% (noventa e nove por cento) e 01% (hum por 

_ ento) das cotas, e admissão dos sócios VALÉRIA DO AMARAL GIANORDOLI e ERNESTO 1 DUARTE, respectivamente com a participação de 99% (noventa e nove por cento) e 01 % 
(hum por cento) das cotas 

: 
C cLAUSULA SEGUNDA 
f 
r Em razão dessa alteração, passa a representar a ACF perante a Franqueadora, os sócios 
j VALJ;;RIA DO AMARAL GIANORDOU e ERNESTO DUARTE, respectivamente com a 

participação de 990/0 (noventa e nove por cento) e 01% (hum por cento) das cotas 

cLAUSULA TERCEIRA 

o Presente Termo Aditivo vigorara a partir desta data e tem su a 
Contrato aqui aditado. 

vigência vinculada à do 
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cLAUSULA QUARTA 

Ficam ratificadas todas as demais clãusulas e condições do Contraio Original n' 679/94 de 
02/03/94 • não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

E por estarem justas e acertadas, firmam, as partes, este instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

São Paulo, 23 de agosto de 2000. 

~OD[.~.I.\nOUSTODEl(lb.CErinn.osE(lfla.IJ./lE 
~ O[ 1MÓ\llS, 'rinn.os [Doe. tCML DE rrsso., IURiDICA 

. ......... ~I"J1" .~· ....... ·"·c.,_·r""" .. "111~ 

• 

FRANQUEADA: 

• 

I" TESTEMUNHA 

=\ÁCiÍl.lr;, 
nome:.El../J...tvA A.P . ..:5/.N m s 
CPF: 1o",,· 6"11; . Et':l éi- d-3 
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NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL N.' 679/94 

ACF SHOPPING TAMBORÉ 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Empresa Pública Federal 
vinculada ao Ministério das Comunicações, criada pelo DecretcrLei n.O 509, de 20 de março de 
1969, inscrita na CNPJIMF sob o n.o 34.026.316/0001-03. com sede em Brasília/DF, situada no 
Setor Bancário Norte (SBN), conjunto 3, bloco A, doravante denominada simplesmente ECT, 
representada, neste ato, pelo seu Diretor Regional de São Paulo Metropolitana (DRlSPM), 
MARCOS ANTONIO VIEIRA DA SILVA, portador da cédula de identidade n.' 631.056, expedida 
em 06108/79 pela SSPIDF, inscrito no CPFIMF sob o n.' 214.074.101-30, e pelo Gerente de 
Atendimento da Diretoria Regional da ECT de São Paulo Metropolitana, LUIZ CARLOS 
MARTINS PEREIRA (GERAT-DRlSPM), portador da cédula de identidade n' 04.750.931-0, 
expedida em 17112197 pela SSPIRJ, inscrito no CPF sob o n.' 718.952.567-04, e a EXPRESSO 
POSTAL TENG LTDA, inscrita no CNPJIMF sob o n' 71 .739.36110001-00, com sede na cidade 
de BaruerilSP, situada à Av. Piracema, 669 Box 1 - Shopping Tamboré - Tamboré; doravante 
denominada simplesmente FRANQUEADA, neste ato representada. de acordo com seu contrato 
social, por seus titulares VALÉRIA AMARAL GIANORDOLl, porfadora da cédula de identidade 
n' 7.614.813, pela SSPISP, inscrita no CPFIMF sob o n' 842.512 .808-06; ERNESTO DUARTE, 
portador da cédula de identidade nO 2.302.994-8, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
o n' 332.076.748-87; por força do presente TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUIA 
EMPRESARIAL N.o 679/94, têm justo e acordado as seguintes Cláusulas e condições: 

cLÁUSULA PRIMEIRA 

A empresa franqueada EXPRESSO POSTAL TENG LTDA, após atender todas as exigências 
estabelecidas pela Franqueadora à prática do ato, modificou sua composição societária, 
conforme alteração de seu Contrato Social, processando-se a retirada da sócia VALÉRIA DO 
AMARAL GIANORDOLl e a admissão da sócia JULlANA AZEREDO DUARTE, portadora da 
cédula de identidade n' 26.131 .738-6, expedida em 2410512002 , pela SSPISP e inscrita no 

• CPFIMF sob o n' 325.683.038-24. 

cLÁUSULA SEGUNDA 

Em razão dessa alteração, passam a representar a ACF perante a Franqueadora, os sócios 
ERNESTO DUARTE e JULlANA AZEREDO DUARTE; com a participação de 99% (noventa e 
nove por cento) e 1% (um por cento) das cotas respectivamente . 

cLÁUSULA TERCEIRA 

o Presente Termo Aditivo vigorará a 

Contrato aqui aditad'o/ ~. 
partir desta data e tem sua vigência vinculada à do 
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cLÁUSULA QUARTA 

Ficam ratificadas todas as demais clausulas e condições do Contrato Original n.O 679/94 , não 
alteradas pelo presente Termo Aditivo. E, por estarem justas e acertadas. firmam as partes este 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo 
assinadas. . 

PELA ECT: 

São Paulo/SP, 08 de julho f?"'.l.D04 . 

<0""'#' 
~O~'I:' 

M ~ .. "'~<P' 
~fi . 'b" 

>..0.i" '$". 

NMARC A ONIO VIEIRA DA SILVA 
DIRETOR REGION L - DRlSPM 

LUIZ CARLOS M RTINS PEREIRA 
GERENTE DE AT DIMENTO - DRlSPM 

PELA FRANQUEADA: 

&~ '* c::;:. .~ 
VALÉRIA DO AMARAL GIANORDOLl 

CARTORIO PIRAPOAA • Oficial 
"" R'91,tro Civil fioS PIII"'" H.' ........ TI~iM a. HeM .. a. 
PI'"IIOI' 00 60"' J •• ~ •. Sp 

TESTEMUNHAS: 

JULlANA AZEREDO DUARTE 

ERNESTO DUARTE 

1)Nome: O'EU.s ~ L~;í"i /'V-t05 

CPF n° ~ Y +. , 8 I· .. S"J" ( rJ 

2) ,fO_ 
Nome: 'M,.0A.....:'t- ~c..<k ",",oXo.l::I 

CPF n° 090 .P4. C;"~ .4,, 

. 
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SENADO FEDERAL 
SECRETARIA-GERAL DA MESA se- I 

SUBSECRETARIA DE TAQUIGRAFIA 
SERVIÇO DE COMISSÕES 05.10.2005 

o SR. PRESIDENTE (Asd rubal Bentes. PMDB - PA) - Solicito à 
Secretaria que faça ingressar ao recinto a Srf' Juliana Azeredo Duarte. (Pausa.) 

Srta Juliana Azeredo Duarte, V. sa prestou compromisso, nos termos do 
art.203, do Código de Processo Penal, comprometendo-se a dizer a verdade, sob 
as penas da lei, no que souber e que lhe for perguntado. 

Sinta-se à vontade e quero solicitar a V. S' que declare o nome de seu 
advogado. 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Márcio. 
O SR. PRESIDENTE (Asd rubal Bentes. PMDB - PA) - Nome completo, 

por favor. 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Márcio Antônio Marcondes 

Pereira. 
O SR. PRESIDENTE (Asdrubal Bentes. PMDB - PA) - Feito isso, gostaria 

que V. S' fizesse a qualificação. Dissesse nome, identidade, CPF, endereço; e 
prestasse alguns esclarecimentos que julgasse conveniente fazer. 

A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Juliana Azeredo Duarte. RG: 
26131738-6; CPF: 325683038-24; solteira; moro em São Paulo; avenida Celso 
Garcia, nO 1.424; sou empresária. 

O SR. PRESIDENTE (Asdrubal Bentes. PMDB - PA) - De que ramo? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Não estou mais nos Correios. 

Franqueada dos Correios. 
O SR. PRESIDENTE (Asdrubal Bentes. PMDB - PA) - V. S' tem mais 

algum esclarecimento a prestar? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - É que tenho uns documentos que 

eu posso anexar no processo, pois fiquei só um mês na franqueada, o ano 
passado, e foi devolvida para os antigos sócios. Que está aqui o contrato ... 

O SR. PRESIDENTE (Asdrubal Bentes. PMDB - PA) - É o que eles dizem 
que foi restabelecido, não é? 

A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Isso. E fo i devolvida para os 
antigos sócios e eu não tenho ... 

O SR. PRESIDENTE (Asdrubal Bentes. PMDB - PA) - Então, eu passo às 
mãos do Sr. Relator a documentação apresentada por V. sa, para que faça o 
exame da documentação e conseqüentemente a apreciação. E passo também a 
palavra a V. Ex8 , nobre Relator, para que proceda às indagações à depoente. 

O SR. RELATOR (Amaldo Faria de Sá. PTB - SP) - Juliana, quanto 
tempo você ficou nessa agência franqueada? 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Mais ou menos um mês. Foi de 
abril a maio do ano passado. 

O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTB - SP) - Qual é essa agência 
franqueada? 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - A Teng. 
O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá . PTB - SP) - Onde fica? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - No shopping Tamboré, em 

Alphavi lle. Tamboré ... 
ROS nO 0312005 -CN _ 
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SUBSECRETARIA DE TAQUIGRAFIA 
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o SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTB - SP) - Você ficou quanto 
tempo na sociedade? 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Mais ou menos, um mês. 
O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTB - SP) - E por que você foi 

chamada como responsável desta ACF? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Não sei. Eu s6 tinha 1 % da cota. 

Eu não sei porque veio a convocação a mim. 
O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTB - SP) - E quem são as 

outras pessoas que fazem parte dessa franqueada? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - No caso da sociedade, seria meu 

pai. só que foi devolvida para o Sr. João Leite Neto. 
O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTB - SP) - Seu pai participava 

da sociedade? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Sim. 
O SR. RELATOR (Amaldo Faria de Sá. PTB - SP) - Qual é o nome dele? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Ernesto Duarte. 
O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTB - SP) - E quem é Valéria 

Amaral Gianordoli? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - É a esposa do Sr. João Leite 

Neto. 
O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTB - SP) - Ela tem percentual. .. 

Qual percentual que ela tem? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Nessa sociedade, agora, que 

consta eu e meu pai, ela não tem nenhum. Meu pai estava com 99% das cotas. 
O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTB - SP) - E, agora. você saiu e 

seu pai também saiu? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Saiu , também. A gente tinha pego 

por causa de dívidas, do valor das dívidas, mas as d ívidas eram muitas e a gente 
acabou devolvendo a sociedade. 

O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTB - SP) - Você conhece a 
composição da nova sociedade? 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Pelo que eu sei, é o João Leite 
Neto, que era o antigo sócio ... 

O SR. RELATOR (Amaldo Faria de Sá. PTB - SP) - Voltou para o antigo? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Voltou para o antigo, que tinha 

pego a base da dívida, só que a gente viu que não daria pra cobrir, então, 
devolvemos. 

O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTB - SP) - Divida do quê? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Tem d ivida tributária ... Tributária 

não, da Receita Federal, de Bancos e funcionários. 
O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTB - SP) - Você sabe qual o 

valor total dessa dívida? Você tem algum documento, alguma coisa q Le.. informe 
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A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - O valor eu não tenho. Eu não sei 
informar. Mas, pelo ... quando eu estava lá, estava era em torno dos 400 mil ou 
mais. 

o SR. RELATOR (Amaldo Faria de Sá . PTB - SP) - Eu vou passar a 
Relatoria para o Deputado José Eduardo Cardozo. 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Agradeço, 
Deputado Amaldo Faria de Sá. 

O SR. RELATOR (Amaldo Faria de Sá. PTB - SP) - Deputado José 
Eduardo Cardozo, a Juliana informa que ela só ficou um mês nesta franqueada e 
que ela não tem nada a informar á esta Comissão. De forma que devolvo a 
palavra à V. Exa. 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - A senhora só ficou 
um mês como franqueada? 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Isso. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Qual foi o período 

que ficou franqueada? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Foi de abri l a maio. Finalzinho de 

abri l e começo de maio. Acho que não chegou há um mês. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Antes, quem era o 

franqueado? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Seria meu pai e a Valéria. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Valéria quem é? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Valéria é uma antiga sócia. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - E houve uma 

transferência da titularidade. então? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Isso. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - E, depois que a 

senhora deixou, quem assumiu? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Voltou para os antigos sócios. 

Para a Valéria, seria o João Leite Neto. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - É uma situação ... 

Por que isso aconteceu? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Assim, tinham dívidas com 

empregados, bancos, que estavam devendo muito dinheiro e, por problemas 
pessoais, ofereceram pelo va lor da divida a franquia. E a gente pegou, só que a 
gente viu que não ia dar conta de pagar essa dívida e devolvemos. 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Espere um 
pouquinho. O seu pai, junto com a Valéria, uma outra sócia, tinha a franquia. 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Isso. Meu pai era cotista nessa 
franquia e ela ... 

parte. 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Era cotista ... 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Era cotista e ela t inha a maior 
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o SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - A maior parte era 
da dona Valéria? 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Era da dona Valéria. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo . PT - SP) - Ai, posteriormente, 

durante o periodo de um mês, passaram para o seu nome. A senhora adquiriu 
essa ... 

A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Passaram para o meu pai. E, meu 
pai, para me pôr no quadro societário como cotista ... 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Não entendi. 
Passaram para o seu pai, como? 

A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Eles ofereceram, se meu pai não 
queria ... 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Eles quem? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - A Valéria e o marido dela. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Então, espera um 

pouquinho. A Valéria e o marido dela eram os franqueados originais? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Não. Os franqueados eram meu 

pai e a Valéria. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Seu pai e a Valéria . 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Aí, ela ofereceu para o meu pai e 

meu pai, para completar a sociedade, me colocou junto com ele. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Ah, então saiu a 

Valéria ... 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Saiu a Valéria e meu pai ficou 

com os 99% dela e, eu, com a parte do meu pai. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Certo. Você pagou 

alguma coisa por isso ou o seu pai pagou alguma coisa por isso? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Ele pegou o que tinha dividas 

com os Correios. Ele assumiu a dívida pela franquia . 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Agora, é a franquia 

mais lucrativa de todas. A senhora tem idéia de qual a lucratividade dessa 
franquia? 

A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Não. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - É a CF Shopping 

Tamboré. 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Isso. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - A receita é de 

R$144 milhões, e a comissão/ano é de R$12,26 milhões. Ou seja, é uma receita 
de R$1 milhão praticamente por mês, e tinha dívidas? Com o quê? 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Tinha. Tinha divida com a Receita 
Federal, com empregados, com bancos. 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - E de quanto era a 
divida? 
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A SR' JUlIANA AZEREDO DUARTE - Eu não sei números exatos, mas 
deve estar em torno de R$400 mil ou mais. Eu só sei de uma parte, que é com a 
Receita Federal. 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Seu pai tinha essa 
dinheiro para pagar essa dívida? 

A SR' JUlIANA AZEREDO DUARTE - Não. A gente achou que poderia, 
com o Correio, bancar as dívidas, mas, por causa do FAC, perdemos clientes para 
o Correio grande. 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Depois de um mês, 
devolveu? 

A SR' JUlIANA AZEREDO DUARTE - Com um mês, mais ou menos, 
devolvemos para os antigos sócios, porque não tinha mais como pagar a divida. 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - A senhora assumiu 
em um mês e, no mesmo período, percebeu que não tinha como pagar a dívida? 

A SR' JUlIANA AZEREDO DUARTE - É, porque não tinha movimento 
em caixa que desse para cobrir o meu pai. O grande volume não ... 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - A divida total é de 
R$400 mil? 

A SR' JUlIANA AZEREDO DUARTE - Não. Tinha mais coisas. Eu só sei 
uma parte do valor, que é o da Receita Federal, que está mais ou menos nisso. 
Não é um valor exato. 

O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTB - SP) - O FAC aconteceu 
quando você entrou? 

A SR' JUlIANA AZEREDO DUARTE - Foi. 
O SR. RELATOR (Amaldo Faria de Sá. PTB - SP) - O que é o FAC? 
A SR' JUlIANA AZEREDO DUARTE - Não sei explicar, porque não 

freqüentava lá a agência. Eu era cotista. Não conheço a agência. Não sei. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - O seu pai conhece 

a D. Valéria de onde? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - São amigos há tempos. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Amigos há tempos. 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - É. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - O seu pai mantém 

relações com pessoas da área politica? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Não que eu saiba. . 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - A Dona Valéria 

mantém? 
A SR' JUlIANA AZEREDO DUARTE - Não sei informar para o senhor. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - A senhora nunca 

soube se ele ou a Dona Valéria mantêm contatos com alguém da área politica? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Não. Não fiquei adentro das 

coisas. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - O no 

Valéria ... ? 
e_del"-"'--__ -. 
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A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Só sei olhando. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - A senhora não 

sabe o nome inteiro? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Não. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - O nome do seu pai 

inteiro? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Ernesto Duarte. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Ernesto Duarte. 

Olha, vou confessar que tenho uma série de perguntas para fazer à senhora, mas, 
visivelmente, a senhora não domina a área do negócio. 

A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Não. Eu não freqüentava. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Agora, é no mínímo 

uma operação estranha. A senhora há de concordar comigo que uma pessoa .. . O 
seu pai tem patrimônio? 

A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Temos uma casa simples. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Qual o valor da 

casa? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Ah, eu já não sei informar. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Qual a profissão do 

seu pai? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - É empresário. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Ele tem essa 

franquia. 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Teria essa franquia. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Ele tem outros 

negócios? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - A gente tem uma loja pequena. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Loja pequena. 

Onde fica? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Fica no Belém, na zona leste de 

São Paulo. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Ele vende o quê? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Artigos para festa e chocolate. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo . PT - SP) - Artigo para festa e 

chocolate. A senhora mora junto com o seu pai. 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Moro. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Qual a renda 

familiar? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Ah, não sei. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Mais ou menos? 

Mais que R$10 mil? Menos que R$10 mil? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Acho que menos que R$10 mil. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo . PT - SP) - Mel'0s-que-R$~I '[). _., 

mil por mês. O que está parecendo-me estranho é uma empresa des§@~rfê(2q\!fe' CN -
CPMI - CORREIOS 
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tem uma receita de R$144 milhões, cuja participação do seu pai é de 1 %, passa, 
em um mês, 99% das cotas para a senhora .. . 

A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Não. Eu só tenho 1 %. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Não, mas, num 

período, passou para o seu pai e para a senhora , não é isso? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Isso. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Então, o seu pai 

assume, com a idéia de que, ao assumir uma franquia dessa, pagaria uma dívida. 
Visivelmente, é uma franquia altamente rentável e, um mês depois, devolve para a 
antiga dona. 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Eu acho que foi questão de 
números, porque a gente não tinha um grande volume assim. Quando se bateu o 
olho nos volumes, foi devolvido. A gente não tinha controle. 

O SR, RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - E ela aceitou que 
vocês devolvessem assim? 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Foi por causa da amizade. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Concorda comigo , 

então, que não foi muita amiga, quando permitiu que vocês assumissem uma 
coisa que não teriam condições de pagar. No entanto, foi curiosamente foi amiga , 
quando retomou um mês depois. 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Aí eu já não sei informar. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - A sensação que me 

está dando, com franqueza, é que há alguém por trás dessa transação, porque 
estamos trabalhando, o tempo inteiro, com as hipóteses de que pessoas que 
detêm o controle das franquias sejam pessoas vinculadas à área política que 
receberam esses benefícios. A sensação que nos está dando - aliás, é uma 
expressão que pode até ter um uso meio pejorativo - é a de que há "laranjas", ou 
seja, aquela pessoa que não é a proprietária é que assume o papel de ser 
proprietária , quando, na verdade, não o é. A senhora está dando-me exatamente 
essa impressão. Estou enganado? 

A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Não. Como eu não freqüentava , 
não sei o que responder. 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - O seu pai daria 
mais esclarecimentos sobre esse assunto? 

A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Não sei. Provavelmente sim. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) O seu pai é sócio 

dessa franquia desde quando? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Ele pegou em 2000, só que ele 

era cotista de 1 %. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Ele tinha 1 %; e a 

dona Valéria, 99%. 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Isso. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Qual a at vi@J!,\>fl.ll200"-CN. I 

dona Valéria? A senhora sabe? CPMI • CORREIOS 
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A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Não sei. No momento, não me 
recordo. 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - A senhora ia à 
empresa? 

A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Não. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Mesmo no periodo 

em que tinha a propriedade da empresa? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Não. Não cheguei a ir. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - A senhora conhece 

a empresa. 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Por fora. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Só de fora. Nunca 

entrou? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Não. Só passei. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - O seu pai fica na 

empresa? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Ficava. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Ficava na 

empresa? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Ficava. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Em qual período 

que ele ficava? 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Não me lembro. Não sei. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Que função ele 

exercia na empresa? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Ele ficava de dia, mas não sei o 

que ele fazia ao certo. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Ele trabalhava só lá 

e na loja. 
A SR' JULIANA AZEREDO DUARTE - Isso. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Ele ficava mais 

tempo na loja ou na franquia? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Ele não ficava muito em nenhum 

dos dois. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Ele tem outra 

atividade, outra profissão? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Não. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Você não sabe 

dizer como é que ele conheceu dona Valéria? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Não sei, porque eu era pequena. 
O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Sr. Presidente, vou 

requerer à assessoria a convocação obviamente da D. Valéria e do Sr. Ernesto 
Duarte, uma vez que a senhora visivelmente foi proprietária da empres omente----, 
por um mês e desconhece todos os aspectos. Essa convocação se dá j s~á)f,@n\'e{2005 - CN -I 
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porque a sua presença aqui nos reforça a convicção de que pOde existir alguém 
mais influente por trás disso. Não podemos fazer essa afirmação, neste momento, 
pelo seu depoimento, mas, considerando o que foi dito no depoimento anterior, 
considerando que essas franquias foram dadas sem licitação, considerando que a 
franquia de que V. S' foi dona é a mais rentável, dando um lucro da ordem de 
mais R$1 milhão por mês, enfim, considerando todos esses aspectos e a falta 
objetiva de patrimônio, de lastro, para que V. S' pudesse ingressar numa parceria 
como essa, isso apenas reforça a suspeição desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito de que há algumas coisas a esclarecer por trás disso. 

Então, Sr. Presidente, peço à assessoria que submeta, na próxima 
reunião administrativa, a convocação, para ser ouvida por esta Sub-relataria, da 
Sé' Valéria - teriamos que pegar o nome, mas acredito que não haverá 
dificuldades. 

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá. PTS - SP) - Valéria Amaral 
Gianordoli. 

O SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Então, a 
convocação da S~ Valéria Amaral Giamodoli e do Sr. Ernesto Duarte será 
submetida, então, na nossa próxima reunião administrativa. Após a oitiva dessas 
duas pessoas, analisaremos a necessidade, pelo depoimento, do pedido de 
quebra de sigilo financeiro, bancário e telefônico, mas, em princípio, fica apenas 
requerida de imediato esta convocação. 

Sr. Presidente, é O que esta Relatoria teria a argüir. 
a SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá. PTS - SP) - Juliana, por que 

você está usando muleta? O que aconteceu com você? 
A SR' JULlANA AZEREDa DUARTE - Eu caí da escada e passei por 

duas cirurgias no tornozelo. 
a SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá. PTS - SP) - Caiu da escada 

onde? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Na minha casa. 
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá. PTS - SP) - Quanto tempo 

faz? 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Tem cinco meses. 
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá. PTS - SP) - Está dura a 

recuperação. 
A SR' JULlANA AZEREDO DUARTE - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá. PTS - SP) - Sr. Relator, na 

reunião administrativa de ontem, reclamei do Presidente desta CPMI, Senador 
Delcídio Amaral, que tinha marcado esta reunião, inclusive para ontem, sem ter 
tido o devido cuidado. Ele disse que teria feito a convocação ad referendum do 
Plenário. Insurgi-me contra aquilo. V. E XB vê que eu tenho razão: convocou 
inadvertidamente uma pessoa que não devia estar convocada - que é a Juliana -
para o dia de hoje. 
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o SR. RELATOR (José Eduardo Cardozo. PT - SP) - Embora não 
soubéssemos disso, mas, ao que se refere ao aspecto regimental , V. Exa tem 
sempre razão. 

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá. PTS - SP) - Agradeço a 
atenção de V. Exa , para que possamos encerrar os nossos trabalhos e agradecer 
à presença da Juliana, pedindo desculpas pelo episódio de ontem, em que ela 
teve de aguardar aqui até hoje. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 18 horas e 56 minutos.) 
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SENADO FEDERAL 
SECRETARIA GERAL DA MESA 
SECRETARIA DE COMISSÕES 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Ato de Requisição N' 19 - CPMI - "CORREIOS" 

Brasília, 3 de novembro de 2005 

I 

Prezado Senhor, 

Nos termos da Portaria N° 002 - CPMI - 'tORREIOS da 
COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO, criada através do 
Requerimento nO 3, de 2005 - CN, para investigar as causas e conseqüências 
de denúncias e atos delituosos praticados por agentes públicos nos Correios -
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, muito agradeceria a V, S' as 
providências cabíveis no sentido de fornecer a esta CPMI, no prazo máximo 
de 1 dia útil , as seguintes informações: 

61 
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.Declaração identificando qual foi o último termo aditivo ao 
contrato de franquia empresarial da ACF Shopping Tamboré, o qual teve 
como objeto a mudança de titularidade; 

.Cópia do último termo aditivo ao contrato de franquia 
empresarial da ACF Shopping Tamboré, o qual teve como objeto a mudança 
de titularidade; 

.Declaração identificando os atuais titulares da ACF Shopping 
Tamboré com suas respectivas participações em cotas na sociedade; e 

.Declaração da existência de dívidas da ACF Shopping Tamboré 
com Receita Federal, Dívida Ativa da União, FGTS, Previdência Social , 
Correios, quando da última mudança de titularidade. 

Atenciosamente, 

Analista de Controle Ext'IYIIl'Y 
Matrícula 5.033-4 

t 

2 

• 
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Brasília, 01- de novembro de 2005. 

A Sua Senhoria o Senhor 
AÉRCIO DANTAS GIFFON 
Analista de Controle Externo 
Comissão Mista Parlamentar de Inquérito - CPMI 
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e Parlamentares de Inquérito 
Senado Federal - Sala 13, Subsolo 
70165-900 Brasília - DF 

Assunto: Ato de Requisição 19 - CPMI 

Prezado Senhor, 

Em atendimento ao Ato de Requisição N'. 19 - CPMI, do dia 03 de novembro 
de 2005, estamos encaminhando, em anexo, informações relativas aos itens 01 , 02, 03 e 
04 do documento. 

Nesta oportunidade, coloco-me à disposição para prestar qualquer 
esclarecimento adicional que eventualmente seja do interesse dessa CPMf. 

Aten i ~~amentel 

JANIO CEZ R L IZ POHREN 

L rSidnte 
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Protocolo 

Ao: GT-PRT/PR·0180/2005· Léliton de Souza 

CII DIGTI DERAT· 0385/2005 

Ref.: 

Assunto: Ato de Requisição de número 19· CPMI - Correios. 

Brasília, 04 de novembro de 2005. 

Em atendimento ao Ato de Requisição de número 19 - CPMI - Correios, apresentamos as 
informações solicitadas, com base no Contrato de Franquia Empresarial, seus termos aditivos e 
documentos instrutivos dos processos de alteração de composição societária da ACF Shopping 
Tamboré, fornecidos pela Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana (gestora do contrato). 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a titularidade da ACF Shopping Tamboré não sofreu 
alteração ao longo do tempo de vigência do Contrato de Franquia Empresarial, havendo registro no 
entanto de alteração da composição societária da empresa Expresso Postal Teng Ltda., detentora 
da titularidade da referida agência. 

1 - Declaração identificando qual foi o último termo aditivo ao contrato de franquia 
empresarial da ACF Shopping Tamboré, o qual teve como objeto a mudança de titularidade -
A teor dos documentos ao início referidos, o último termo aditivo ao contrato de franquia 
empresarial da ACF Shopping Tamberé, que teve por objeto a alteração da composição societária 
da franqueada, foi o Nono Termo Aditivo; 

2 - Cópia do último termo aditivo ao contrato de franquia empresarial da ACF Shopping 
Tamboré, o qual teve como Objeto a mudança de titularidade - Segue cópia anexa do Nono 
Termo Aditivo ao Contrato de Franquia Empresarial NII 679/94; 

3 - Declaração identificando os atuais titulares da ACF Shopping Tamboré com suas 
respectivas participações societárias - Conforme consta do Nono Termo Aditivo ao Contrato de 
Franquia Empresaria NII 679/94, emitido em 08 de julho de 2004, a titularidade da ACF Shopping 
Tamberé é da empresa Expresso Postal Teng Ltda., representada pelos sócios Ernesto Duarte 
(CPF nll 332.076.748-87), com participação de 99% (noventa e nove por cento) das cotas e Juliana 
Azeredo Duarte (CPF n' 325.683.038·24), com participação de 1%( um por cento) das cotas; 

4 - Declaração da existência de dívidas da ACF Shopping Tamboré com a Receita Federal , 
Dívida Ativa da União, FGTS, Previdência Social, Correios, quando da última mudança de 
titularidade - Conforme documentos que instruíram o processo de alteração da composição 
societária da empresa titular da ACF Shopping Tamboré, não havia, à época, débitos para com a 
Receita Federal, Dívida Ativa da União, FGTS, Previdência Social e Correios. ~em;-e"",anex?:-. 
cópias das respectivas certidões negativas. S nO 03/2005 . CN - , 

CPMI • CORREIOS' 
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NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL N.' 679/94 

ACF SHOPPING TAMBORÉ 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. Empresa Pública Federal 
vinculada ao Ministério das Comunicações, criada pelo Decreto-Lei n.O 509, de 20 de março de 
1969, inscrita na CNPJ/MF sob o n.o 34.028.316/0001-03, com sede em BrasílialOF, situada no 
Setor Bancário Norte (SBN), conjunto 3. bloco A. doravante denominada simplesmente ECT, 
representada, neste ato, pelo seu Diretor Regional de . São Paulo Metropolitana (DRlSPM), 
MARCOS ANTONIO V IEIRA DA SILVA, portador da cédula de identidade n.o 631.056, expedida 
em 06/08/79 pela SSPIDF. inscrito no CPF/MF sob o n' 214.074.101-30. e pelo Gerente de 
Atendimento da Diretoria Regional da ECT de São Paulo Metropolitana, LUIZ CARLOS 
MARTINS PEREIRA (GERAT-DRlSPM). portador da cédula de identidade n' 04.750.931-0. 
expedida em 17/12/97 pela SSP/RJ, inscrito no CPF sob o n.' 718.952.567-04, e a EXPRESSO 
POSTAL TENG LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 71.739.361/0001-00 , com sede na cidade 
de BaruerilSP, situada à Av. Piracema, 669 Box 1 - Shopping Tamboré - Tamboré; doravante 
denominada simplesmente FRANQUEADA, neste ato representada, de acordo com sEm contrato 
social, por seus mulares VALÉRIA AMARAL GIANORDOLl, portadora da cédula de identidade 
n' 7.614.813, pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n' 842.512.808-06; ERNESTO DUARTE, 
portador da cédula de identidade nO 2.302.994-8, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
o n' 332.076.748-87; por força do presente TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUIA 
EMPRESARIAL N.o 679/94, têm justo e acordado as seguintes Cláusulas e condições: 

cLÁUSULA PRIMEIRA 

A empresa franqueada EXPRESSO POSTAL TENG LTDA, após atender todas as exigências 
estabelecidas pela Franqueadora à prática do ato, modificou sua composição societária, 
conforme alteração de seu Contrato Social, processando-se a retirada da sócia VALÉRIA DO 
AMARAL GIANORDOLl e a admissão da sócia JULlANA AZEREDO DUARTE, portadora da 
cédula de identidade n' 26.131 .738-6, expedida em 24/05/2002, pela SSP/SP e inscrita no 

• CPF/MF sob o n' 325.683.038-24. 

cLÁUSULA SEGUNDA 

Em razão dessa alteração, passam a representar a ACF perante a Franqueadora, os sócios 
ERNESTO DUARTE e JULlANA AZEREDO DUARTE; com a participação de 99% (noventa e 
nove por cento) e 1% (um por cento) das cotas respectivamente. 

cLÁUSULA TERCEIRA 

o Presente Termo Aditivo vigorará 
Contrato aqui aditado/' ~. 

a partir desta data e tem sua vigência vinculada à do 
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" cLÁUSULA QUARTA 

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato Original n,o 679/94, não 
alteradas pelo presente Termo Aditivo. E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes este 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo 
assinadas. 

PELA ECT: 

São Paulo/SP. 08 de julho $''".Qp04. 
.. CO'"'~' 

!Ib ~t\;-" 
b.0~~" 

M ~~ .. lfo~<§>· 
~v . 'b" 

~o~~' 

rtMARC A ONIO VIEIRA DA SILVA 
DIRETOR REGION L - DRlSPM 

LUIZ CARLOS M 
GERENTE DE AT 

RTINS PEREIRA 
DIMENTO - DRlSPM 

PELA FRANQUEADA: 

&~d{o~.~ 
VALÉRIA DO AMARAL GIANORDOLl 

CoVITORIO PIIIAPORAI . OIieilIl 
.,. "_9;01'0 c ...... das P .. ",n 
'UI ......... r'o.IÕkd.,..,. .. d, 
Plra",,'. "" 80"' J.,u' . SP 

TESTEMUNHAS: 

ERNESTO DUARTE 

1)Nome: OE \JS t-L~. ; i'l rv-'°5 

CPF n° 3 y +. '8 I· "" J'.s- I n 

2) -,,::::::? -
Nome: 'M.o.v.:c- ~ t...:c::Lc... l'V\ocJ....:,o.Lo 
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Protocolo 
De: GERENTE DE INSPEÇAOISPM 

Ao: GER~NCIA DE ATENDIMENTOIDRlSPM 

CI 1 SSEPISUISPIGINSPISPM - 0030212004 

Ref.: CIISCRTISUCOAlGERATlDRlSPM 9.021012004 

Assunto: VERIFICAÇÃO DE PENDéNCIAS FINANCEIRAS - ACF SHOPPING TAMBORE 

São Paulo, 28 de abril de 2004 

Em atendimento ao contido na CI de referência, informamos que, até a 
presente data, não temos registro de sindicância ou processo de indenização em andamento 
envolvendo a ACF SHOPPING TAMBORÉ, principalmente no que se refere a pendências 
financeiras. 

Atenciosamente 

ntoura 

FW0010 
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De: GERAT/DRlSPM 
Protocolo 

Ao: GECOF/DRlSPM 

CII SCRT/SUCOAlGERA T/DRlSPM 9.0223/2004 

Ref.: 

Assunto: VERIFICAÇÃO DE PEND~NCIAS DE ACF 

São Paulo, 27de abril de 2004 . 

A fim de prosseguirmos com o Processo de Alteração de Composição Societária da ACF 
abaixo, solicitamos verificar se há alguma pendência financeira envolvendo esta unidade. 

ACF EMPRESA RESPONSAVEL 

SHOPPING TAMBORÉ EXPRESSO POSTAL TENG LTDA 

Ressaltamos que a inexistência de débitos é um dos requisitos exigidos pela ECT para 
efetivação de atteraçao de participação societária de ACF. 

FWIlO10 

Atenciosamente, 

LUIZ CARLOS~TINS PEREIRA 
Respondendo pela Gerência de Atendimento 

ECTIDRISPM 
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Certidao Negativa de Debito 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Págin a 1 de 1 

N" 046912004-21028040 

DADOS DO SUJEITO PASSIVO: 

CNPJ: 71.739.361/0001-00 
NOME: EXPRESSO POSTAL TENG LTOA 
ENDERECO: AV PIRACEMA 
BAIRRO OU DISTRITO: SHOPPING TAMBORE 
MUNICIPIO: BARUERI 
ESTADO: SP 
CEP: 06460-900 

FINALIDADE DA CERTIDÃO: 

• 

669 LOJA 7 

QUAISQUER DAQUELAS PREVISTAS NAS LEIS 8_212, DE 24 DE JULHO DE 1991, E 
ALTERACOES, EXCETO PARA: 

AVERBACAO DE CONSTRUCAO CIVIL EM IMOVEL; 
REDUCAO DE CAPITAL SOCIAL E TRANSFERENCLA DE CONTROLE DE COTAS DE 
SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA; 
BAIXA . DE FIRMA INDIVIDUAL, CISAO TOTAL OU PARCIAL, TRANSFORMACAO OU 
EXTINCAO DE ENTIDADE OU SOCIEDADE COMERCIAL OU CIVIL. 

E CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI No 8.212/91 E ALTERACOES, QUE, PARA 
A FINALIDADE DISCRIMINADA, INEXISTE DEBITO IMPEDITIVO A EXPEDICAO DESTA 
CERTIDAO EM NOME DO SUJEITO PASSIVO ACIMA IDENTIFICADO, RESSALVADO AO INSS O 
DIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTANCIA QUE VENHA A SER CONSIDERADA DEVIDA. 
VALIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA, MATRIZ E FIL~S. 

A ACEITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDICIONADA A VERIFICACAO DE SUA 
VALIDADE NA INTERNET, NO ENDERECO www_previdenciasocia1.gov.br, ou EM QUALQUER 
AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL OU UNIDADE AVANCADA DE ATENDIMENTO DA 
PREVIDENCIA SOCIAL . 

~ERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA A QUAL FOI EMITIDA. 
EMITIDA EM, 19 DE ABRIL DE 2004_ 
COM VALIDADE ATE 18/01/2004 . 
VALIDA POR 90 DIAS DA DATA DA SUA EMISSAO, 

,m """ " '" , "'" ,,,,,,,,,,,"',,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,"': ""'"""""""",,,,,,,,,,,,:: ,,,"',,,, .. ,"' ,,,,,,,,,, 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. A SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO. 

EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAções OA PREVlOêNCIA SOCIAL RQS 
CPMI 
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Página I de I 

CAIXA Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 
CAIXA EcoNOMICA FEDERA L 

[nscrição: 71739361/0001· 00 
Razão Social: EXPRESSO POSTAL TENG LTDA 

Endereço: AV PIRACEMA 669 LOJA 78 I SHOPPING TAMBOR!: I BARUERI I SP I 6460·900 

" Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8 .036, de 11 de maio de 
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

) presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições 
• encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

"alidade: 27/04/2004 a 26/05/2004 

:ertificação Número: 2004042712292898675509 

:nformação obtida em 27/04/2004, às 12 :25. 

" utilização deste Certificado para os fins previstos em lei está condicionada à verificação de autenticidade no 
iite da Caixa: www.caixa.gov.br 

• 

RQS n' 0312005 • CN • ~ 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N" 006572004-21028040 

'ADQSIDO SUJEITO PASSIVO: 

~PJ: 71.739.361/0001-00 
OME : EXPRESSO POSTAL TENG LTDA 
NDERECO: AV PIRACEMA 669 LOJA 7 
~IRRO OU DISTRITO: SHOPPING TAMBORE 
UNICIPIO: BARUERI 
STADO: SP 
EP : 06460-900 

INALlDADE DA CERTIDÃO: 

~iltS~UER DAQUELAS PREVISTAS 
COES , EXCETO PARA: 

NAS 

AVERBACAO DE CONSTRUCAO CIVIL EM 

LEIS 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, E 

IMOVEL; 

REDUCAO DE CAPITAL SOCIAL E TRANSFERE NCIA DE CONTROLE DE COTAS DE 
SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA: 
~XA DE FIRMA INDIVIDUAL, CISAO TOTAL OU PARCIAL, TRANSFORMACAO OU 
EXTINCAO DE ENTIDADE OU SOCIEDADE COMERCIAL OU CIVIL. 

CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI No 8. 212/91 E ALTERACOES, QUE, PARA 
FINALIDADE DISCRIMINADA, INEXISTE DEBITO IMPEDITI VO A EXPEDICAO DESTA 

~RTIDAO EM NOME DO SUJEITO PASSIVO ACIMA I DENTIFICADO, RESSALV~ AO INSS O 
IREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTANCIA QUE VENHA A SER CONSIDERADA DEVIDA. 
~IDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA, MATRIZ E FILIAIS . 

ACEITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDI CIONADA A VERIFICACAO DE SUA 
~IDADE NA INTERNET, NO ENDERECO www . previdenciasocial.gov.br. OU EM QUALQUER 
:iENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL OU UNIDADE AVANCADA DE ATENDIMENTO DA 
.:tEVIDENCIA SOCIAL. 

~VERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA A QUAL ~OI EMITIDA . 
~~DA EM, 14 DE JANEIRO DE 2004. 
)..,ALIDADE ATE 13/04/2004 . 
~IDA POR 90 DIAS DA DATA DA SUA EMISSAO . 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. A SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO. 

EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PRevID~NC1A SOCIAL 

RQS n' 0312005 • CN 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

lscrição: 
azão Social: 
ndereço: 

71739361/0001-00 
EXPRESSO POSTAL TENG LTDA 

AV PIRACEMA 669 LOJA 78 I SHOPPING TAMBORE I BARUERI I SP /6460-900 

Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, 
~ rtifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo dE 
arantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou 
1cargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS . 

• 
alidade: 17/03/2004 a 15/04/2004 

ertificação Número: 2004031709381646304166 

Iformação obtida em 06{04/2004, às 11 :21. 

utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à verificação de autenticidade no 
te da Caixa : www.caixa.gov.br 

• 
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BRASIL 
O fantasma português 
Mino Pedrosa 

Investigação 
PF está de olho em Armando Cunha, acusado 
de usar l aranjas em franquias dos Correios 

A Polícia Federal e a Receita Federal estão investigando as 
operações e o patrimônio de um fantasma português que deve 
fazer em breve uma aparição na CPI dos Correios. Muito bem 
relacionado politicamente e escondido sob o manto 
de franqueados, Armando Ferreira da Cunha transformou 
agências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) 
em um negoclo lucrativo. Ele é suspeito de adulterar a 
selagem postal para camuflar lucros. 

Sem aparecer, controla pelo menos três grandes franquias dos 
Correios na capital paulista: na região do Itaim Bibi, no 
Bairro do Limão e dentro do Shopping Tamboré - uma das mais 
rentáveis do País, com receita anual de R$ 144 milhões. 
Armando é suspeito de comandar um esquema de adulteração de 
selagem postal. 

Oficialmente, as franquias milionárias aparecem com outros 
donos, que têm sido convocados pela CPI. Um deles é o ex­
apresentador de tevê, que já foi deputado, João Leite Neto, 
que seria o cabeça da Tamboré . Por baixo dos panos, Armando, 
56 anos, é o dono dessas franquias, que mantém graças aos 
seus contatos no mundo político paulista. Entre seus negócios 
estão a Alpha Import Service's Automóveis (concessionária de 
veículos importados), a Tucunaré Administração de Bens, a 
churrascaria Alpha Grill, a Alpha Document Mailer (empresa de 
entrega de documentos) e uma agência de publicidade, a Number 
One Eventos. 

Enquanto a PF e a Receita investigam o patri mônio e os 
negócios de Armando, parlamentares da CPI dos Correios 
criada a partir da crise gerada no governo Lula após o 
envolvimento do ex-chefe do Departamento de Contratação, 
Maurício Marinho, num suposto esquema de corrupção - correm 
para desvendar irregularidades na exploração das agências 
franqueadas da estatal. Entre os maiores problemas estão : 
ausência de licitação pública , fraudes em operações postais, 
favorecimentos pessoais e políticos e, claro, a existência de 
titulares "laranjas" . Em depoimento na CPI no final o-aR'0-____ ~ 
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passado, o diretor regional dos Correios em São Paulo, Marco 
Antônio Vieira da Silva, admitiu que não tem como detectar a 
existência de titulares "laranjas" que estejam operando em 
nome de outras pessoas. Outro investigado pela CPI é Paulo 
Roberto Kress Moreira, proprietário de duas franquias também 
em São Paulo - JK Comercial e Anchieta. Em seu depoimento, em 
novembro do ano passado, ele admitiu que pagava propina para 
funcionários da estatal em troca de informações 
privilegiadas. 

Embora tenha formalmente o monopól ia da entrega de 
correspondênc i as no Pais, a ECT sofreu uma "privatização 
branca" com o sistema de franquias, iniciado no governo 
Collor . Hoje são 1.466 agências franqueadas, entregues a 
particulares sem licitação. Somente em São Paulo, são 355 
franquias. O negócio ficou ainda melhor há um ano, quando os 
Correios transferiram o atendimento de cinco grandes bancos -
Unibanco, Santander, Real, Itaú e Bradesco para a rede 
franqueada. De acordo com o Tribunal de Contas da União, essa 
mudança gerou um prejuízo de R$ 10 milhões para a estatal. 
Para sacramentar a mamata, o Congresso aprovou um projeto de 
lei que prolongou os contratos dos franqueados até novembro 
de 2007 . 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

SECRETARIA DE COMISSÕES 

SUBSECRETARIA DE APO IO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

EXAME DAS OITIVAS 

I - INTRODUÇÃO 

1.1 Tratam os autos da análise dos depoimentos, reali zados na Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito dos Correios, destinados à elucidação dos indícios de irregularidades na rede 
franqueada dos Correios, os quai s foram detectados no curso dos trabalhos desta CPM I. 

1.2 Em cumprimento aos Requerimentos dos membros da CPMI (Deputados e Senadores). 
foram promovidas as convocações de várias pessoas envolvidas com franquias para prestarem 
esclarecimentos em audiência púb li ca, por meio de Oficios expedidos pela Subsecretaria de 
Apo io às Comissões Especiais e Parlamentares de Inquérito. 

1.3 É importante destacar que o senhor Ernesto Duarte, convocado para depor no dia 09 de 
novembro de 2005, não compareceu na sala de reuniões do Senado Federal , dado que 
apresentava problemas de saúde na oportunidade, confonne comprovado no atestado médico 
entregue ao Sub-Relator de Contratos (Deputado Federal José Eduardo Cardozo). 

IA Acrescenta-se ainda que o relatório preliminar desta CPM I, contendo os indícios de 
irregularidades na rede franqueada dos Correios, já foi encaminhado para o Tribunal de Contas 
da União - TCU, confonne oficio 1181 /2005, à fl. 643. Esse encaminhamento foi realizado para 
dar início às apurações n3 esfera admin istrativa, motivo peJo qual nenhum responsável pela 
Secretaria de Serviços Postais do Min istério das Comunicações foi convocado para depor, 
considerando que tais indivíduos devem ser fonnalmente citados no processo em curso no Teu. 

1.5 Os demais convocados cientes dos aludidos oficios compareceram no Senado Federal para 
prestarem os devidos esclarecimentos, os quais passamos analisar as suas fundamentações. 

RQS n° 0312005 - CN -
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2 - QUALIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 

MIN ISTÉRIO DAS COMUN ICACÕES 

SECRETÁRIOS DE SERViÇOS POSTA IS 

Marcelo Perrupato e Si lva 
CPF.: 010.821.326-9 1 
Período: 13/4/1999 a 9/4/2003 

Vanderlei Rodrigues 
CPF.: 410.898.638-53 
Período: 9/4/2003 a 291712004 

Paulo Machado Belém Filho 
CPF.: 370.738.857-34 
Período: 4/8/2004 até a presente data 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DIRETOR COMERCIAL DOS CORREIOS 

Carlos Eduardo Fioravanti da Costa 
CPF.: 298.243 .11 7-34 
Período: 29/4/2004 a 9/6/2005 

3- QUANTIFICAÇÃO DO DÉBITO 

VALOR HISTÓRICO DO DÉBITO: 
R$ 3.+lO~O.42 (R$ 4.811.844,78 - R$ 1.371.504,36) 

DATA DA OCORR ÊNCIA: 
Janeiro a Ju lho de 2005 

2 
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4-ESCLARECIMENTOS APRESENTADOS 

4. t Dos fatos: A partir de 15/09/1990, os Correios passaram a fi rmar contratos administrativos 
sem licitação com particulares interessados em operar agências postais. Esses contralos foram 
denominados Contratos de Franquia Empresarial (CFE) e deram origem a todas as Agências dos 
Correios Franqueadas (ACFs) existente nos dias atuais. 

4.1. 1 O Tribunal de Contas da União, em 2119/ 1994, através da Decisão 601l94-Plenário, 
detcnninou à ECT que adotasse as providências necessárias ao exato cumprimento das n0l11135 e 
princípios norteadores das contratações efeti vadas por entes da Administração Pública, 
monnente os arts. 37, inciso XXI, e 175, "capu!", da Const ituição Federal, bem assim dos 
disposit ivos da atual lei que regulamenta o instituto da licitação. Destaca-se que tal detenllinação 
foi somente para as novas franquias, pois a Decisão 721/94-Plenário, de 30/1111994, excetuou 
as Agências dos Correios Franquiadas - ACFs já existen tes, como também ressalvou as ACFs 
que estavam na fase de concretização dos contratos. 

4.1.2 Após a origem da rede franqueada em 1990, mesmo havendo sinalização do TeU da 
obrigação de licitar, ocorreu uma sobrevida desse contratos iniciais através dos seguintes 
instrumentos nonnativos: 

• A Medida Provisória 1.53 1-1 8, de 29/4/ 1998 estendeu a validade das ACFs até 31/ 12/ 1999. 

• A transfornlação da Medida Provisóri a 1.53 1-1 8 na Lei 9.648/98 estabeleceu que os 
contratos de franquia teriam a data li mite de 3111212002. 

• A Lei 10.577, publicada em 27/ 11/2002, prorrogou os contratos realizados sem licitação com 
as Agências dos Correios Franqueadas por mais cinco anos. 

4.1.3 Em resumo, a partir de 1990, foram realizadas contratações sem licitação pela ECT, mas o 
TCU, em 1994, atento às ilegalidades cometidas, detenninou que as novas franquias somente 
fossem concedidas mediante licitação. Esta atitude moralizante do Tribunal não teve o efeito 
desejado, pois os Contratos de Franquia Empresarial - CFE foram prorrogados (Leis 9.648/98 e 
10.577/2002). As prorrogações e a Decisão 72 1/94-Plenário possibilitaram também que os 
proprietários das franquias vendessem suas cotas da sociedade para outras pessoas, prát ica 
denominada como mudança de titularidade ou alteração de composição societári a. 

4.1.4 Síntese dos depoimentos: o ex-Presidente dos Correios, senhor Carlos Hassan Gebrin, 
afinnou no seu depoimento que a rede franquiada possuía um custo absurdo c deveria ser 
substituída por concessões públicas com uma remuneração adequada. Na sua gestão, con forme 
esclareceu, começou a enfrentar o problema licitando novas lojas (pennissionári as), com base na 
Constituição Federal e na Lei 8.666/93. 

"p(//"lI ellfrental' esse pmblema de 11m modo (Iefinitivo. iniciamos a sllbsti/uiç:tio desse mm/elo 
ultmpassado tle /erceirizaçâo no a/elldimelllo por 011/1'0 mais mo(Jemo. por iniermédio de cOllces.wio 
pública e por lici/açâo. 
Imp/amamos cerU/ de 300 noms lojas com all/aÇlio padmllizada .. ~el!lIIuJo os ilJleres.'./!s da ECT. com 
pleno cOlllrole e remuneraçào adequada ao tipo de negócio explorai/O pelo cOl/cessionário, mui/o 
illferior ao custo absurdo das lojas fl"llllquuulas." 

4.1.5 O outro ex-Presidenle dos Correios, senhor Egydio Bianchi, fo i contJ Àw~~g3\i.\'lXeJeti;:;;, 
contrato de franquia empresari al, pois criticou veementemente a f: lt9Pmf.! _regooR~Iª,,ªs 

estabelecendo obrigações aos franqueados. N0 O 9 4 
. Fls. 

3 

Doe: 



"O SR. EGYDIO BIANeHI - Sr. Presidenle e Sr. Re/alOr. oulro tema: franqllia.~ (l.~ (rf",qllia.~ 
hrttsileiru .... 1/tI epoca em qlleforam a/ribllídas. mio existia li Lei das Fmnquias 110 Bmsil e lampouco 
existia 1/0 Bm.~iI a Lei das COl/cessões. 
E/a. elllâo. foi ilwituída em cima de 11m cOIJ/mto comercial (1IIe. de alguma 1I1(lIIeim. obrigal'{/ as 
partes - lI/li colllT(lto exlremumcllte (rúgil l/ão só do paI/Ia (Ie vista da alllorid{/(/e concedellle - qlle 
sào os Coneios 011 o GOI'emo, o Poder público a/I'llvés dos Correios. como. wmbém. até !){Im o.~ 
próprios empresários porque ali IIlIO exi.\'Iem mecanismos claros que garantam .\·eus direitos e . 
. l'Ohrelu(fo, mio t!artmlcm tumhém as ."lIas ohrir:ac(jes. "(griro nosso) 

4.1.6 O atual Diretor Regional dos Correios em São Paulo, senhor Marcos Antônio Vieira da 
Silva, e o ex-Diretor Comercia l dos Correios, senhor Carlos Eduardo Fioravanti da Costa, 
quando questionados sobre a possibilidade de detenninados indivíduos simularem a propriedade 
de ACFs junto aos Correios para dissimular a verdadeira composição societária das franquias 
(propriedade de fato), responderam que não existe nenhum instrumento háb il nos atuais 
procedimentos da ECT que tenha o condão de coibir essa prática. O senhor Marcos Antônio 
Vieira, inclusive, confi nnou a possibilidade de políticos possuírem franquias nesse sistema de 
titularidade de fachada. 

"O SR. MARCOS ANTONIO VIEIRA DA SILVA - O que eu quis dizer aí é que ntio e impo.\·sÍl'el 
ulI/a pessoa. por meio de oulras - mio é? -, enlrar na participaçtio societária. desde que cumpra o 
nosso regimenlo intemo. lenha nive/ superior, preparo, lenha assumido um outro negócio. se 
(/preselll{//, como sócia e. de repellfe. eslllr ... 
O SR. RELATOR (José Elfll(/rt!o Cardozo. PT - SP) - Ellflill, por exemplo, VIII/toS inwgürar que ell, 
1111/ dep"fudo, c/J/lsigtt lima franquiu. ElI posso não aparecer como dono da frtll/qllia e pO.\'!jO ter 11m 

"lurullju" operalldo eS ... a frallquitf e w/vez ai seja difícil delec/ar. Seria isso? 
O SR. MA RCOS ANTONIO VIEIRA DA SILVA - É ex(tlumente isso. Ellltãn lenho como ,li;er, elt 

mio tenho mÚqtliml lfe flelectar "'aNil/ia ". Elllão se coloca lima pessoa lá ... Se coloca 111110 

peuoa ... "(griro nosso) 
(..) 
"O SR. ARNALDO FARIA DE SA (PTB - SP) - Têm lara/ljas no.fjimlqllelufos? 
O SR. CA RLOS EDUARDO FIORAVANTE DA COSTA - Elllambem neio sei (fizer li V. Ex" Eu 
Olll'i dizer /(llllbém. m(l.~ .~e tem é imro .... ~;vel dtl gellte .<;(lher, não é? Se (I CPMf. se essas CPfs todas 
l1(io conseguem os laranjas e os banem.'. imagine o Correio .mber se alguém é larmy'a l/e 
alguém. "( . .) (grifo nosso) 

4.1.7 Buscando desvendar a verdadeira identidade dos proprietários das franquias, o cotista 
majoritário da ACF Anchieta, senhor Paulo Roberto Kress Moreira, foi quest ionado por 
integrantes da CPMI dos Correios sobre a existência de contrato de gaveta na sua franquia . 
Surpreendentemente, o depoente confessou que havia realizado essa modalidade de contrato com 
alguns ind iv íduos, inclusive, declarou que tal prática era muito comum entre os franqueados, 
tendo em vista que a ECT não autorizava a transferência de titularidade em detenninada época. 

"O SR. PRESIDENTE (José Etluardo Cardozo. PT - SP) - Nào permilia li l/'(lIIsfe/'éncia da 
empre.w. 
O SR. PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA - Isso. isso. ntio se fJennilill a Inmsferência ti" 
empresa. Em/io, erflmllito comum se (azer fim contraIO de gaveta, fi épOC{lm 
A Sn- J u ízA DENISE FROSSARD (PPS RJ) Era isso que eu queria Ollvir. 
O SR. PA ULO ROBERTO KRESS MOREIRA - Desculpe-me. se tardei a lhe tltII · essa i/!formaçtio. 
i.~so mio é segredo. isso é vertladeiro e notório. i.~.'iO mio lIcontecell .~o com u ACF A",:hietu, emll",a 
prática fI/iIlC/(, époc(f (Ie trum/erir. ((lu r llm contrato fIe ga veta das franquellllas com dificu/(/mles 
Jillallcei/'(f.~ jl/n/o aos Correios. lle 1II0tlO que esles conseguissem receber os débitos. porque ~'e mio 
eles perdiam IlIdo.ficavam 110 prejuízo. EllIào. 1;III"'mos o contl'lllO de gaveta por 11111 periOllo alé (Iue. 
deroi.~ - parece-me que de l/ois II Irês (lIlOS - 0 .\' Correio.\· começaram I I fllllori;lIr e.~.\·f' 

Irulls(erêllciu. "(gri ro nosso) 
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4.1.8 A senhorita Juliana Azeredo Duarte, uma das cotistas da maior franquia do Brasil (ACF 
Shopping Tamboré), também foi questionada sobre a real titularidade dessa ACF, já que, 
segundo ela própria, nunca teve patrimônio pessoal para justificar a propriedade de um negócio 
com faturamento anual de aproximadamente R$ 144.000.000,00. A depoente esclareceu que 
nunca havia entrado na loja franqueada, que somente foi titular dessa franqui a por um mês 
(abri1/2004 a maio/2004) e, em decorrência desse fato, a titularidade da sociedade havia sido 
transferida para o antigo dono, que era O senhor João Leite Neto. Todavia, após a oitiva da 
senhorita J uliana, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos declarou, à O. 646, que a 
agência em tela ainda é, até a presente data, oficialmente da senhorita Juliana Azeredo Duarte. 

"A S R- J ULlANA AZEREDO DUA RTE - Temos lima casa simple!.·. 
(. ) 
A SR· JULlANA AZEREDO DUARTE - A gente lem I/lIIa loja pequena. 
(.) 
O SR. RELATOR (José Et1uardo Ca/'{Iozo. PT - SP) - A senhora conhece (I empre.wI, 
A SR~ JULlANA AZEREDO DUA RTE - Por/om . 
O SR. RELATOR (losé Edllal'llo Cllrdozo. PT - SP) - Só deJora. NUllca enll'oll ? 
A SR- JULlANA AZEREDO DUA RTE - Não. Só ptlssei. 
( .. ) 
O SR. RELATOR (Arnaldo Fal'ia de Sá. prB - SP) - lI/til/na, q llOIl/O lempo I'océficllll nessa agência 
franqlleada? 
A Sn- JULlANA AZEREDO DUARTE - Mais 011 menos 11m mês. Foi de abril a maio do aI/o 
passado. 
(.) 
O SR. RELATOR (Arnaldo Faria de Sá. PTO - SP) - Você cOllhece a composiçtio da lIo!'a 
socieâaâe? 
A SR- JULlANA AZEREDO DUA RTE - Pelo que eu sei. é o JO(jo Leile Nelo. que em o (1IIligo 
sócio ... 
O SR. R ELATOR (AmaMo Faria de Sá. PTB - SP) - VOIIOU para O allligo? 
A SR- lULIANA AZEREDO DUA RTE - VOIIOII pllra o anligo. q/le linha pego a base da (Jíl ·i(/a. só 
que a geme viII que mio daria pra cobrir. emào. âel'oll'emos. " 

4.1.9 As afinnações da senhorita Juliana ensejou a convocação do senhor João Leite Neto, pois 
foi detectada controvérsia na titularidade da ACF Shopping Tamboré, haja vista que os registros 
dos COITeios não identificam o senhor João Leite Neto como proprietário da franquia, mas a 
supracitada depoente declarou peremptoriamente ser ele o proprietário de fato. 

4.1. 10 O senhor João Leite Neto confessou veementemente no seu depoimento que a ACF 
Shopping Tamboré é de sua propriedade, inclusive apresentou documentação, à O. 657, 
comprovando que recebeu a franquia de volta da senhorita Juliana. Vale ressaltar que a 
documentação apresentada não é reconhecida pela Empresa Brasileira de Correios e Teléb'Tafos, 
fa to que comprova de maneira cabal a existência do contrato de gaveta também nesta franquia . 

4. 1.11 A Presidente do Conselho Deliberat ivo da Associação Brasileira de Empresas Prestadoras 
de Serviços Postais - ABRAPOST, senhora Emily Sônia Fukuda Yamashita, também foi 
convocada na condição de testemunha para prestar esclarecimentos nesta CPMI. Em resumo, a 
depoente deixou claro que a grande preocupação e o objetivo principal da rede franqueada é a 
prorrogação de todos os atuais contratos de franquia empresarial, levando em consideração que a 
Lei 10.577/2002 somente tem vigência até 2007. Acrescenta-se que a senhora Emil y Sônia 
Fukuda Yamashi ta sugeriu tacitamente o prazo de 20 anos para a nova prorrogação dos contratos 
de franquia, utili zando como argumento O exemplo da prorrogaç ~Itzãtl O ela- e aixa 

• . ,. RUSn"03/2 0·I"N·' 
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4.1.12 Análise: O art. 175 da Constituição Federal detennina, de fonna expressa, a 
obrigatoriedade de licitação para a concessão ou pennissão de serviços públicos. O art. 21 define 
o serviço postal como serviço púb lico. Da leitura sistêmica da Lei Maior, constata-se que a 
intenção do legislador constituinte foi estabelecer que a prestação de serviços públicos, quando 
não executada diretamente pelo Poder Público, somente deve ser realizada respeitando os 
princípios da isonomia, impessoalidade, moralidade, probidade administrativa, publicidade, 
vinculação ao instrumento convoca tório e julgamento objetivo, previstos na Lei 8.666/93 (Lei 
das Licitações). 

4. 1.13 O art. 14 da Lei n° 8.987/1995, que dispõe sobre o regime de concessão e pennissão da 
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Const ituição Federal , detennina in verbis: 

"Art. 14. Toda conceSSl;O de serviço público, precetlida 011 lIào da execuçâo de obm pública .. 1·crÚ 
objeto de prévia licilllr,:âo. IIOS termos da legislaçâo própria e com nb""ej1'(llIcia do~' princípio.l· da 
legalidade. moralidade. publicidade. igualdade. (lo jl//gamen fo por critérios objetivos e da villclllaç(io 
ao inSfl"llmellfO cOIll'OCafÓrio. " 

4.1. 14 Sob a égide das detenninações da Carta Magna, verifica-se que as prorrogações dos 
contratos de franquia empresarial, autorizadas pelas Leis 9.648/98 e 10.577/2002, podem ter sua 
constitucionalidade questionada no Supremo Tribunal Federal, dado que a rede franqueada dos 
Correios nunca foi li citada. 

4. 1.15 É importante também destacar que a análi se da inconstituciona lidade das prorrogações 
dos contratos de franquia aborde O aspecto da impessoalidade, pois, ao se examinar os 
depo imentos dos ex-presidentes dos Correios (Carlos Hassan Gebrin e Egydio Bianchi ), 
constata-se que o custo da rede franqueada é muito alto para o erário e que as obrigações 
estabelecidas aos franqueados não contemplam a supremacia do interesse público. 

4.1.16 Segundo a doutrinadora DI PIETRO ("Direito Administrativo", Atlas, 13' ed., 200 I, p. 71): 

"Exigir impessoalidade da Administraçiio tanto pode significar que esse atribllto deve ser obsen'ado 
me relaçiiu aos administrados como ri própria Administraçtio. No primeiro semido. O principio 
esW/";tl /"e/aciOlulllo com a filla/ir/m/e pública que deve nortear fOl/a {/ atividlUle lIdministl"llfh ·lI. 
Sigll ifica que li Allmillistraçiío niío pode atl/ar com vistas ( I prejllllicar 011 beneficiar pe!,"sOl/S 
llelerminlUftls. uma vez que é sempre o ;nferesse público que fem que norfea!" o seu comportllmelllQ . .. 

4.1.17 Considerando a essência do Princípio da Impessoalidade e a possibilidade de ter havido 
direcionamento político para a assinatura dos contratos de franquia, segundo consta do 
depoimento do atual diretor regional de São Paulo. foi solicitada a quebra dos sigilos bancário e 
fi scal das ACFs Anchieta, Shopping Tamboré, Cidade Ademar e do senhor Paulo Roberto Kress 
Moreira, às fls. 665 a 672. Todavia, até a presente data, nenhum desses requerimentos foram 
aprovados pela CPM I dos Correios, situação que impossibilitou a comprovação da existência de 
político real izando tráfico de influência para a escolha dos proprietários das franquias. 

4.1.18 Ainda que as solicitações de quebra dos sigilos não tenham tido êxito, os depoimentos e 
os documentos colhidos na execução dos trabalhos tonaram possível a seguinte constatação: a 
composição societária das franquias são muito suscetíveis de modificações sem a devida 
autorização da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, confonne detennina o módulo 4, 
capítulo 2 do Manual de Comercialização e Atendimento da ECT, à fl . 676. 

-- . 
4.1.19 Tal constatação fi ca evidente pela singela análise do depoimento d!9%nllÀfl2iiQ5A0F 
Anchieta, pois o senhor Paulo Roberto Kress Moreira declarou que já havia tlWlil~<1 c61ilRllEld\li . 
gaveta sem autorização dos Correios. N0 O 9 7 
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4.1.20 Outro elemento que torna óbvia a constatação efetuada é o fato do senhor João Lei te Neto 
ter apresentado documento comprovando que a ACF Shopping Tamboré é de sua propriedade, à 
fl. 657, mas os Correios afirmam que os ti tulares dessa ACF são o senhor Ernesto Duarte e a 
senhorita Juliana Azeredo Duarte, à fi . 645. 

4.1.21 Em suma, somente os titulares de duas franquias foram ouvidos pela CPMI do Correios e, 
coincidentemente, as duas ACFs apresentaram problemas de transparência na composlçao 
societária, ou seja, essa inconsistência detectada pode ser uma característica de toda a rede 
franqueada. 

4. 1.22 Vale destacar que a atual di retoria da ECT, em 3 1/08/2005, atenta para o problema 
identificado, decid iu suspender por 120 dias todas as transferências de titularidade e todas as 
alterações da composição societária das ACFs. 

4.1.23 Nesse contex to, pode-se concluir que a mudança de titularidade ocorrida na rede 
franqueada visa apenas o beneficio do part icular, por via de conseqüência, não observa a 
supremacia do interesse público. Esse aspecto, associado ao fato da falta de licitação na origem 
da rede franqueada, faz com que seja razoável e mais coerente o entendimento de que o regime 
ideal para a terceirização do serviço postal seja a concessão ou pennissão de serviço público, 
previsto no artigo 175 da Constituição Federal. 

4.2 Dos fatos: Houve uma omissão do Ministério das Comunicações (Subsecretaria de Serviços 
Postais), pois nunca fo i fi xado um limi te de faturamento para impedir a migração do grande 
cliente para a rede franqueada. 

4.2. 1 Quando surgiu a oportunidade dos cl ientes corporativos com faturamento anual de até R$ 
21.600.000,00 passarem das agências próprias da ECT para as Agência de Correios Comercial 
Tipo 11 - ACC 11 (IN n<l 0 1/2002), o ex-subsecretário de Serviços Postais, Sr. Vanderlei 
Rodri!.rues, em resposta a diligência realizada no processo TC 012.75112002-7. afinnou que esse 
limi te (R$ 21.600.000,00) deveria ser revisto, sugerindo inclusive que tal limite poderia 
comprometer o resultado estratégico da empresa, às fl s. 677 e 678. 

4.2.2 Cumpre esclarecer que as ACC 11 nunca foram licitadas. Portanto, a ACC 11 não chegou a 
existir e o limite de faturamento anual de R$ 21.600.000,00 nunca foi utilizado, todavia o 
responsável por esse assunto demonstrou claramente, na época, que deveria ser estabelecido um 
limite para ser autorizada a migração dos cl ientes corporativos. 

4.2.3 A inexistência da ACC II possibilitou que a rede franqueada continuasse a atuar no mercado 
cooptando os clientes corporativos livremente, pois, até a presente data, não existe nenhum 
limite para regular esse tipo de migração, confonne transcrição da declaração dos Con'eios, à n. 
679: 

No qlle respeita à possível villculação, em ACF. da execuçlio l/e coll/raIO~' lle preswçâo ·de 
selTiçosAelU/a l/e produto~' celebrados pela ECT, lIão existe, l/elltre os pOll toS considerai/Os. IUII 

valor jillllllt'eiro e;o;pecífico eSlobeleádo. qlle deva .'iervir de limite (milrimo 011 nllb:inw) panl hali:.ar 
a l/VUlillÇão de solicilllÇlio específica lle vinclllação. (grifo nosso) 

4.2.4 Destaca-se que compete à Subsecretari a de Serviços Postais propor metodologias e demais 
parâmetros operacionais, econômicos e fi nanceiros dos serviços postais, cessál'l6S-&-su 
regulamentação, con fonne inciso Ill , art . 6" do Decreto N" 5.220, de 30 de Set JlíIâ B'eOiól§l4l~· CN · 
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4.2.5 Síntese dos depoimentos: como esta CPM I fo i criada para investigar atos delituosos 
praticados por agentes públicos nos Correios, os integrantes do Ministério das Comunicações 
não foram convocados para depor, todavia o relatório preliminar desta CPM I, contendo os 
indicios de irregularidades na rede franqueada dos Correios, já foi encaminhado para o Tribunal 
de Contas da União - TCU, confonne oficio 11 81/2005, à n. 643. Mesmo assim, será realizada 
uma breve anál ise da omissão da Subsecretaria de Serviços Postais, com o objetivo de subsidiar 
a instrução do processo autuado no Tri bunal de Contas da União. 

4.2.6 Aná lise: A própria publicação da IN nO 01/2002 pelo Ministério das Comunicações 
comprova que a Subsecretaria de Serviços Postais deveria ter fixado um limite para impedir a 
migração de grandes clientes para a rede franqueada, visto que esta Instrução Nonnativa somente 
estabeleceu um parâmetro de faturamento para impedir a migração dos clientes corporativos para 
Agência de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11 . 

4.2.7 Em função da flagrante omissão do Ministério das Comunicações (Subsecretaria de 
Serviços Postais), verifica-se que a ECT registrou, no ano de 2005, uma migração substancial de 
grandes clientes, quais sejam : Banco Itaú, Banco Unibanco, Banco Santander e Banco Real. 

4.2.8 Portanto, pode-se veri ficar que a omissão em questão deu causa a migração dos clientes, 
porque, caso o limite de R$ 21.600.000,00 também fosse estabelecido para a rede franqueada, 
nenhuma dos bancos supracitados teri am migrado dos Correios para as ACFs. 

4.2.9 Dessa fonna, os responsáveis pela Subsecretari a de Serviços Postais ainda devem ser 
fonnalmente citados para apresentarem suas razões de justificativa sobre os indícios de 
irregularidades evidenciados neste relatório. 

4.3 Dos fatos: a ECT registrou, no ano de 2005, uma migração substancial de grandes clientes 
dos Correios para as ACFs. Os maiores clientes corporativos que deixaram de realizar o 
Franqueamento Autorizado de Cartas - FAC diretamente com a ECT e passaram a executar as 
suas postagens com a intennediação das ACFs foram: Banco Itaú, Banco Unibanco, Banco 
Santander e Banco Real. 

4.3.1 O Manual de Comercialização e Atendimento possibilita a migração de grandes clientes, 
como também estabelece como deve ser o comissionamento das franquias que foram autorizadas 
a receber o serviço mi b'Tado. O pagamento de comissão, segundo ta l manual, é executado com 
base no excedente da média histórica. Vale destacar que a média históri ca é calculada uti li zando 
os últ imos 6 meses das faturas do serviço executado diretamente pela própria ECT. 

4.3.2 O então Diretor Comercial, senhor Carlos Eduardo Fioravanti da Costa, autori zou, 
excepcionalmente, o pagamento de comissionamento com base na média histórica da época em 
que foram solicitadas as respectivas vinculações (ano de 2002), às fl s. 680, 682 e 685. Portanto, 
as migrações ocorridas desses clientes corporativos não observaram a regra estabelecida no 
Manual de Comercialização e Atendimento. 

4.3.3 Acrescenta-se que não houve estudo de viabilidade econômica para motivar as migrações 
ocorridas e que a diretoria dos Correios não foi consultada a respeito da autorização excepcional 
realizada pelo então Diretor Comercial, às fl s. 689 e 690. 
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4.3.4 É importante destacar que, além do ato não ter sido motivado, existem vários documentos 
nos correios que demonstram que as migrações em tela nunca deveriam ter ocorrido, quais 
sejam: 
• Acordo ABRAPOST, assinado pelo próprio Diretor Comercial que autorizou as migrações, 

o qual detennina como compromisso recíproco entre a ECT e as ACFs: "respeitar e 
preservar a mUIllItellção de clielltesjá atelldido.,· pela outra parte acordallte", à fi. 694; 

• Comunicação Interna do Departamento de Desenvolvimento da Rede de Atendimento - CI I 
DESAT - 07 112005, a qual firma entendimento que a migração de contratos já em operação 
tanto pela ECT como pela ACF deve ser recusada, à fi. 699; e 

• Comunicação Interna do Gerente Comercial da Diretoria Regional do Rio de Janeiro -
CUGECOM/DR/RJ 930/2005, a qual afinna que a prática da migração do serviço FAC "não 
traz resultados positivos para a ECT" , à fl . 700. 

4.3.5 Diante de tantos fatos contraditórios e da vultosa soma de recursos envolvida, foi solicitada 
a quebra dos sigilos bancário e fiscal de algumas ACFs beneficiadas pelas migrações do serviço 
FAC, às fl s. 665 a 672, todavia, até a presente data, os requerimentos das quebra dos sigi los não 
foram deferidos. Destaca-se que o objetivo de tais requerimentos era verificar se houve tráfico de 
influência na autorização das migrações. 

4.3.6 Síntese dos depoimentos: o ex-presidente dos Correios, senhor Carlos Hassan Gebrim, 
afinnou no seu depoimento que a idéia inicial de agência franqueada foi ampliar a rede de 
atendimento no varejo, ou seja, para atuar como pequenas agências de serviço postal , mas os 
franq ueados se transformaram em grandes comerciantes, por via de conseqüência, segundo o 
depoente, algumas ACFs passaram a realizar trabalhos junto aos grandes clientes. Declaroll , 
ainda, que é totalmente desnecessário o pagamento de comissão por serviços prestados aos 
grandes clientes, uma vez que a ECT poderia realizar o trabalho sem qualquer intermediação da 
rede franqueada, motivo pelo qual na sua gestão determinou o retomo dos clientes corporat ivos 
para os Correios (interesse público). 

"O SR. CARLOS IIASSAN GEBRIM - A in/ençeio. quando foram cria(/os OJ fl"lll1fJucatlos. era 
amplia/" a rede de lIIelUlimelllO. era ampliar {/ rede de a/endimell/o. mas 110 ,·arejo. Era para (/mp/ia/" 
a rede de lIIel1dimento 110 \'Grejo. chegar mais peno da pupulaçâo. OsfrullfJueados viraram grandes 
cumercial1les. agiam 110 (lU/cmlo. 
Os CorreioJ eJ/avam repassa/ltlo para osfrllnfJllelUJos. ou repassam. em média. de 8% li qUlIse /0% 
de /Ol/O ° seu fiul/I·amemo. Um le\'(/lIlamelllo do que foi repassado I}ara os frtllllfueados de 98 a 1002 
dá COIlItI de mais (Ie US$ / billltio. Nenhuma empre.çu, em sã cO II .'iciê" cifl! repa.ufI US$ I billuio para 
ninguém .\"ftnl lIece.uiflflde. Ntio (ligo que foi irregular. NilO foi. porqlfe IIm'ia o COIIII"llIO. mas Je/tl 

necessidade. Por que .'iem necessidfUle? Porque 0.\· Correios poderiam (fizer oquefl! trllbolllo iUlllo 
1I0S grallde,'i cli el,te.'i. 

4.3.7 O senhor Carlos Eduardo Fioravante da Costa afinnou ser ele o umco responsável pela 
autorização da utilização a média histórica de 2002, a qual foi empregada para viabilizar a 
migração dos Bancos Santander, Itaú, Unibanco e Real. Segundo o depoente, se não fosse 
autorizada a migração desses quatro grandes clientes com tal média histórica, a concorrência 
poderia atuar no mercado e tirar esses clientes corporativos da ECT, mesmo sendo o serviço 
FAC garantido pelo monopólio. Quando foi quest ionado se sua decisão foi motivada em estudo 
de viabi lidade econômica ou parecer jurídico, declarou que apenas foram feit ~~'p,sáj1~ru§ÇtN. i 
para fundamentar sua decisão. CPMI • CORREIOS' 
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4.3.8 Explicou também que a utilização da média histórica de 2002 foi para atender ao pleito de 
algumas franquias que se achavam injustiçadas pela ECT (interesse particular), pois as 
instituições financeiras supracitadas deixaram de realizar os serviços postais com as ACFs, em 
razão de uma prática comercial agress iva dos Correios em 2002 (ação detenninada peJo ex­
presidente Carlos Hassan Gebrim). 

4.3.9 Diante disso, ainda que não tenha sido executado um estudo de viabilidade econômica 
tonnal, o senhor Carlos Eduardo Fiaoravante da Costa afinnou que considera positi vo o 
resultado da utili zação da média histórica de 2002, porque O faturamento global das franqueias 
benefi ciadas com a migração cresceu muito, compensando o pagamento a maior de 
comissionamento. O aumento do faturamento global dessas franquias está demonstrado em um 
documento fonnulado pelo diretor regiona l de São Paulo, à fl . 707. 

"O SR. RELATOR (José Eduon/o Cardozo. PT - SP) - (..)Se isso é possil/e! 110 mundo privado. !!E. 
#11111//0 míhlico. essllfá/tlI de transparência de eslIIdos ou aquilo que nós tecnicamente chamamos de 
'"IIa lle motivação dll fleci.wio. explicituctio das raziie.ç l/a decis/io, (Ie orielltucfitl téclJiclI da deci.wio, 
/10,'> (lMel,'e milito cOl/mlicildo. 
( .. .) 
O SR. RELATOR (José Ei/uaf'do ClIl'dozo. PT - SP) - O ~;en"or tem algum estudo que demollstre a 
1if!lIcfio fau.m/, mio numérica numérica, como eu disse, pode ser o lllmbol' e a c/1II1'l1 - , que mO,~tre 

o porque que c/iemes perderam, que flemmldas pa.uaram fi ... er gestad(u por e.Ufl decisão? Isso //lia 
tem "ada, Não ha nenhum estudo ne,~S(! semido, O senhor tomou lima (Ieci,wlo, CO/ll li dei ,ida I'ênia , ti", 
cegm ', 
O SR. CARLOS EDUARDO FlORA VANTE DA COSTA - Eu (Ii.~cordo de V. E\''', porlJue oflllO fie 
(ormllli;lIr algllma CO; ... 11 ne .... çe sentido //CIO lJuer dizerljue lIlio tenham sidofei"'.~ vlÍri/l,,· rellll;'ie.'> ... 
(. . .) 
O SR. CARLOS ED UA RDO FIORA VA NTE DA COSTA - (.,,) Quero dizer maü: os bancos, es,~c 
mOl/opôlio que V. Ex" diz que existe, eu disse-lhe que luj três //l i/ empresas 11(1 Abraed, e temos 
celllel1a.'J' de ações contra elm, Isso ti um f ato, Nâo ti lima supoúçüo, A cmlf"rrêm:ia existe. 
(. . .) 
O SR. RELATOR (José Eduardo C(/rc/ozo, PT - SP) - ( .. ) O responsa\lel maior pela deci.Ç(io das 
migrações é V. S ? 
O SR. CARLOS EDUA RDO FIORAVANTE DA COSTA - O re.~pfm.\'lível mllior e Úllico pclfl vol", 
à médio IIi.\'tórica fIe 200 J .\·fIIf elf. 
(..) 
O SR. RELATOR (José Eduardo C(m/ozo. PT - SP) - A médjll aritmética" ;uridico e.xllllli"ou ? 
(Pausa) 
A proposU/ de V. S ' de legalidade, em f ace da decistio i/O Mal/ua l, "OU I'I! uma lIulII(festaçâo da S I/li 

assessoriajuf'hJica sobre isso? 
O SR. CARLOS EDUARDO FIORAVANTE DA COSTA - Não." (grifo nosso) 

4.3 .10 O atual Diretor Regional dos Correios em São Paulo, senhor Marcos Antônio Vieira da 
Sil va, confinnou que não houve um estudo de viabilidade econômica fonnal para mot ivar as 
migrações com a média histórica de 2002. Declarou, inclusive, que o moti vo da utili zação de tal 
média histórica está baseado no relacionamento anterior das instituições financei ras com as 
franquias (interesse parti cular). O depoente deixou claro que somente efeti vou essas migrações 
porque teve autorização do senhor Carlos Eduardo Fioravante da Costa . 

"O SR. JVELLlNGTON SA LGADO DE OLIVEIRA (PMDB - MG) - Mas lloeê tem /Im parecer? 
Voce tem 11m parecer que pollia vol/(lr a média historica para 2000? 
O SR. MA RCO ANTONIO VIEIRA DA SILVA - Eufiz essa proposiçüo a Bmsi/ia ... 
O SR. WELLlNGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB - MG) - Não .. . SOIl muilO r'õ; ';,.tK1·~2005 _ CN. i 
tem 11m parecer? I .,QS n vj/ 

O SR. MARCO ANTONIO VIEIRA DA SILVA - Foi com base ne.~ ... e relaciOlwmelllo afilJf.lJr lIut ORREIOS 

ii::i'ffc~~~,~G,4DO DE OLIVEIRA (PMDB - MG) - Voee lem 11m paI' ffs !'1'<lt1 1 O 1 
ntio tem 11111 parecer? 
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o SR. MA RCOS ANTONIO VIEIRA DA S IL VA - Eu tenho autorização pamJazer, emfimçiio da 
minha solicitaçrio. 
O SR. WELLlNGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB - MG) - Você leve m/lori;uÇ(io de cimu 
pum fu ;er? 
O SR. MARCOS ANTONIO VIEIRA DA SIL VA - Sim, duro . 
O SR. IfIELLlNGTON SALGADO DE OLI VEIRA (PMDB - MG) - Mll.\· /lrio tinha 11m parecer? 
O SR. MA RCOS AN TONIO VIEIRA DA SIL VA - EII não vi o parecer, seJoiJeiro para aprol'{/çcio 
OI/ (1lgllllla coisa ... EI' recebi 11m dOCl/menlo. (mtorizamlo-me a fazer o movimellto. "(grifo nosso) 

4.3,11 Análise: A ECT, quando questionada da existência de estudos de viab ilidade econômica 
das migrações ocorridas na gestão anterior, esclareceu apenas que o processo de migração de 
vincu lação tem suas regras explicitadas no Módulo 8, Capitulo 22 do Manual de 
Comercialização e Atend imento, às fl s. 708, 787 a 789, ou seja, afinnou, tacitamente, que não 
houve a reali zação de tal estudo para possibilitar a mi b1fação do serviço FAC com média 
históri ca de 2002, pois o manual não prevê media hi stóri ca retroati va. 

4.3. 12 Confinnando a necessidade de estudo, a atual gestão da ECT decidiu suspender, por 120 
dias, as novas vinculações de contratos de clientes corporativos e estratégicos, se!,Jlmdo consta do 
documento assinado pelo chefe do Departamento da Rede de Atendimentos - DERAT, às ns. 
709 e 7 11 . O objetivo dessa interrupção foi reavaliar todas as condições e cri térios estabelecidos 
que vinham ori entando a defini ção das vinculações do serviço FAC. 

4.3. 13 Nesse contex to, o atual Diretor Comercial, senhor José Otaviano Perei ra, em agosto de 
2005, ratificou a necessidade de ser reavaliado o critério de vinculação operacional de contrato a 
unidades de atendimento terceirizadas, inclusive, na oportunidade, também entendeu que a 
diretoria regional de São Paulo região metropolitana deveri a tomar ser efeito a vinculação 
operacional dos objetos FIN INVEST/RJ, relativa ao contrato FAC pertencen te ao 
UN IBANCO/SP, á fi . 710. Desta fonna, fica evidente que a Empresa Estata l de serviços postais 
não tem certeza da viabi lidade econômica das vinculações do serv iço FAC a un idades 
franqueadas. 

4.3. 14 É de ri gor observar que o senhor Carl os Eduardo Fioravante da Costa declarou, no seu 
depoimento, que apenas foram feitas várias reuniões para fundam entar a autori zação do uso da 
média hi stóri ca de 2002, ou seja, não houve moti vação fonna l do ato. Também afinnou não ter 
so li citado um parecer j urídico para tomar essa decisão que contrari ava o Manual de 
Comercialização e Atend imento. 

4.3.15 No direito administrativo, a motivação é a demonstração, por escri to, que existem os 
pressupostos de fato. Como não houve estudo de viabilidade econômica para moti var as 
migrações ocorridas com a média hi stórica de 2002, pode-se concl ui r que a CPMI não tem com 
constatar a legalidade das migrações com média hi stóri ca de 2002. 

SegU I/do a doutrinadora DI p /ErRO, "Emendemos qlle a motivaçâo C. em regra, necessária, seja 
para os (/lOS vinculados, seja para O!J' atos tiiscricionários. pois consrillli garamia de legalidmle, qlle 
/(Inro diz re,çpeilo ao i,,'eressado como li própria Atlmjnislraçiio Pública: a moliwlçtio é que permile (/ 
verilicapin. a qualql/er momenlo. da legalidade do alo, alé mesmo pe/tlS demu;s Poderes (/0 Es/mlo . 
(. .. )" (HDireiro AdminiS/Hl(ivo". Atlas, 13" ed .. 2001. p. /95). (grifo nosso) 

4.3. 16 É importante destacar ainda que a diretoria dos Correios não foi consultada a respei to da 
autorização excepcional reali zada pelo então Di retor Comercial, à fi . 689, em razão disso, a 
responsabi lidade pela migração e pelo débi to gerado é do senhor Carlos Ed . anU d'L-! 
Costa. RQS n' 0312005 • C" . 
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4.3.17 Vale ressaltar também que, caso as normas do Manual de Comercialização e Atendimento 
fossem respeitadas para balizar as migrações, o comissionamento pago para as ACFs deveria ser 
ca lculado com base na média mensal dos últimos seis meses das faturas dos serviços executados 
pela própria ECT (média aritmética), à n. 787, todavia essa regra não foi cumprida, dado que o 
então Diretor Comercial autorizou, excepcionalmente, a uti lização da média de seis meses de 
2002, às fl s. 680, 682, 685 e 688. Tal autorização criou um excedente artificial de serviço, uma 
vez que a média em 2002 foi mui to menor do que a média determinada peJo Manual de 
Comercialização e Atendimento, confonne pode se observar na tabela a seguir: 

VIo a rcs em n:,I1S 

Média determinada pelo 
Média de seis meses de Excedente 

Cliente Manual de Comercialização 
e Atendimento (A) 2002 (B) artificial (A-B) 

ITAU 12.285.517,57 7.988.040,73 4.297.476,84 
UNIBANCO 7.001.243,78 3.721.735,00 3.279.508,78 
REAL 4.270.77 1,50 2.092.493,43 2.178.278,07 
SANTANDER 4.362.009, I O ZERO 4.362.009, I O 

. Nota. valores constantes dos documentos encammhados pelos Correios. as fl s. 688 e 7 12 a 71 5 . 

4.3.18 Acrescenta-se que Q excedente artificial evidenciado gera um pagamento desnecessário 
de comissão, visto que os clientes que migraram já realizavam exatamente os mesmos serviços 
diretamente com os Correios, isto é, a ECT atendia essas instituições financeiras sem o ônus de 
comissionar a rede franqueada pela prestação de serviço de Franqueamento Autorizado de Carta 
(FAC). 

4.3.19 Além do pagamento desnecessário de comissionamento gerado pelo excedente arti ficial , 
deve-se ressaltar, por oportuno, a possibi lidade real do aumento do faturamento do setor 
bancário, por via de conseqüência, aumento do pagamento de comissão para as ACFs. 

4.3.20 Em resumo, o setor bancário no nosso país é um dos segmentos mais lucrativos da 
economia, em função disso, existe um crescimento normal de suas atividades ao longo dos anos, 
resultando um aumento da demanda do serviço FAC. O crescimento das atividades bancárias, 
associada ao excedente artificial criado, está onerando, nestes casos específicos, os cofres 
públicos sem necessidade, pois esses grandes clientes poderi am continuar sendo atendidos pelos 
Correios. 

4.3.2 1 Na realidade, conforme demonstrado na próxima tabela, as mi!.rrações geraram um 
pagamento de comissão de R$ 4.811.844,78, podendo chegar a mais de R$ 10.000.000,00 (dez 
mi lhões) até o final de 2005. 
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Serviço 
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FAC 

F, 
F, 

FAI 
FAI 

FAI 

Comissào inco rreta 
informada pela 

ECf 
"A" 

1.Si I 

, I 
I , I 

. ii"t 

~ 

IDE~, 
.;em reai, 

Diferença 
apurada 
pela ECT 

"8" 

70.7 1 

4 ~ 
30, 
28, 

,w. 
18, 

1.040.91 

Comissão 
efeti va mente 

paga 
"A - O" 

I 
4. 

<)()2 .2~ 

~ 
781 

fOll _ _ . I , 

~ , do ,do,_, . " à., fl,. 716.' 743, ° p'g,mo",o di p" " , ' " do 
~.78- (R$ 4.937 .893,80 - R$ [26.049,03), pois esse valor foi o comissionamcnto efetivamente pagos 
para as agências franqueadas no periodo, conforme versão 2.988 do Sistema de Faturamento Regional - SFR. 

A diferença de R$ 126.049,03 (B) foi resultado da utilização da versào 2.99\ do Sistema de 
Faturamento Regional - SFR. Vale ressaltar que a ECT assumiu o erro e passou o problema técnico para a área de 
s i ~lc l1la , ás fls. 716 11 743. 

4.3.22 Feitas essas considerações sobre a falta de motivação do ato, pagamento de comissão e 
distorção da média histórica de 2002, deve·se examinar as afinnações dos depoentes sobre as 
questões evidenciadas. 

4.3.23 O senhor Carlos Hassan Gebrim foi muito esclarecedor nas suas declarações, pois, 
amparado pelo interesse público, afinnou que os grandes clientes devem ser atendidos 
diretamente pelos Correios. Na avaliação do ex-presidente da ECT, a rede franqueada deveria 
agir apenas no mercado de varejo. Verifica-se, portanto, que autorizar a migração de grandes 
clientes com a média histórica de 2002 foi um erro, visto que o FAC movimenta grandes 
vo lumes de correspondência (mercado de atacado), além de ser um serviço garantido à ECT pelo 
monopólio. 

4.3.24 O senhor Carlos Eduardo Fioravanti da Costa tentou justificar a migração autori zada com 
média histórica de 2002. Ele fundamentou sua justificativa dizendo que existia a possibilidade da 
concorrência realizar o serviço no lugar da ECT, como também argumentou que, mesmo 
utili zando a média histórica de 2002 e pagando mais comissão, ° faturamento global das 
franquias cresceu bastante, conseqüentemente, a empresa estatal saiu ganhando. 

4.3.25 Em primeiro lugar, cumpre salientar que a Divisão de Inspeção da ECT, à n. 772, 
identificou que as ACF podem estar atuando com as concorrentes para subtrair ilegalmente 
receita operacional dos Correios e quebrar o monopólio de cartas: 

"em ditterSlIS Diretorias Regionais, lui indicativos de estreita relação comercial etftre ACFs e CtJIlClJrrelltes l/fi 

ECT, Im segmellltJ tle tli.çtriblliçrio l/e curlflS. Nas sillwções verificl/(Ias, Immparece -4llllnlY_"lj!úlidade-lJ()::i_ 
cOl/troles de illgre.~so lIe carga 110 fluxo postal. reforçando o selllimelllo de que estej a &lélêntfbOOmtifigath'(lj . i 
el'llstio de receita operacional, com a ell/r(uJa (/e objelos no Iráfego pos/al sem fi cOnlrapa i0P««/.lQg'OORlRe'rOS 
tarifás correspolU!ellles . .. (grifo nosso) 

fls. N'_.-:..1-=O--,-4:-. 
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4.3.26 Como se vê, as franquias já foram indicadas pela Divisão de Inspeção da estatal como 
uma das poss íveis razões da atuação da concorrência no mercado de distribuição de cartas. 
Portanto, a justificativa do senhor Carlos Eduardo Fioravanti da Costa não faz o menor sentido, 
uma vez que a migração de grandes clientes para rede franqueada aumenta a vul nerabilidade dos 
controles de ingresso de carga no fluxo postal. 

4.3.27 Em segundo lugar, é importante esclarecer que não foram apresentadas, em nenhum 
momento, evidências de que a conduta do responsável (autorização da migração com média 
histórica de 2002) contribuiu significat ivamente para o resu ltado (o aumento do faturamento 
global das franquias), ou seja, de que foi uma das causas do resultado. Portanto, não existe nexo 
de causalidade na justificativa do depoente, pois o faturamento global das franquias pode crescer 
por di versos motivos, por exemplo, crescimento nonnal dos clientes garantidos pelo monopólio, 
novas demandas do mercado, conquista de novos clientes no segmento concorrêncial, etc. 

4.3.28 Antes de finali zar a análise do nexo de causalidade, há que se comentar também a relação 
de causa e efeito do débito causado para os cofres públicos, o qual foi apurado por esta CPMI. 

4.3.29 A autorização do uso da média histórica de 2002, assinada peJo senhor Carlos Eduardo 
Fioravanti da Costa, incentivou a ocorrência de migração de grandes clientes dos Correios para a 
rede franqueada, por via de conseqüência, deu causa a despesa desnecessária (comissionamento) 
para os cofres públicos BS ,3.440.340,42 (R$ 4,8 1 \'844,78 - R$ \'37 \'504,36), confonne 
demonstrado no próximo quadro. 

VALORES DE JANEIRO A JULHO DE 2005 

Serviço FAC 
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, , 
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, I I 

1 i I 

" 
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, Amro R~i 
, Amro R~i 

- i 

.07l'Ws' 

,às ns. 716 " 7"3 c 744" 770. 

Comissll0 Comissão 
com a media co m a média 
histórica de histórica do 

:O~; ~T 

::~~ 

:g 
~i 

~ 
i95, 

4.'".844, 

~ 
0, 

I. 

Despesa 
Desnt'cessária 

com FAC 
(De.bito) 
"'A -B" 

i 

4.3.30 O serviço FAC dos quatro bancos realizado pela rede franqueada, de jan/2005 a ju1/2005, 
fo i de R$ 166.876.739,47. Esse serviço de franqueamento de carta rendeu para as ACFs 
relacionadas na tabela uma comissão de R$ 4.8 11.844,78, sendo que essa comissão foi paga com 
base na média histórica de 2002. Caso a comissão paga fosse calculada com base na média 
histórica prevista no Manual de Comercialização e Atendimento, o valor receltido E las ACFs 
seria de R$ 1.371.504,36. Desta fonna, é possível se concluir que a regra do M~l)\~Xq ,~alcada CN i 

no interesse púhlico, tomaria a migração pouco rentável para as ACFs, dado e~l\w Jf.-i'ta.~-ir Ias l 
iriam receber somente 0,82% de comissão pelo serviço prestado (1.371.504,36 166.876.739,47 
~ 0,00822), Fls. N° 1 O 
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4.3.3 1 Vale destacar que a própria Associação Brasilei ra de Empresas Prestadoras de Serviços 
Postais, à tl 780, conclu i o seguinte sobre a regra da média históri ca prevista no MANCAT (a 
regra que deveria ser utilizada): "Assim, nesses casos, a remuneração da agência franqueada é 
de 5% sobre o valor que eventualmente exceder a média mensal do serviço que a ECT vi"ha 
execlltando diretamente 1I0S Últimos 6 meses anteriores. Portanto. "111 serviço l/e r;.\·col " (grifo 
nosso) 

4.3.32 O depoimento do senhor Carlos Eduardo Fioravanti da Costa também confinna que a 
migração somente ocorreu porque a regra utilizada foi a média histórica de 2002, confonnc 
segue: 

"0 SR. S IL VIO TORRES (PSDB - S P)­
( ... ) 
Agora. eu eS101I (!item/o. eu quero perguntar o seguime ao senhor: se o senhor tivesse proposto li eles 
que seguiria o manual (lo jeito que o manual mandasse. o senhor acha que eles nào aceilllriam li 

propoSIll de recuperar? 
O S R. CA RLOS EDUA RDO FIO RA VANTE DA COSTA - Essa é uma boa pergullla jJa/'llfazt!l' (/0 
frallqueado que vem aq/li. Vai vjrllm gl'llndefranqlleado tlqui. Pelgllllte (I ele, DeplIllulo. 
O S R. SIL VIO TORRES (PSDB - SP) - Eu eslOIl pergun!(lIIdo ao senhor. 
O S R. CARLOS EDUA RDO FlORA VANTE - Eles me di.\·serllnJ que mio. lógico qlle mio. 
O SR. SIL VIO TORRES (PSDB - SP) - Ali. eles tli.\'semm que ntio aceitariam? 
O SR. CARLOS ED UA RDO FlORA VANTE DA COSTA - I.Úgicll que "ao. Não lui vinculaclio. 
O SR. S IL VIO TORRES (PSDB - SP) - Eles prefeririam fic(Jr sem ... " (gri ro nosso) 

4.3.33 Portanto, caso fosse respeitada a regra do Manual de Comercialização e Atendimento -
MANCAT, o excedente art ificial não existiria e o pagamento de comissão seria muito menor 
(R$ 1.37 1.504,36), A prova inequívoca dessas assert ivas é a memória de cálculo do 
comissionamento, ás fl s. 716 a 743 e 744 a 770, a qual está resumida na tabela anterior. 

4.3.34 O art. 10 da Lei 8.429, de 2 de junho de 1992, tipi fi ca a ação com dano ao erário da 
seguin te fonna : 

"Ar'. 10 - COIf.Wilui ato (Ie improhitltule (ldmi"Ü·trativu que cawHI Jeslio ao erário, qualquer (IC(;" 011 

omissão. dolosa ou culposa, que enseje perdu PlIIrimonilll, tlesvio, llprOIJriaçào. malbaraUlmcllto ou 
(liIapidllçiiQ (los bens 011 haveres das entidade~' referMas no lIrt. I " de.wa Lei, e notadamentc: "(gri fo 
nosso) 

4.3.35 Diante de todo o exposto, considerando o nexo de causalidade, verifica-se que a 
reprovação da conduta do gestor está caracteri zada (culpabilidade), tendo em vista que foi 
priorizado o interesse do particular em detrimento da supremacia do interesse público. 

5 - CONCLUSÃO 

5. 1 Os serviços postais, quando não realizados di retamente pelos Correios, podem ser explorados 
por particulares através da concessão do serviço público. Esse direito de exploração deve 
respeita rigorosamente o arcabouço legal vigente no país, especialmente, a Constituição Federal 
o os pri ncípios consagrados polo art. 37 do mesmo diploma legal. (item 4.1 ) 

5.1. 1 Verificou-se, todavia, que a constitucionalidade da Lei 10.57712002 pode ser questionada, 
visto que prorrogou contratos que na sua origem não respei taram a obrigatorieda,df(Sa lL~ ~ 
como também não se ba lizaram nos pri ncípios da impessoalidade, legalidade ~ª~ i_c l~ ~~ECN. 
moralidade e eficiência. (item 4. 1) I Iv lOS 
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5. 1.2 Diante desse fato, deve-se alertar ao Senado Federal e à Câmara dos Deputados, que, caso 
sejam apresentados projetos de lei que visem à prorrogação das atuais franqui as, deve-se analisar 
a constitucionalidade desses projetos em confronto com o comando do 175, "caput", da 
Constituição Federal. (item 4.1) 

5. 1. 3 Complementarmente, a CPMI dos Correios deve recomendar à Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos que realize programação e providencie todos os meios necessários para 
que, no fim da vigência da Lei 10.577/2002, licite os novos concessionários dos Correios, sem 
que haja descontinuidade da prestação dos serviços postai s. (item 4.1) 

5.2 A Subsecretaria de Serviços Posta is tem a competência de estabelecer parâmetros necessários 
a regulamentação dos serviços postai s, nessa esteira, a CPMI dos Correios deve recomendar ao 
Ministério das Comunicações que exerça a sua competência legal, fixando condições que 
garantam a economia de escala da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. (item 4.2) 

5.3 A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos deve ser informada sobre as migrações de 
grandes clientes (ltaú, Uni banco, Real e Santander) com a utili zação da média hi stórica de 2002, 
LIm a vez que tais migrações não foram devidamente motivadas, não observaram a supremacia do 
interesse público, não respeitaram o Manual de Comercialização e Atendimento dos Correios e 
causaram um pagamento desnecessário de comissão de RS 3.440.340~. (item 4.3) 

5.4 Encaminhar os presentes autos para o Tribunal de Contas da União a fim de que proceda à 
continuação das apurações necessári as ao deslinde das questões evidenciadas. (item 4.2 e 4.3) 

5.5 Encaminhar os presentes autos para o Ministério Público Federal a fim de que proceda à 
continuação das apurações necessárias ao deslinde das questões evidenciadas. (item 4.1 e 4.3) 

6 - ASSINATURA 

BRASÍ LIA, 3011 1/2005 

Aercio Dantas Giffoni 
ACE - 5033-4 

16 

RQS n' 0312005 • CN . I 
CPMI • CORREIOS 

Fls. N' 1 07 

Doe 33t!5 



/ , 
, 

SENADO FEDERAL 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

SECRETARIA DE COMISSÕES 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COM ISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

RELATÓRIO 

Presidente da Comissão: Senador Dclcídio Amaral 

DA FISCALIZAÇÃO 

Interessado: Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios - CPMI - Correios 
Ato Originário: A CPM I foi criada através do Requerimento nO 03, de 2005-CN 
Objeto da Auditoria: Investigar as causas e as conseqüências de denúncias e atos delituosos 
praticados por agentes públicos nos Correios 
Entidade auditada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) e suas Agências dos 
Correios Franqueadas (ACFs) 
Ato de Designação do servidor: A viso n" 6.412-GPrrCU - alterado pelo A viso 'ê6..~34-GPrrCU 

Responsável pela execução do traba lho: Aércio Dantas Giffon i, Mat r. 5033-4 RQS nP 03/~005. CN _ I 

CPMI - CORREIOS i 

_Fls N° 1 08 

ooc 3365 



• 
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CPF. : 370.738.857-34 
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Humbclio Eustáquio Cesar Mota 
CPF.: 002.067.766-9 1 
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João Henrique de Almeida Sousa 
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Jânio Cezar Luiz Pohren 
CPF.: 299. 183.240-15 
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DIRETOR COMERCIAL 
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CPF.: 298.243. 117-34 
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I.INTRODUCÃO 

1.\ Em cumprimento do Aviso 6.412-GPrrCU. que designou servidores para auxiliar 
nos trabalhos da Comissão Parlamentar Mista de lnquerito - CPMI - Correios, foram investigadas as 
possíveis causas e conseqüências de atos delituosos praticados por agentes públicos nos Con'cios, 
visando subsidiar o relatório final desta CPM I. 

1.2 O ponto central deste trabalho são os contratos admi nistrati vos finnados pelos 
Correios com particulares interessados em operar agências postais (Contratos de Franquia 
Empresarial - CFE), visto que as Agências dos Correios Franquiadas foram alvo de denúncias do 
ex-Diretor Administrati vo dos Correios, Senhor Antônio Osório Menezes Batista, e do ex-Diretor de 
Tecnologia dos Correio, Senhor Eduardo Medeiros de Morais, confonne transcrição literal das notas 
taquigráficas da oitiva dos depoentes, às fl s. 27 a 29. Segundo os depoentes, as concessões foram 
realizadas por indicação política, isto é, sem licitação. 

1.3 Vale ressaltar que o Tribunal de Contas da União- TCU, por meio do Acórdão N° 
59/98 - TCU- Plenário, entende que a relação mantida en tre as franqueadas e a ECT resulta de 
contratos de franquia empresarial e que as obrigações deles decorrentes regem-se excl usivamente 
pelas nonnas do direito privado. 

IA Assim, o particular, sem qualquer vínculo com a administração, que causa prejuízo 
ao patrimônio público culposamente ou dolosamente, sofrerá as sanções cíveis e penais compativeis, 
sem sujeitar-se, entretanto, a ter suas contas julgadas pelo TCU, isto é, a competência para instaurar 
Tomada de Contas Especial (TCE) não abrange todo o universo de possibilidades de dano ao erário. 
Há que existi r vinculação entre o causador do dano e a Administração Pública, para justifi car a 
intervenção do TCU. 

1.5 Partindo-se da premissa que deverá ser instaurado processo para apurar os débitos, 
quando veri fi cado ato ilícito decorrente de ação ou omissão de agente público. Nesse contexto, em 
função da possibilidade de ter ocorrido prejuízo à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
foram realizadas várias diligências, às fls. 87, 253, 264, 289, 300 e 421 , para esclarecer os indícios 
de irregularidades encontrados. 

1.6 Preliminannente, porém, para descrever precisamente a cronologia das contratações, 
será apresentado um breve histórico do sistema de franchising nos Correios com as respectivas 
regulamentações estabelecidas em cada momento desse intervalo de tempo. Em seguida, serão 
analisados alb'Uns pontos de fundamental importância para conclusão deste relatório, quais sejam: 
constitucionalidade dos contratos de franquia e das leis que os autoriza ~ ~lffi' ~ 

contratos de franquia para contemplar o interesse público e apurações de irre luC\Impd.esé19R~ 
pela rede franqueada. 

Fls. N' 11 O 
2. Histórico 

3385 
2.1 A partir de 15/09/ 1990, os Correios passaram a finnar contrato m!nistrativos sem 
licitação com particulares interessados em operar agências postais. Es!,,;:;:;ruiliõjJjj:S::::W:wiU 
denominados Contratos de Franquia Empresarial (CFE) e deram origem a todas as Agências dos 
Correios Franqueadas (ACFs) existente nos dias atuais. 

2.2 O Tribunal de Contas da União, em 21/9/ 1994, através da Decisão 601/94-Plen<Írio, 
detenninou à ECT que adotasse as providências necessárias ao exato cumprimento das nonnas e 
princípios norteadores das contratações efetivadas por entes da Administração Publica, monnente 



os arts. 37, inciso XXI, e 175, "caput", da Constitu ição Federal , bem assim dos dispositivos da atual 
lei que regulamenta o instituto da licitação. 

2.3 O TCU, por meio da Decisão 721 /94-Plenário, de 30/ 11 / 1994, acrescentou à Decisão 
60 1/94-Plenário ressalva de que a detenninação expendida anterionnente não atingia os processos 
de concessão de franquias que, naquele momento, encontravam-se em fase de concreti zação, 
aguardando, tão-somente, a emissão de pOl1aria autorizat iva para o início das atividades, bem assim 
os casos relativos à alteração de composição societária, mudança de endereços, dentro da mesma 
região, à correção da portaria de autori zação inicial, e à substituição de agências suprimidas. 

2.4 A Medida Provisória 1.531-18, de 29/4/1998, alterou o art . 42 da Lei 8.987/95, o qua l 
estendeu a va lidade da ACFs, confomle segue: 

"Art. 42 
( ... ) 
§ 3" As permis.\,ões de explortlçtio de serviços postais, llenominadas Agências de Correio Franqueal/as -
ACF pCl'flllIllecerâo válida.\· pelo prazo necessório à realização llos lel'lIl11amelllos e lII'lllia(:(}es 
jmlispensávei.\· à organização (ias liciwções que precedertio à delegaçiio lias cQllcessões 0 11 permiss(}es 
que llS substiluirão, prazo esse que lIão potlerá exceder a dflta limite de 31 de dezembro de 1999 . .. (griro 
nosso) 

2.5 Em 27/5/98, com a transformação da Medida Provisória 1.53 1-18 na Lei 9.648/98, a 
qual alterou o art . 1° da Lei 9.074/95, a situação da validade dos contratos ficou da seguinte fonna: 

~Art. /" 
(.) 
PartÍgrl{(o único. Os alllais COlllrlltos de exploração de sen 1iços postais celebrados pela Empresa 
Brasileira lle Correios e Telégrl~(os • ECT com m; Agências de Correio FrtlJlque(ulas - ACF, 
pemlllllecenio \'álidas /lelo pmzo necessário ti realização ,los lemnfllmentos e ol'lllillções indispensúI'eis 
à org(mizaçtio das licitações que precedertio ti delegllçtio das cOllcenões Oll pel7nissõe.~ que os 
s/lbstil/l irtio, prazo esse q/le l/lio poderá ser i/!(erior a de 3 1 de dezembro {Ie 2001 e llIio potlení excetler (I 
{lu ta limite de 3 1tJe {lezembro {Ie 2002. " (gri ro nosso) 

2.6 O art. 1° da Lei 10.577, pub licada em 27/ 1 1/2002, prorrogou os contratos reali zados 
sem licitação com as Agências dos Correios Franqueadas por mais cinco anos. 

"Art. / " A Empresa Bm.\'ileira tle Correios e Teleg/'l((os - ECT manterá os col1lralOS l/e exploraçâo l/e 
sel1'iços celebrados com as Agências de Correio Franqlleatlas - ACF. li que se refere o Plmígrq(o IÍll ico 
do ar/. /" dll Lei 11" 9. 0 74, de 7 dejll/IJo de / 995. acrescentado pelo 111'1. 1" da Lei n" 9.648, l/e 27 (Ie mllio 
Ile 1998. que permfllll!cerão vá/idos por 5 (ciIlCO) flIIOS, comados li partir da pllbliclIÇão deslll Lei. .. 
(gr i fo nosso) 

2.7 Destaca·se que, estranhamente, para a Lei 10.577/2002 foram apresentados 
requerimentos de urgência, em 12111 /2001, na Câmara, pelos então Deputados Inocêncio Oliveira -
PFL, Jutahy Junior - PSDB, Geddel Vieira Lima - PMOB, Dr. Hélio - PDT, Femando Gonçalves­
PTB, Bispo Rodrigues - PUPSL e Odehno Leão - PPB (a fl. 34) e, no Senado, em 31/ 1012002 , 
pelos então Senadores Tião Viana, José Alencar, Amir Lando, Geraldo Melo, José Agrip ino e 
Renan Calheiros, à fl. 36. 

2.8 Em resumo, a partir de 1990, foram realizadas contratações sem licitação pela ECT, 
mas o TCU, em 1994, atento às ilegalidades cometidas, detenninou que as n ~i,~' Oi ' ntp 
fossem concedidas mediante li citação. Esta atitude moralizante do Trib lPÕ uf~~9- ' to 
desejado, pois diversos Contratos de Franquia Empresarial - CFE foram pro ga{los (r~8',' I . 

Tais prorrogações manterão, até 27/1 1/2007, o pri vilégio de um peque <f l~ COI~ ~rt+ld 
influência tanto no Poder Legis lativo quanto no Poder Executivo. . 
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2.9 O prestigio desse pequeno grupo de proprietários de agências franq ueadas ficou 
evidente tan lo com a publicação da Medida Provisória 1.531- 18, como com a aprovação das Leis 
9.648/98 e 10.577/2002 . 

3. Análise dos pontos importantes para conclusão do trabalho 

3.1 Constitucionalidade dos contratos de franqu ia e das leis que os autorizaram 

3.1. 1 O art. 175 da Constituição Federal determina, de fanna expressa, a obrigatoriedade 
de licitação para a concessão ou pennissão de serviços públicos. O art. 21 defin e o serviço postal 
como serviço público. Da leitura sistêmica da Lei Maior, constata-se que a intenção do legislador 
constituinte foi estabelecer que a prestação de serviços públicos, quando não executada diretamente 
pelo Poder Público, somente deve ser realizada respeitando os princípios da isonom ia, 
impessoalidade, moralidade, probidade administrativa, publicidade, vinculação ao instrumento 
convocatório e julgamento objetivo, previstos na Lei 8.666/93 (Lei das Licitações). 

3.1.2 A ECT, todavia, finnou contratos com terceiros sem licitação, en tre 1990 e 1994, 
para prestação de serviços postais através das Agências dos Correios Franqueadas. Esse 
procedimento não foi tolerado sem contestações, haja vista as manifestações do Ministério Público 
e do Tribunal de Contas da União, conforme descrito a seguir: 

• a Procurado ri a da República no Paraná, no ano de 1994, considerou que as franquias 
constituíam contratos de concessão. Desta forma, deveriam ser concedidas por meio de li citaçào 
- Recomendação n° 03/94; 

• a Decisão n° 601 /1 994 - Plenário - TCU, alterada pela Decisão n° 72 1/ 1994- Plenário- TCU, 
determinou à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que as novas franquias tossem 
previamente licitadas; 

• O Ministério Público de Minas Gerais e o Ministério Público Ceará ingressaram com ações civis 
púb licas contra a manutenção da ACFs O Ministério Público de Minas Gerais conseguiu 
sentença favorável em seu pleito, todavia o Presidente do TRF da I" Região suspendeu os 
efeitos da referida sentença até 31/ 12/2002. 

3. 1.3 Vale ressa ltar que, segundo denúncias dos senhores Antônio Osório Menezes Batista 
e Eduardo Medeiros de Morais, as concessões das ACFs foram realizadas por indicação polí tica. 
Essas suspeitas do uso de influência para receber franquia dos Correios, às fl s. 27 a 29, ganham 
consistência e crédito, uma vez que não houve licitação na época para as respecti vas contratações. 

3.1.4 Para verificar se realmente existe a possibilidade de ter ocorrido tal outorga com 
privi légios pessoais, foi realizada dil igência, por meio do Ato de Requisição I, de 16/8/2005, à n. 
253. Em 23/8/2005, através do Oficio 517/PR, à fl . 255, a ECT respondeu à pesquisa realizada, 
encaminhando anexa a cópia do capítulo 2113 e Anexos I e 2 do Manual de Organização, às fl s. 258 
a 263. 

3.1.5 O Manual de Organização, enviado pela ECT em resposta ao Ato de Requisição em 
tela, indica b'Tande possibilidade de as Agências Franqueadas terem sido escol hi 4a~(RDr otFJI1Ó ~rli~'S_-C-'" 
políticos, visto que a escolha era uma posição unilateral dos Correios, confonne traJsÊ~Sr _ ~O~REI~S ! 
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"3.2 A aprovaç(jo da jllstalaçiio de lima Agência de Correio Franqueada Oll Satélite é direito 
exclusivo da ECT, mio cabendo ao solicitallte qualquer reivindicação. 
3.3 A cOllcesscio para insralaçcio e jimcionamellfo de Agências de Correios Franqueadas e 
Satélites é direito unilateral da ECT. "(grifo nosso) 

3. 1.6 Toda essa onipotência na hora de conceder os serviços postais, associada ao 
desrespeito dos princípios balizadores da Lei de Licitações e Contratos (i sonomia, impessoalidade, 
publicidade, vinculação ao instrumento convocat6rio e j ulgamento objetivo), trad uz forte ind ício de 
escolha políti ca, sem que se atenda ao interesse púb li co, po is deixa de obter a melhor proposta para 
a prestação do serviço público. 

3. 1.7 A fina lidade da lei sempre será a rea li zação do interesse publico, entendido C0l110 o 
interesse da co leti vidade, ou sej a, o critéri o de objeti vidade no atendimento do interesse público 
encontra-se vinculado à vedação de se conceder privilégios a alguns indivíduos. 

3. 1.8 Para confirmar que realmente houve direcionamento para pri vi legiar um pequeno 
grupo de proprietários, fo i realizada pesquisa detalhada nas 200 ACFs com maior faturamento 
anual. Essa pesquisa identifi cou que dezoito pessoas foram agraciadas com duas agências 
franqueadas cada uma, à fl. 39. Um benepláci to realmente muito suspeito, visto que tais franquias 
movimentam grandes somas em dinheiro e receberam o direito de explorar os serviços postais sem 
licitação. 

Pessoas beneficiadas com duas agências franqueadas 

I. Alexandre Goncalves Nigro 
2. Rogerio Goncalves Nigro 
3. Eduardo Ribeiro 
4. Luis Fernando Rabello Fellipell i 
5. Vera Lúcia Chaves do Carmo Souza 
6. Boris Spighel 
7. Lizandra Vilar Colangelo 
8. Eduardo Garcia 
9. Maria Alice Domingucs Garcia 
10. Onildo Alves Marciel Junior 
11. Romulo Seabra Rezende 
12. Maria Anton ieta Teixeira Camelos 
13. Wi lson Si lveira, Ivan Oliveira Santos 
14. S il via Maria Lopes Santos 
15. S il via Moreno Costa 
16. Gerson Francisco Chagas 
17. Luis Fernando Sacks Junior 
18. Ivan Cesar Kaersting Goulart 

3. 1.9 Após serem descritas as manifestações contrári as do Ministério Público Federal e do 
Tribunal de Contas da União, como também depois de realizada a análi se do viés político dos 
contratos de franquia, firmados no período de 1990 a 1994, é muito importante que se tàça uma 
abordagem ponn~n?ri zada dos \atos ocorridos a partir de 1998, po is ~ esserano..-s.egun.:'Q .0 
Departamento Jundlco da ECT, a fi . 266, 80% dos contratos de franqU ia te l á'tfiS;ifaoS\~t()!clí!: N. , 
encerrada. CPMI • CORREIOS 
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3 - . 

Doe: ,) 8 5 



• 

Circunstancias reais que mantiveram o lucro dos proprietários das franquias em detrimento 
do erário 

• Em 1996, a Empresa Brasilei ra de Correios e Telégrafos havia contratado serviços de 
consultoria, visando à readequação de sua rede de atendimento. Esses serviços tenninaram em 
1998, à fl s. 269; 

• Da conclusão dos estudos realizados pela consultoria, foi publicada a Instrução Nonnativa N\' I , 
de 22 de dezembro de 1998, aprovando a configuração da Rede de Unidades de Atendimento da 
ECf. Duas unidades dessa rede de atendimento devem ser destacadas: Agências de Correios 
Comercial Tipo 1- ACe I (com faturamento e comissionamento muito pequeno) e Agência de 
Correios Comercial Tipo 11- Ace 11 (com grande faturamento); 

• A Lei nO 9.648/98, sob a égide da necessidade de continuidade do serviço, estendeu o prazo de 
vigência das pennissões de exploração de serviços postais para no máximo até 3 1/ 12/2002; 

• Essa prorrogação foi bem razoável, uma vez que mais 4 anos seri a o prazo necessário e 
suficiente para licitar a nova configuração da rede de atendimento (ACC I e ACC 11) e encerrar 
de vez com as atividades das franquias, garantindo, assim, a continuidade do serviço; 

• A Portari a nO 386/2001 do Ministério das Comunicações, fl . 43 , no seu art . 1°, autori zou a ECT 
a reali zar procedimentos li citatórios para ACC I em todo território naciona l. Desta forma, 
verifica-se que, no mês de julho de 2001 , já existiam nonnas sufi cientes para garantir a 
continuidade dos serviços postais nos tennos da Constituição Federal; 

• Em 07/11 /2001 (3 anos depois da Lei n" 9.648/98), o Deputado Federal Salvalor Zimbaldi 
apresen tou o Projeto de Lei 5.6821200 I , o qual prorrogava os contratos de franquia por mais 5 
anos. A continuidade do serviço postal foi, inexplicavelmente, a justificativa para tal Projeto de 
Lei; 

• Acrescenta-se que os franqueados não desejavam que as li citações de 200 I, autori zada pela 
Portaria n° 386/2001, obtivessem êxito, dado que as novas regras privilegiavam o interesse 
público e a impessoalidade. Essa constatação é comprovada através da singela análise dos 
números, qual seja: foram licitadas 3.399 agências, mas somente 4 franqueados participaram do 
processo licitatório e nenhum deles venceu o certame, à fl. 27 1. Ressa lta-se que existi am 
aproximadamente 1.500 franqueados, desses pelo menos 20% com perfil de faturamento de 
agência A CC I. 

• O resultado das licitações ocorridas foram inexpressivos também no mercado em geral: ACC I 
li citadas 3.399, licitações desertas 2.457 e contratos assinados 334, à fl . 256. 

• Os moti vos para esses insucessos foram: a contemporaneidade da tramitação do Projeto de Lei 
para a prorrogação das franqu ias com as li citações, o pequeno comiss ionamento oferecido pelas 
ACC I e a falta de procedimento licitatório de ACC 11 para estimular o mercado pela 
caracterí stica de faturamento. 

• Nesse contexto, o li citante vencedor (pennissionário) foi mui to prej udicado, pois tem um 
concorrente (ACF) com condições comerciais muito mais rentáveis. 

• Finalmente, a Instrução Nonnativa da Subsecretaria de Serviços Postai s do Ministério das 
Comunicações - IN SSP/MC nO OI , de 17/0712002, na tentativa de aniqui lar os efeitos benéfi cos 
dos poucos certames ocorridos com sucesso, detenninou a revogação das licitações que ainda 
não houvessem sido homologadas até então. Mais uma vez os gestores públ icos demonstraram a 
intenção de manter o privilégio das franquias, mas sem sucesso, pois todas as li citações 
ocorridas já haviam sido homologadas (contratos assinados 334). -3.1.10 Em 2711 1/2002, foi publicada a Lei 10.577 (PL5.682/2001). Em ®OIth" ~J.tWlI5 l etN.' 

prescreveu a prorrogação dos contratos finnados sem licitação por mais cinco a ogJ(àté 200iJ~~OS 
Agências dos Correios Franqueadas, portanto, garantiam os seus lucros e a ECT a parti r de 2002. 
começava a dar prejuízo operacional. Ressalta-se que foi solicitada urgência palaFastnhlfi itacão \tJ 4 
PL 5.682/2001 nas duas Casas Legislativas. -
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3. 1. 11 Em 7/3/2003, o Ministério Público do TCU mani festou-se no sentido de que o TCU, 
com base no Enunciado da Súmula 347 do Supremo Tribunal Federal , considerasse inconstitucional 
a Lei 10.577/2002 e detenninasse à ECT a sustação dos contratos de franquia ou encaminhasse 
cópia do TC 0 12.75 1/2002-7 ao Procurador-Geral da República, para a apreciação da pertinência de 
apresentação de ação direta de inconstitucionalidade. 

3.1.12 Destaca-se que, até a presente data, o Plenário desta Egrégia Corte de Contas ainda 
não se posicionou a respeito. Desta fonna, deve-se encaminhar cópia do presente processo ao 
Procurador-Geral da República para a apreciação da pert inência de apresentação de ação direta de 
inconstitucionalidade. 

3.2 Efetividade dos contratos de franquia para contemplar o interesse público 

3.2.1 Da análise dos demonstrat ivos contábeis da ECT, às fl s. 94 a 127, constata-se que a 
empresa vem acumulando sucessivos resultados negativos a part ir do exercício de 2002. 
Preliminannente, os prejuízos operacionais evidenciados podem ser entendidos da seguinte fonlla: o 
aumento proporcional da despesa total foi superior, em cada período, ao aumento proporcional da 
receita operacional. Por exemplo, de 2001 para 2004, a despesa total subiu 61 ,69% (7.315 + 4.524 = 
61,69%) e a receita subiu somente 48,59% (7.012 + 4.7 19 = 48,59%). 

~ 
E 
E • 
" o 
~ 

Resultado Operacional 

[J Despesa total 

DRec Operacional 

• Total (Rec. · Oesp.) 

~ !b ~ (\C) 
~~ tô ..g> (O. ~ 

~ITill1 
2001 

4.524 

4.719 

195 

(211) (338) 

2002 

5.609 

5.398 

(211) 

2003 

6.208 

5.870 

(338) 

/ 

(303) 

2004 

7.315 

7.012 

(303) 

3.2.2 O primeiro diagnóstico encontrado para o prejuízo foi o aumento desproporcional da 
despesa total. Assim, torna-se imprescindível maior detalhamento desse grupo de contas, uma vez 
que o objetivo deste item do trabalho é esclarecer se o interesse público eSl á sendo atendido. 

V I '11 ' d a ores em !lU 10""$ C rc~,s 

Tipo de Despesa 2002 2004 Diferenca 2004-2002 Variação 
Despesa com Pessoal 2.412 3.379 967 40% 
Material de Consumo 132 143 10 8% 
Prestaçào de Serviços Terceiros 454 625 ~71 38°/. 
Aluguei~ 92 169 77 !D% 
Despesa Comunicação 97 11 9 21 22% 

Despesas Comerciais 567 762 195 G4% 
Impostos, taxas e contribui ôes 610 613 3 0% 
Despesas com Transporte~ 54 1 637 ..97 18% 
Provisões 529 582 ' R!5.)( o M/')ILOVC\.. ~ CN 
Outras Despesas 161 247 r~>. " .10 
Outros Dispênd ios Correntes 

S 
12 17 5 38% 

Custos das Mercadorias Vendidas O 23 23 •• '"5 Despesa Total 5.609 7.3 15 1.706 • 
3 3~S. 
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3.2.3 A análise combinada da variação percentual com a variação absoluta, constantes nas 
duas últimas colunas da tabela anterior, demonstra que as despesas mais relevantes foram: Despesa 
com Pessoal, Prestação de Serviços Terceiros e Despesas Comerciais. Essa característica de gasto 
infonna que a ECT está gastando mais com recursos humanos, quer seja no seu quadro próprio, 
quer seja no quadro terceirizado, além de gastar também boa parte dos recursos com a atividade 
comercial. 

3.2.4 O gasto com a atividade comercial apresenta atributos interessantes para as 
conclusões deste relatório, pois os R$ 195 milhões (cento e noventa e cinco milhões) de aumento 
nos gastos comerciais são basicamente justificados por duas contas: 

• 44.406.010.00 1 - ACFs Descontos Incondicionais - a conta serve para registrar os descontos 
concedidos às Agências do Correios Franqueadas, quando em suas prestações de contas com a 
ETC, à fl . 5 1. Em suma, registra o comissionamento da rede franquead a. Como o faturamento 
das franquias só cresceu no período, o aporte de recursos para comissionamento subiu muito 
também. 

• 44.406.010.009 - Descontos Condicionais - a conta serve para impedir que os clientes 
corporativos migrem dos Correios para as ACFs e para as agências clandestinas. O desconto só 
é concedido em função de grandes volumes, quantidades, peso, etc. Em resumo, a ECT gasta 
boa parte de um possível lucro para tentar manter a fidelidade dos grandes clientes. 

3.2.5 Vale ressaltar que, desde 1993, a filosofia defranchising dos Correios, atenta para a 
falta de fidelidade do cliente, sempre foi muito clara ao descrever a obrigação de atender ao 
mercado sem estimular a concorrência des leal, confonne consta do princípio de extensão da rede de 
unidades franqueadas, à fl . 60: 

"Todo o processo decisório envolvido deverá estar voltado para fi alocaçtio adequada das 
lojas. COII/ ba,~e I/a realidade de mercado, el'üalldo-se, assim, fi autofagia e a concorrência 
desifml. "(griro nosso) 

3.2.6 Preocupada com o desempenho operacional dos últimos anos e com a fidelid ade dos 
clientes corporativos, a ECT finnou acordo de ações comerciais, em 1/ 1112004, às fl s. 293 a 296, 
com a Associação Brasileira de Empresas Prestadoras de Serviços Postais (ABRAPOST). Tal 
acordo visou basicamente promover a necessária recuperação dos resultados da empresa estataL 
Neste intento, assumiu vários compromissos com as agências de correios franqueadas, dentre os 
quais cita-se o que tenta preservar a manutenção de clientes já atendidos por cada parte. 

"COMPROMISSOS RECíPROCOS ENTRE A ECT E AS ACF 
(.) 
h) respeitar e preservar a mamttellçõo de clientes j6 atendidos pela outra parte acordante, em 
Iáce destes mio agil/do ou se omitindo, de qualquerforma. com o propósito de obter a execlIçcio 
dos re~pectivos comrafOS. " (grifo nosso) 

3,2.7 Tanto O excerto do acordo ABRAPOST quanto O princípio de extensão da rede de 
unidades franqueadas, transcritos nos parágrafos precedentes, são provas inequívocas de que 
sempre existiu uma preocupação explícita dos Correios com a perda dos grandes cltCfites. O' C -

RQS n' 03/20 "- N 
3.2.8 O princípio da conquista de novos mercados não está sendo r s~gMldó, ~gfiftklOS 
~xistem vários c1ient~s cOTJ?ora~i vos ~ue reali zaram a .mi~açã? dos Correios para ~e fJ61nqueadJl" 6 
as fls. 128 a 16 1, mcluslve mduzmdo aumento Significati VO dos valores ga1tó~st03 3 e;,,;,-
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44.406.010.00 1- ACFs Descontos Incond icionais (comissionamento), à fl . 51, confonne pode ser 
veri ficado no quadro a seguir: 

Migração de Clientes Corporativos 

a Faturamento da ACF 
pelo seMço 

. Comissão paga a 
ACF 

2.644 

~ 

.Ç> 
~: l') 

~ O,,· 
2004 

47.231 

3.613 

2005 

199.290 

7.716 

3.2.9 Em função da migração total de clientes corporativos, o gráfico anterior identi fica, 
de maneira categórica, que o comissionamento para os serviços prestados aos grandes clien tes 
aumentou em 192%, no período de Jan/2003 a Ju112005. Esse aumento traz como conseqüência 
imediata a realização de gastos com a conta 44.406.010.001 (ACFs Descontos Incondicionais). 
Destaca-se ainda que, no mesmo período, o faturamento das ACFs para os serviços migrados 
cresceu 744%. 

3.2. 10 O cliente corporativo que executava serviços de grande porte com os Correios e 
passa a realizá-los na rede franqueada gera um contexto muito ruim para as finanças da ECT, qual 
seja: aumento dos gastos com o comiss ionamento das ACFs. 

3.2. 11 Tanto isso é verdade que, quando surgiu a oportunidade dos clientes corporat ivos 
com faturamento an ual de até R$ 21.600.000,00 passarem da empresa pública para as Agência de 
Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11 (IN nO Ol/2002), à fI . 49, o presidente da ECT na época, Sr. 
Airton Langaro Dipp, apresentou oficio, às fls. 287 a 288, elaborado pelo então Diretor Comercial 
da ECT, Sr. Paulo Roberto Menicucci , afimlando que esse limite (R$ 2 1.600.000,00) poderi a 
comprometer, com pagamento de comiss ionamento, metade do resu ltado líquido dos Correios em 
2002. 

3.2.12 O ex-subsecretário de Serviços Postais, Sr. Vanderl ci Rodrigues, em resposta a 
diligência reali zada no processo TC OI2.75l/2002-7,às fl s. 282 a 283, afinnou expressamente que 
esse li mite (R$ 2 1.600.000,00) deveria ser revisto, pois poderia comprometer o resultado estratégico 
da empresa, afinnando expressamente, à fl . 286: 

·"Além do exposto. ressalto que do pOlltO de vÜ·to estratégico os c1iel1fes cOlporalivos. 
re~pom .. avei.,·por gr~"de participaç~o IIU rec~ila da ECT. {~evem receber atenç{!o ~-m ~~ Iq",--. --., 
e fer acesso a soluçoes altamente a)lIsfada.~ as suas neces.wdades. envolvendo. I/J 1Ie·w, OIYt ~D05 CN· r 
efapas dofl/lxo postal. "(grifo nosso) I"f • CORREIOS 

Fls. N' 1 1 7 
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3.2. 13 Cumpre esclarecer que as ACC 11 nunca foram licitadas. Portanto, a ACC 11 não 
chegou a existir e o limite de faturamento anual de R$ 21.600.000,00 nunca foi utili zado , todavia os 
responsáveis por esse assunto demonstraram claramente, na época, que deveria ser estabelecido um 
limite para ser autorizada a migração dos clientes corporativos. 

3.2. 14 A inexistência da ACCII possibi litou que a rede franqueada continuasse a atuar no 
mercado cooptando os clientes corporativos livremente, pois, até a presente data, não existe nenhum 
li mite para regular esse tipo de migração, confonne transcrição da declaração dos Correios, à n. 
292: 

No que respeita à possível vinclllaçâo. em ACF. da execuçâo de COl1lrolos de pres/aç(io de 
serviços/venda de produtos celebrados pela ECr. " ão existe, delttre os ponto!)' cOlIsitlerado,\', 
11m valor fillan ceiro especifico estabelecido, qlle deva serv;r de limite (m{nimo 011 múximo) 
para baliZIIr a lIl'aliação de solicitação especifica de vinculação, (grifo nosso) 

3.2. 15 Ora, para as ACC 11 deveria haver um limite de faturamento, mas para a rede 
franqueada não foi estabelecido nenhum parâmetro de faturamento, Desse modo, mais uma vez, fica 
evidente o privi légio dos franqueados em detrimento do erário. Um procedimento acintoso dos 
gestores públicos. 

3.2. 16 Em função da fl agrante omissão do Ministério das Comunicações (Subsecretaria de 
Serviços Postais), verifica-se que a ECT registrou, no ano de 2005, uma migração substancial de 
grandes clientes. O Decreto transcrito in verbis estabelece o dever legal de agir: 

"Estrutura Regimenlol do Ministirio da,ç Comllnicacõe.ç 

Decreto N" 5.220 de 30 de Setembro de 2004. 
(. . .) 
Art. 6': li Subsecretllr;a de Serviços Posta;'o; compete: 
(..) 
/lI - propor metodologias para avaliação da eficiêllcia, rentabilidtule, Cllstos e dema;s 
parâmetros tecl/icos, operacionais, ecollômicos e fitltlllceiros dos .wrviço.\· postais, lIecessário.o; 
à .ma reglllllmellfação e ao estabelecimento das respectivas tarifas e preços:" (grifo nosso) 

3.2. 17 Dessa fonna, pode-se verificar que a omissão em questão deu causa a migração dos 
clientes, porque o estabelecimento de limite (a ação exigida pelo Decreto) impossibi li taria boa parte 
dessa ocorrência. 

3.2. 18 Caso o limite fosse estabelecido em R$ 2 1.600.000,00, em 2002, poderia suceder um 
impacto econômico-financeiro nefasto para a ECT, segundo cálculos rea li zados pelo então Di retor 
Comercial, SI'. Paulo Roberto Menicucci, à fl . 288. Contudo essa re ferência de faturamento será 
uti li zada para viabi lizar as conclusões que seguem, uma vez que não há outro critério razoável e 
sem subjetividade. 

3.2. 19 Vale destacar que o limite anual de R$ 21.600.000,00 (item 4.5.1 da [N SS P/MC n" 
O 1/2002) era fruto da seguinte conta: Primeiro Porte da Carta Comercial -PPCC na época (R$ 0,60) 
multiplicado pelo fator 3.000.000 (fator mensal) e multiplicado também por 12 uantidadc de 
meses). Como o PPCC em 2005 é de R$ 0,80, o li mite anual passou a ser um fat h\~~~' C\l.($ -~ 
28.800.000,00 (0,80 x 3.000.000 x 12 ~ 28.800.000,00). CPMI - CORREIC. 
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3.2.20 A tabela a seguir demonstra que a rede franqueada, no exercício de 2005, atuou 
fo rtemente no mercado de Franqueamento Autorizado de Carta (FAC). Esse serviço faz parte do 
monopólio garantido aos Correios, portanto esses cl ientes teriam que executar tais serviços postais 
com a ECT, não sendo necessário um agente interveniente no processo. 

3.2.21 Na realidade, o que ocorreu foi uma cooptação de clientes da ECT pela ACFs. Tal 
prát ica das franquias, quando realizada com grandes volumes, não contribui com a lucrati vidade da 
empresa estatal, pois não coopera com a economia de escala necessária para esse tipo de at ividade 
comercial , já que o serviço é executado por máquinas e com um custo muito baixo. Dessa f0 l111a, a 
intennediação do franqueado gerou gasto desnecessário (comissionamento) para os cofres públicos. 
Para se quantificar o prejuízo ocorrido, o quadro seguinte somente ev idencia os clientes que 
migraram e possuem faturamento anual do serviço migrado acima de R$ 28 .800.000,00, às fl s. 128 
a 16 1. 

DÉBITO GERADO PELA OMISSÃO DOS AGENTES PÚBLICOS 
VALORES ATÉ JULHO DE 2005 

Valores':lII I\'õlis 

Fa lUra mento Faturamento d a C omissão da 
Serviço Total do ACF Rela tivo ao ACF=o 

Comissilo 
Nome da ACF Nome do C liente li<llI idll 

Migrado Serviço Ser viço Migrado Débito (R$) "B +A" 
Mierado CR$) " A" " 8 " 

Anchieta Banco Itau Sa FAC 124.797.513,78 7.195.639.24 2 19.375,86 3,05% 
Carlos Gomcs Bam;:o l\;lu So. FAC 124.797.513,78 18.088.226,98 531.R81.52 2,94% 
Cidade Adcmar Banco Ilau Sa A FAC 124.797.513,78 25.861.804.1 0 778.277,23 3.01% 
Shopping Tamboré Banco Itau Sa FAC 124.797.5 13,78 30.7 16.706.57 909.869.86 2,96% 
Anchi(''Ia Unibanco FAC 61.612.286,59 24.253.326,48 574.349,80 2,37% 
Cidade Adcmar Unibanco FAC 61.612.286,59 13.252.928,67 306.785,97 2.31 % 
Jabootao - Pe Unioonco FAC 61 .612.286,59 8.07 1.598,29 211.576,57 2.62% 
Marcos de Macedo Unibanco FAC 6 1.612.286,59 1.099.704 16 32.434,45 2.95% 
Ronald de Carvalho Unioonco FAC 6 1.612.286,59 1.039.032,24 30.645,01 2.95% 
Viccntc dc Carvalho Unioonco FAC 6 1.612.286,59 1.102.567,59 32.518,91 2,95% 
Anchieta Banco Abn Amro Real FAC 34.595.290,44 1.949.968,73 47.292,89 2.43% 
Campo Grande Banco Abn Amro Real FAC 34.595.290,44 284.767,13 6.813,21 2,31)% 
Cidm!c Ademar Banco Abn Amro Real FAC 34.595.290,44 5.557.639,73 133.946.33 2.41% 
Sho lin Tamboré Banco Abn Amro Real FAC 34.595.290,44 12.010. 150,50 339.690,06 2,83% 
Cidade Ad(.'mar Banco Santandcr FAC 30.097.314,33 16.785.615,4 1 782.436,13 4,66% 

Tolal . . 251 . 102.405,14 167.269.675.82 '.937.893.80 . 

3.2.22 O débito gerado pelo comissionamento foi de R$ 4.937.893,80, resultado da omissão 
dos gestores públicos c viab ilizados através da assinatura dos Tennos de Acordo Operacional, às 
fl s. 306 a 412. Acrescenta-se que o débito calculado tem grande probabilidade de chegar a mais de 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões) alê o final de 2005, pelos seh,"intes motivos: 

• valor encontrado é O resultado do faturamento dos sete primeiros meses do ano (julho/2005); 
• o mês de dezembro apresenta tendência de alta na demanda desse tipo de serviço; e 
• o valor da tarifa FAC ainda deve ser reajustado nesse ano de 2005. 

3.2.23 Os Tennos de Acordo Operacional assinados detenninaram que a comissão de 5% 
(FAC) somente seria paga para os excedentes de serviços realizados até então pelos Correios, 
consoante estabelecido no capítulo 22, módulo 8 do Manual de Comercialização e Atendimento, às 
fl s. 4 17. Em razão disso, o pagamento da comissão deveria se basear no eXCede~te"'d~~~rflJIMW!~ 
da média aritmética referente aos últimos 6 meses de operação nonnal do con &fó?jA\tJc1Y~k~o ... I 

un idade própria da ECT. Contudo, ° que ocorreu foi a utilização da média aritmé i~f~ seif meses .... , 
de 2002, ás fl s. 427, 436, 441 , 449 e 454 a 458. Acrescenta·se que a utili ~ação l 'trsê'li~ de 200~ 1 . 
poSSibilita um excedente de serviço mUito maIOr para as franq Uias, em funçao dls10' um pagamenm-
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incorreto, antieconômico e desnecessário de comissionamento, confonne evidenciado na penúltima 
coluna da tabela anterior (8) . 

3.2.24 Em princípio, pode até parecer que o fato dos grandes clientes terem executado os 
serviços da tabela com as franquias foi um excelente negócio para a ECT. Todavia, considerando 
que o monopólio já garante esses serviços para a empresa estatal, não faz sentido gastar recursos 
com comissionamento nesse segmento de mercado, mesmo porque a redução de custos é muito 
baixa em comparação com o pagamento da comissão. 

3.2.25 A prova inequívoca de que o FAC caracteriza-se como um serviço de baixíssimo 
custo é o fato da rede franqueada ter assinado os Tennos de Acordo Operacional, mesmo recebendo 
menos que 4,7% de comissão líquida pelo serviço prestado (última coluna da tabela anterior "n +A ,,). 

A assinatura desse tel11lOS não foi, é óbvio, um ato de benemerência das ACFs. 

3.2.26 Em resumo, quando ocorre a migração de grandes quantidades dos serviços 
garantidos pelo monopólio, as ACFs aproveitam a oportunidade para apropriar de maneira mais 
eficiente seus custos, através da otimização de sua capacidade ociosa, e a ETC aumenta sem 
necessidade seus gastos com comissionamento. 

3.2.27 Acrescenta-se que, comparando O ano de 2004 com um período de 2005, não houve 
aumento do faturamento total do serviço FAC (tercei ra coluna da próxima tabela), mas houve um 
aumento absurdo no comissionamento pago. Tal fato comprova que a rede franqueada conquistou o 
grande cliente de maneira parasitária e sem agregar prat icamente nenhum valor ao faturamento da 
ECT, pois o serviço realizado fo i o FAC que já vinha sendo executado pelos Correios. Portanto, 
caso fosse aplicada a regra correta do Manual de Comercialização e Atendimento (últimos seis 
meses de faturamento em agência própria da ECT), o excedente de serviço gerado não seria 
significati vo para estimular a migração ocorrida, considerando o crescimento nonnal dos clientes 
até o final de 2005. 

Comissionamento pago resultado da migração do serviço FAC 
. , , Clientes' Banco Itaú Unibanco Banco Abn Amro Real e Banco Santandcr 

v~lorc:s CU\ rc.Jis 
Período Serviço Faturamento total do serviço Comissionamento pago para as 

Mie.rado FAC ACFs (R$) 
2004 FAC 276.345.968,66 15. 143,65 

Até JuU2005 FAC 251.102.405, 14 ~.937.893 80 

3.2.28 A tabela anterior demonstra de maneira cabal que a migração do serviço FAC é um 
excelente negócio para a rede franqueada e um péssimo negócio para a ECT, pois o aumento 
absurdo no comissionamento dos serviços, ocorrido no ano de 2005, evidencia a entrada de muito 
dinheiro nos cofres das ACFs (R$:4.937.893 ª-º.) e, em função disso, aumento dos gastos da estatal 
(comissionamento pago), sem o respectivo aumento de faturamento. Mais uma vez fica claro o 
priv ilégio dos franqueados em detrimento do erário. 

3.2.29 O aumento absurdo no comissionamento dos serviços FAC foi idfl"'CMItnlttavés,-" 
de investigação realizada pela CPMI dos Correios (Oficio 509/2005 CPMI, de 11/ .9," R~IAROhCN 
a 90. Coincidentemente, apenas 19 dias depois da expedição do Oficio 509/200 · , Lal 6RMrIO~ 
Comer~ial da ECT dec.larou existir a ~ecess i ~~de de ser reava~iado ~ crité~i flt rj~c lllação 1 : ( 
opcraclo~al desse serViço, como tambem deCidIU tomar sem efeito a vmculaçal opéraclonal-das­
ACFs Vicente de Carvalho, Ronald de Carvalho e Marcos de Macedo com.,. u.. cli~te 
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FINlNVEST/RJ , às fls. 304 e 305. Tal cronologia dos fatos, defi ni tivamente, confirma a existência 
de irreeularidade, principalmente porque a atual di reção da ECT suspendeu as novas vinculações 
de contratos de clientes corporativos e estratégicos, à fi . 423. 

3.2.30 Cumpre esclarecer, ainda, que não foi realizado nenhum estudo de viabilidade 
econômica para o pagamento de tais comissionamentos. Desta fonna, os Tennos de Acordo 
Operacional foram assinados pelos dirigentes regionais, nos tennos do Manual de Comerciali zação 
e Atendimento, às fls. 425, e sob amparo das autorizações do então Diretor Comercial dos Correios, 
Sr. Carlos Eduardo Fioravanti da Costa, às fl s. 427, 436, 441 e 449. 

3.2.3 1 O senhor Carlos Eduardo Fioravanti da Costa, cônscio de todas as mi!,'Tações, nada 
fez para impedi-las, muito pelo contrário, ele incentivou o processo de migração, às fls. 427, 436, 
441 e 449, visto que autorizou, excepcionalmente, o pagamento de comissionamento com base na 
média histórica da época em que foram solicitadas as respectivas vinculações (2002), às fls. 428, 
429 e 45 I. Essa ação do Diretor Comercial foi totalmente irregular e ant i econômica, uma vez que 
deu causa ao prejuizo de R$ ~.937,893 80 aos cofres da ECT. 

3.2.32 É importante se ratificar que a média histórica, segundo o Manual de 
Comerciali zação e Atendimento, à fl. 417, deveria ser calculada com o faturamento de cada cl iente 
nos últimos 6 meses de operação nonnal do contrato FAC, ou seja, final de 2004 e início de 2005, 
todav ia essa média fo i ca lculada, dolosamente, com base em um período de 6 meses de 2002, às fl s. 
454 a 458. O estratagema utilizado aumentou O lucro das ACFs, C0l110 também deu causa ao 
pagamento desnecessário de comissionamento. 

Resumo das causas do prejuízo quantificado RSIt.937 .893,80 

• A Secretaria de Serviços Postais, inexplicavelmente, nunca criou um limite faturamento para 
evitar a ocorrência de migração de grandes clientes dos Correios para rede franqueada 
(omissão) , mas afinnou expressamente que os clientes corporativos são estratégicos para a ECT 
e devem receber atenção especializada, pois são responsáveis por grande participação na recei ta 
da empresa estatal , à fl . 286; 

• Algumas ACFs apresentaram pleitos para a ETC, no final de 2004 e início de 2005, objetivando 
conseguir autori zação para reali zar os serviços FAC de grandes clientes (cooptação de cl ientes 
da ECT), os quais já eram atendidos pelos Correios; e 

• Como nunca existiu um limite de faturamento para impedir a migração, o então Diretor 
Comercial, senhor Carlos Eduardo Fioravanti da Costa, atendendo ao pleito das ACFs, decidiu 
autorizar a migração de !,'Tandes clientes dos Correios para as franquias (ação), desrespeitando 
totalmente as nonnas internas da empresa estatal e causando um grande prej uízo para os cofres 
públicos, às fl s. 427, 436, 44\ e 449. 

3.2.33 Como se vê, as ACFs estão praticando uma concorrência direta com os Correios no 
segmento de mercado já garantido pelo monopólio (FAC - Franqueamento Autorizado de Cartas), 
contrari ando a base conceitual do franchising que sempre foi a conquista de novos nichos e fati as de 
mercado. Na verdade, as franquias deveriam atuar no ambiente de livre concorrência, confonne 
estabelecido no acordo ABRAPOST, à fi. 294, dado que nessa área são exigidas da ECT estratégias 
comerciais cada vez mais agressivas para garantir a fidelidade do cliente. 

RQS nO 03/2005 -CN -
3.2.34 Finalmente, vale lembrar que a Empresa Publica em tela, ao longo dO .ltim<OOfim§JOS 
vem se esforçando para garantir o atendimento dos usuários dos serviços postai Prova di sso está 
no acréscimo dos seus gastos com pessoal, com serviço de terceiro, COI fians'tiõrte. com 1 
investimentos, com o comércio em geral, aumento no numero de agências (203 ovas '-ê1JC~S5áS 

" Doe: ----



fl. 256), etc. Todavia esse esforço não é suficiente para impedir que a rede franqueada, que não 
possui todos esses gastos, concorra com os Correios em condições de mercado muito mais 
competitivas e de maneira parasitária. 

3.2.35 Desta forma, após análise de todos os números, é possível concl uir que os contratos 
de franquia não contemplam o interesse público, porque contribuem para o prejuízo operacional da 
ECT, como também pode-se inferir que a omissão (negligência) da Secretaria de Serviços Postais e 
a ação dolosa do então Diretor Comercial da ECT foram as causas do prejuízo detectado. 

3.3 Apurações de irregularidades cometidas pela rede franqueada 

3.3. 1 A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos acompanha por amostragem o 
faturamento e os serviços prestados pela rede franqueada. Os resultados desses serviços de 
fisca lização vêm demonstrando a existência de muitos casos de desvio de dinheiro público. 

3.3.2 O Tribunal de Contas da União, para os caso que não tem a participação de agente 
público, entende que a relação mantida entre as franqueadas e a ECT resulta de contratos de 
franquia empresarial e que as obrigações deles decorrentes regem-se exclusivamente pelas nonnas 
do direito privado. 

3.3.3 Não obstante esse posicionamento, como a recorrência das fraudes indicam que não 
existe parceria entre as franquias e a ETC, é importante se descrever a situação para circunstanciar a 
necess idade de mudança na atual relação comercial, como também para se quantificar parte do 
prejuízo gerado aos cofres públicos. 

3.3.4 Tendo em vista a enorme quantidade de fraudes apuradas pelos Correios, às fl s. 162 
a 252, analisou-se apenas alguns poucos processos da Diretori a Regional de São Paulo (região 
metropolitana), dado que essa região contém as franquias com os maiores faturamentos, 
consequentemente, com maior probabilidade de gerar prejuízo aos Correios. 

Processos de Apuracão de Fraude 

Processo GINSP/DRlSPM - 72.0001.00012.04 

ACF Washington Luís 

Principais irregularidades detectadas, às fl s. 52 1 a 528: 

1) não contabilização de selos estampados impressos em objetos de correspondência encaminhados 
pela franqueada, em 5/2/2004, sem o devido registro nos contadores das máq ui nas de franquia 
que os franquearam, e, consequentemente, sem o devido repasse à ECT. Valor não 
contabilizados R$ 32.392.12. 

2) Não contabilização de selos estampados impressos em objetos de correspondências 
encaminhados pela franqueada, nos períodos de 17 a 22/ 11 /2003, OI a 6/12/2003 e 12/1 /2004 a 
312/2004. Valor não contabi lizados R$ 163.657,80. 

3) Operar com máqui nas de franquia apresentando problemas no fechamento das po 
dão acesso aos contadores dessas máq uinas, afetando, assim, a sua segurança. 

Obs.: O processo está na assessoria juridica, à fl . 528. 

r-----
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Processo GINSPIDRlSPM - 72.0001.00068.02 

ACF Grajaú 

Principal irregularidade detectada, à fi . 596: 

I) Não contabilização de selos estampados lançados em Recibos de Vendas de Produtos - RVPs, 
emitidos no período de Maio/02 a Outubro/02, a favor da Fundação João Paulo 11 , cujo 
somatório excedeu em R$ 660.257. 33, em valor nominal , ao que fo i contabilizado por essa 
franq ueada a favor da ECT no mesmo período; 

Obs.: O processo está na assessoria jurídica para apuração dos valores devidos, à fi . 620. 

Processo G INSPIDRlSPM - 72.0001.00284.03 

ACF Rochdalle 

Principal irregularidade detectada, à fl . 460: 

I) inserção de objetos no fluxo postal , franqueados por meio de selos estampados, cujo respectivo 
valor não foi registrado nos contadores das máquinas de franquear da ACF c, 
consequentemente, não tendo havido a devida contabilização e repasse dos valores à ECT. 

Obs.: O processo está na Diretoria Regional de São Paulo - DRlSPM 

3.3.5 Vale ressaltar que o Diretor Regional de São Paulo da região metropolitana, Sr 
Marcos Antônio Vieira da Silva, no relatório desse processo, às fls. 460 a 463, descreve algumas 
situações muito importantes para este trabalho, quais sejam: 

• Apresenta 20 ações ajuizadas na DRlSPM contra ACFs e ex-ACFs, à n. 464, para cobrança de 
debitos. O Diretor afinnou que não houve sucesso na recuperação dos valores. Esse montante é 
de R$ 9.392.544,11. 

• Relaciona também 14 processos, incluindo ACF Rochdalle, com fa lha na contabilização 
(inserção de objetos no fluxo postal , franqueados por meio de selos estampados, cujo respectivo 
valor não foi registrado nos contadores das máquinas de franquear da ACF). Nesses casos. o 
prejuizo para a ECT foi de R$ 2.5 17.868,93, à fi. 465. 

Processo GINSPIDRlSPM - 72.0001.00023.04 

ACf Luís Góis 

Principal irregularidade detectada: 

I ) incompatibilidade entre os valores contabi li zados em selos estampados (máquina de franq uear) 
e os valores apurados na contagem exaustiva de correspondências. O prejuízo para a ECT foi de 
R$ 445.421,05 (R$ 4 1.942,63 + R$ 293.422,47 + R$ 110.055,95), à fi . 567, 568 e 569. 

Obs.: O processo está na assessoria jurídica, à fi . 569. RQS nO 03/2005 -CN 
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Processo GINSPIDRlSPM -72.0001.00279.03 

ACF Laranjeiras 

Principal irregularidade detectada: 

1) constatou-se a existência de divergências entre os valores do serviço executado e os valo res 
efetivamente reali zados. O prejuízo para a ECT fo i de RS 297.995,10, à fi. 570 a 572. 

Obs.: O processo está na assessoria jurídica, à fl. 582. 

3.3.6 Essa pequena exposição de apuração de fraudes, demonstra que o faturamento total 
da ECT poderia ser muito maior, haja vista a expressiva evasão de receita ocorrida nas ACFs. As 
fraudes detectadas suscitam dúvidas quanto à transparência e à lisura de toda rede franqueada. 

3.3.7 A realidade dos fatos indica também que as irregularidades descri tas teriam passado 
despercebidas, caso não houvesse a conferência dos Correio. Somente tal característ ica das fraudes 
já seria muito ruim para os cofres público, todavia o contexto do desv io de dinheiro é muito pior, 
porque os processos de cobrança dos ilícitos apurados, na maiori a das vezes, demoram mui tos anos 
na esfera administrativa, ai nda assim sem um resu ltado favorável para o erário. Ensejando uma 
sensação generalizada de impunidade entre os franqueados, em razão disso, incentivando a 
continuidade das fraudes. 

3.3.8 Dessa forma, fica evidente que o sistema de franquia não atende ao interesse público 
e deve ser subst ituído por um outro modelo com regras de controle rigorosas. A nova relação 
comercial deve ser fruto de licitação pública, objetivando contratações com maiores obrigações para 
o permissionário. Uma das principais obrigações dos vencedores da licitação deve ser o uso da 
máquina de franquear digita l, pois essas máq uinas possibi litam um controle razoável do serviço 
prestado pelo particular. 

4. Conclusão 

4. 1 As sucess ivas prorrogações dos contratos de franquias são uma prova inequívoca que 
existe grande força política dos proprietários das ACF. Esse aspecto, associado ao fa to de que toda a 
rede franqueada foi estabelecida sem observar os princípios da Lei 8.666/93, toma ainda mais 
ev idente que a proposta mais vantajosa para a administração não foi perseguida a todo custo, 
consequentemente, o interesse público não foi contemplado, representando um flagrante 
descumprimento const itucional. 

4.2 A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a parti r de 2002, vem apresentando 
todos os anos prejuízo operacional Um dos fatores que contribuiu para essa situação foi a grande 
competição que a rede franqueada praticou com os Correios. Um bom exemplo dessa concolTência 
estabelecida é a migração dos cl ien tes corporativos da ECT para as franquias. Os agentes públicos, 
que têm o dever legal de preservar o patri mônio público, deixaram de estabelecer um limite de 
fa turamento máximo para impedi r parte do prejuízo causado pela perda dos grandes clientes. 

4.3 O TCU entende que a relação mantida entre as franqueadas ~ J:rT resulta de 
contratos de franquia empresarial e que as obrigações deles deco lTentes regerr ~1~'2"e~Je)1!~ . 
pelas nonnas do direito privado. Nesse contexto legal, as fiscalizações realizad ~4(s C~~él1eS 
rede franqueada tentam evitar a ocorrência de fraudes, todavia esses processos e caracterizam pela 
pouca eficiência dos resultados, uma vez que são muito morosos e sus iii!Y.e~o a diversas 24 
contestações administrativas e judiciais. Tais circunstâncias indicam que a ú ica solução para a 
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questão das fraudes é mudança da relação comercial da ECT com os particulares, ou seja, a 
transformação de todos os franqueados para pennissionários. 

5. Proposta de Encaminhamento 

5.1 Ante todo o exposto e em função dos indícios de prejuízo ao Erário idcllti ficados 
neste relatório, objetivando atender à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito CPM f­
CORREIOS, criada através do Requerimento nO 3/2005 - CN, propomos o segui nte 
encaminhamento: 

5.1. 1 Considerando que a Lei n' 10.577/2002 apresenta desconfonnidade com as 
detenninações da Carta Magna, encaminhar cópia do presente processo ao Procurador-Geral da 
República para a apreciação da pertinência de apresentação de ação direta de inconstitucionalidade; 

5. 1.2 Considerando que houve prejuízo ao erário decorrente de omissão do agente público, 
encaminhar cópia do presente processo ao Tribunal de Contas da União para instaurar a devida 
Tomada de Contas Especial; 

5.1.3 Considerando que a assinatura dos Termos de Acordo Operacional viab ilizou a 
migração dos clientes corporati vos para a rede franqueada sem agregar praticamente nenhum valor 
ao fatu ramento total da ECT, como também cons iderando que foi gerado um gasto desnecessário 
para os cofres públicos (débito), chamar para depor o Presidente dos Correios, Sr. João Henrique de 
Almeida Sousa e o Diretor Comercial na época, Sr. Carlos Eduardo Fioravanti da Costa, para dar 
explicações sobre os motivos da ass inatura dos Tennos de Acordo Operacional ; 

5. 104 Considerando as denúncias de indicação política para a assinatura de contratos de 
franquia e as evidências de favorecimento pessoal aos proprietários das Agências de Correios 
Franqueadas, quebrar os sigilos fi scal e bancário das vinte maiores franqu ias do país para dar 
prossebruimento às investigações e ratificar as conclusões deste relatório; e 

5. 1.5 Considerando que foi au torizada expressamente a migração de grandes clientes dos 
Correios para a rede franqueada, inclusive com prejuízo para o erário, quebrar os sigilos fi scal, 
telefônico e bancário do senhor Carlos Eduardo Fioravanti da Costa; 

5. 1.6 Considerando que já houve um prejuízo com pagamento desnecessário de 
comissionamento no valor de R$ ~.~ ·7.~ (quatro mi lhões, novecentos e trinta e sete mil, 
oitocentos e noventa e três reais e oitenta centavos) e que tal prejuízo pode chegar a mais de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões) até o final do ano, detenninar aos Correios que tome sem efeito as 
vinculações operacionais que deram causa ao prejuízo evidenciado. 

À consideração superior. 
Brasília, 19 de setembro de 2005. 

Aércio Dantas Giffoni 
ACE - Mal. 5033-4 
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